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RESUMO 
 

Este trabalho tem como objetivo analisar as Parcerias Público-Privadas – PPPs 
patrocinadas do Aeroporto Internacional de Brasília – Juscelino Kubitschek e do 
Aeroporto Internacional do Rio de Janeiro / Galeão – Antônio Carlos Jobim, no 
período entre 2011 e 2016. Utilizou-se a pesquisa exploratória e descritiva para 
mapear, descrever e classificar os fenômenos e eventos da gestão dessas 
parcerias, bem como a análise quantitativa e qualitativa dos dados. Conclui-se que o 
emprego das PPPs nos aeroportos como modalidade de financiamento e gestão traz 
consideráveis contribuições para o controle de aeroportos, além de configurar-se 
como importante instrumento para o desenvolvimento de infraestrutura do setor 
aeroportuário brasileiro. 
 
 
Palavras-chave: Parceria Público-Privada; Criação de valor; Infraestrutura em 
aeroportos; Gerenciamento de riscos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



ABSTRACT 

 
This study aims to analyze the Public Private Partnerships - PPPs from Brasilia 
International Airport - Juscelino Kubitschek and the Rio de Janeiro International 
Airport Galeão - Antônio Carlos Jobim, in the period between 2011 and 2016. We 
used the exploratory and descriptive study to map, describe and classify the 
phenomena and events in the management of these partnerships, as well as the 
quantitative and qualitative analysis of the data. It is concluded that the use of PPPs 
in airports as a means of financing and management brings considerable 
contributions to the control of airports, in addition to configuring itself as an important 
instrument for the development of infrastructure of the Brazilian airport industry. 
 
Keywords: Public-private partnership; Value Creation; infrastructure at airports; risk 
management. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



RÉSUMÉ 

 
Cette étude vise à analyser les partenariats public-privé - PPP parrainé à partir de 
l'Aéroport International de Brasilia - Juscelino Kubitschek et l'Aéroport International 
de Rio de Janeiro / Galeão - Antônio Carlos Jobim, dans la période entre 2011 et 
2016. Nous avons utilisé l'étude descriptive et exploratoire à la carte, décrire et 
classer les phénomènes et d'événements dans la gestion de ces partenariats, ainsi 
que l'analyse quantitative et qualitative des données. Il est conclu que l'utilisation des 
PPP dans les aéroports comme moyen de financement et de gestion des 
contributions considérables pour le contrôle d'aéroports, en plus de configurer lui-
même comme un instrument important pour le développement de l'infrastructure de 
secteur aéroportuaire brésilienne. 
 
 
Mot-clé: Partenariat public-privé; la création de valeur; l'infrastructure dans les 
aéroports; la gestion des risques. 
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I. INTRODUÇÃO 

 

Com o término da 2ª Guerra Mundial em 1945, já não se cria que os 

indivíduos eram iguais1 por natureza e perante a lei, conforme preconizava a 

Revolução Francesa, mas, que o Estado2 era encarregado de proporcionar aos 

cidadãos, igualdade de condições. Desta forma, intervinha diretamente nas 

atividades socioeconômicas com o objetivo de atingir o bem público. Destarte, o 

Estado passou de modo quase exclusivista, a responsabilizar-se e acumular funções 

na prestação do serviço público. Foram concebidas, então, um sem fim de empresas 

públicas, fundações, empresas estatais e sociedades diversas para gerir as 

atividades contraídas pelo Estado, tanto quanto fomentador e mediador das 

atividades privadas, quanto prestador de serviços públicos. 

Com o advento da ação monopolizadora na prestação dos serviços públicos, 

houve o aumento excessivo da intervenção estatal, gerando o aumento da 

burocracia, do superendividamento, da formação de monopólios estatais e, da 

ineficiência na prestação de serviços públicos. Tal fenômeno se deu em uma escala 

mundial, resultando em uma dinâmica de descentralização de atividades estatais em 

diversos Estados-nação. 

O crescimento e desenvolvimento dos serviços públicos de qualidade são 

elementos basilares para assegurar um progresso sustentável e promover o 

ingresso dos cidadãos aos serviços básicos. Os gargalos que impedem a economia 

de crescer passam pelo aviamento de uma nova relação de cooperação e parceria 

entre o Estado e o setor privado. 

Se a Administração Pública almeja a realização do bem comum e se a 

iniciativa privada se incumbe de suprir necessidades dos indivíduos, nada mais 

                                                           
1 O lema liberté, égalité, fraternité – liberdade, igualdade e fraternidade – estavam escritos na 
Declaração dos Direitos do Homem e do cidadão. O termo ‘igualdade’ é definido no artigo 3º desta 
Carta. 
2 O vocábulo ‘Estado’, ‘público’ e, as expressões ‘setor público’ e ‘administração pública’, neste 

trabalho acadêmico, serão aplicados de forma intercambiável, referindo-se às instituições que agem 
sua autoridade legítima sobre a sociedade. 
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natural, que elas participem conjuntamente, na realização de projetos3 e atividades 

que possam contribuir para o desenvolvimento e crescimento do Estado.  

Segundo Denhardt (2012:235) 

 

A redução da esfera pública redunda numa despolitização geral da 
cidadania. Seu papel já não é mais ajudar na escolha dos rumos 
sociais, mas o de escolher, ocasionalmente, grupos alternativos de 
pessoal de gestão, cuja função, por sua vez, será a de lidar 
efetivamente com os problemas que atrapalham a operação serena e 
tranquila do sistema social e econômico. 

 

É fundamental que, em toda atividade humana, as relações sejam tipificadas 

pela mutualidade, isto é, a Administração Pública dê importância à opinião e ao 

desejo dos demais atores envolvidos, além de estar receptiva a sua influência 

(HARMON, 2006). Habermas detalha a ‘esfera pública’ como um espaço de 

discussão onde os mais diversos interesses se entrelaçam numa fala associada à 

agenda normativa para os cidadãos (HABERMAS, 1974). 

No Brasil, o advento das parcerias, admitindo instituições da sociedade civil, 

com fins de facultar e gerenciar diversas atividades de interesse público de forma 

sistemática e ininterrupta ocorreu, aproximadamente, nos anos de 1980, devido à 

proposta de refreamento do campo de atuação do Estado e, em contra partida, à 

expansão das ações da iniciativa privada na economia (BRESSER-PEREIRA, 

1997a). O movimento que dirigia para a prática das parcerias se deu 

concomitantemente com a instalação da Governança Corporativa na esfera dos 

negócios (ROSALINO; SOARES, 2008). Na Administração Pública, surgia a New 

Public Management (NPM), ou Nova Administração Pública, nos anos 1970 e 

meados da década de 1980. O movimento, aqui no Brasil, se apressou com a 

Reforma Administrativa do primeiro mandato do ex-presidente Fernando Henrique 

Cardoso (BRESSER-PEREIRA, 1997b).  

Desde então, o Brasil, acompanhando a inclinação mundial, tem procurado 

proporcionar à sua população, o acesso aos serviços básicos. Com isso, observa-se 

                                                           
3 Para Aulete (1958:4097), a palavra latina projectus é entendida como “desígnio, plano para realizar 

qualquer ato; intento de fazer alguma coisa. Plano geral organizado para um edifício, monumento, 
obra de arte, estrada...” O autor complementa dizendo que “compreende a descrição, explicação e 
justificação da obra, a medição de todas as suas partes, o cálculo dos materiais, seus preços e o 
orçamento da despesa”. 
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um esforço para aperfeiçoar os setores de infraestrutura relacionados a aeroportos, 

mobilidade urbana, saneamento, saúde, cultura e energia, entre outras demandas. 

A definição de infraestrutura está diretamente ligada à integração, 

crescimento e suprimento para o desenvolvimento da economia. 

Não é particularidade do Brasil, o fato de o Estado não conseguir atender o 

aumento da demanda por serviços com qualidade. Vários países, entre eles, 

Austrália, Japão e Inglaterra já utilizam há muitos anos as Parcerias Público-

Privadas - PPPs. Em diversas nações desenvolvidas, esta cooperação aconteceu 

gradualmente, assim como suas melhorias. Como isso não se deu de igual maneira 

no Brasil, o déficit do país é intenso em algumas esferas, demonstrando a 

incapacidade de a administração pública resolvê-la sozinha. Nos países onde a 

parceria é aplicada, há características bastante distintas, respeitando as 

especificidades legais e culturais. A capacidade de crescimento e desenvolvimento, 

além da segurança jurídica de cada Estado-nação delimita o possível avanço dessa 

cooperação (BONOMI; MALVESSI, 2008). 

A participação de entidades privadas em obras de infraestrutura admite três 

diferentes arranjos de cooperação entre os setores público e privado: a PPP, a 

terceirização de serviços e, por fim, a privatização.  É o Estado que descarta a 

posição de empresário. A PPP, em particular, determina que haja um contrato de 

longo prazo – mínimo de cinco anos e máximo de 35 anos, entre as empresas 

privadas e a Administração Pública, sustentado pelo partilhamento dos riscos e 

responsabilidades. De igual forma, tal parceria designa que haja o financiamento 

multissetorial, com fins de prover os serviços de infraestrutura em setores de 

funções públicas consagradas (GRILO, 2008). 

Percebe-se, portanto, que o modelo de PPP intenta instituir um modelo de 

contratação – da administração pública com o setor privado – alternativo ao 

preexistente. O principal objetivo desta parceria entre o Estado e as empresas 

privadas é de propiciar o desenvolvimento do país, tal qual garante o artigo 3º da 

Constituição Federal Brasileira. (FALCAO et all., 2011) 

Os projetos que se enquadram nas PPPs estão embasados nas relações 

contratuais de longo prazo e de forma colaborativa, onde a administração pública se 

sustenta nas competências e diversos recursos do setor privado para o provimento 
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direto de serviços e bens públicos (KIVLENIECE; QUELIN, 2012). Entre os 

protagonistas da parceria, são divididos os custos, riscos e recursos associados a 

estes serviços e produtos (VAN HAM; KOPPENJAN, 2001). 

 

1.1   Problema 

 

A relação existente entre a iniciativa privada e a Administração Pública teve 

seu ensejo no período imperial brasileiro, como opção à arraigada falta de recursos 

que banquem as obras de médio e grande porte no Brasil (GAULD, 2006). Dados 

referentes ao ano de 2015 demonstram que, ainda hoje, o Brasil investe cerca de 

2% de seu Produto Interno Bruto – PIB em infraestrutura. O reduzido grau de 

investimentos se manifesta em um escasso e minguado nível de competitividade e 

produtividade da economia brasileira. Tal ciclo ocasiona um crescimento tacanho do 

PIB e, perpetra as desigualdades socioeconômicas (BID, 2015 a) 

O Brasil é um país de extensão continental. Para que haja uma ligação entre 

as suas diversas regiões, é necessário que se faça uso de multíplices modais de 

transportes. Embasado nesta afirmação, os aeroportos assumem uma posição 

basilar de polos integradores das diferentes regiões do mundo. 

O transporte aéreo doméstico brasileiro, a exemplo do que ocorre com as 

rotas internacionais, se centraliza em uma pequena quantia de cidades e pode ser 

verificado pelas linhas aéreas de maior número de oferta de assento. Os Aeroportos 

de Guarulhos e Congonhas, seguidos pelos Aeroportos de Brasília, Confins e os 

terminais da cidade do Rio de Janeiro, podem ser considerados o coração do 

transporte aéreo no Brasil (FERNANDES; PACHECO, 2016). 

A paulatina democratização do uso do transporte aéreo que, rapidamente, 

tem deixado de ser utilizado apenas por segmentos restritos, em comparação ao 

universo potencial, gera o crescimento marcante do número de cargas e 

passageiros. 

Outorgar a infraestrutura aeroportuária de um país não acarreta em, 

unicamente, conceder a terceiros a exploração dos investimentos e serviços. 

Implicam, mormente, em avanços nos domínios de gestão, regulação, operações 

multimodais, incorporação de novas tecnologias e, principalmente, da segurança de 
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voo. Por conseguinte, é adequado recordar que as concessões bem sucedidas são 

pautadas por duas grandezas, quais sejam: a) um marco regulador eficaz, eficiente 

e moderno que embarca múltiplas funções e, no qual, sejam pouco prováveis as 

negociações oportunistas; b) um planejamento de longo prazo, acrescido de 

políticas públicas sólidas que abranjam e sejam compatíveis com as infraestruturas 

objeto de concessão. 

Operar as Parcerias Público-Privadas ao conceder os serviços públicos de 

manutenção, ampliação e exploração do Aeroporto Internacional de Brasília – 

Presidente Juscelino Kubitschek (Aeroporto JK) e do Aeroporto Internacional do Rio 

de Janeiro/Galeão – Antônio Carlos Jobim, remete a ideia de que o governo objetiva 

melhorar a eficácia e eficiência dos serviços prestados e, também, assegurar que a 

capacidade operacional atenda ao aumento da demanda, sobretudo em função das 

Olimpíadas, em 2016, no Brasil. 

Neste sentido, coloca-se o desafio: De que forma a gestão das Parcerias 

Público-Privadas dos Aeroportos JK e do Galeão podem contribuir para a melhoria 

dos seus serviços aeroportuários? 

 

1.2   Objetivos 

 

Objetivo geral 

 

Analisar a gestão das PPPs do Aeroporto Internacional de Brasília – Juscelino 

Kubitschek e do Aeroporto Internacional do Rio de Janeiro / Galeão – Antônio Carlos 

Jobim, no período entre 2011 e 2016, com o intuito de verificar a ocorrência de 

melhorias nos serviços aeroportuários decorrentes da adoção deste modelo de 

Parceria Público-Privada, bem como apontar os fatores críticos a serem superados 

para expandir esta forma de parceria na execução de serviços públicos pela 

iniciativa privada. 

 

Objetivos específicos 

 

Caracterizar a gestão de PPPs dos aeroportos de Brasília e do Galeão; 
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Descrever as principais variáveis da estrutura, processos e resultados na 

gestão das PPPs; 

Analisar os riscos inerentes aos editais  das PPPs que evidenciem 

estruturação precária; 

Identificar melhorias na elaboração de novos editais de PPPs a serem 

realizados no Brasil. 

 

1.3 Justificativa 

 

Os grandes projetos de desenvolvimento realizados no Brasil, nas últimas 

décadas, exigiram grande participação do Estado, especialmente no que diz respeito 

a projetos de infraestrutura. De um modo geral, esses investimentos foram 

executados por meio do expansionismo estatal com a formação de elevados déficits 

públicos, trazendo como subproduto níveis de inflação acima dos patamares 

desejáveis. 

A história demonstra que o Estado brasileiro pode se assemelhar a um 

automóvel que anda com o freio de mão puxado. Há um empecilho, uma trava, um 

freio que retém o seu crescimento e desenvolvimento, que é o Aparelho do Estado4. 

De agente estimulador e sectário do progresso, o Estado brasileiro transformou-se, 

ao longo das décadas, em um ator restringente da promoção das instituições e dos 

cidadãos. Hipertrofia, ineficiência, desperdício, corrupção e baixa produtividade são 

alguns dos itens que acaba punindo o cidadão que necessita de serviços públicos de 

qualidade. Para tanto, observa-se institutos e princípios novos para conceber-se a 

reforma do Estado, da Carta Magna, da Administração Pública.  

Di Pietro (2015:1) afirma: “fala-se em ‘parceria’ entre poder público e iniciativa 

privada para designar fórmulas antigas, como concessão e a permissão de serviços 

públicos.” Nos dias de hoje, acrescenta a autora, “não se quer mais o Estado 

prestador de serviços; quer-se o Estado que estimula, que ajuda, que subsidia a 

                                                           
4 O aparelho do Estado, ou administração pública lato sensu, compreende: (a) um núcleo estratégico 

ou governo, constituído pela cúpula dos três poderes, (b) um corpo de funcionários, e (c) uma força 

militar e policial. O aparelho do Estado é regido basicamente pelo direito constitucional e pelo direito 

administrativo, enquanto que o Estado é fonte ou sancionador e garantidor desses e de todos os 

demais direitos. Quando somamos ao aparelho do Estado todo o sistema institucional-legal, que 

regula não apenas o próprio aparelho do Estado, mas toda a sociedade, temos o Estado. 
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iniciativa privada; quer-se a parceria entre o público e o privado para substituir-se a 

Administração Pública dos atos unilaterais, autoritária, verticalizada, hierarquizada.” 

Bakvis e Luc (2004:17) sustentam que “o termo ‘parceria’ refere-se à 

formalização de mecanismos e acordos de colaboração que vão além de simples 

ofícios ou memorandos de entendimento e envolvem contratos legais que preveem 

produtos, serviços e pagamentos.” E, acrescentam, “esses mecanismos formais 

tendem a ser mais usados com organizações externas tanto comerciais como sem 

fins lucrativos.” Portanto, uma parceria possibilita a redução dos custos e dos riscos, 

a racionalização das intervenções e o compartilhamento dos conhecimentos e das 

experiências. Quando as partes buscam ajuda mútua com comprometimento, tem-se 

uma parceria. Esse deve ser o foco, e não o simples mecenato. 

Em sentido abrangente, as PPPs se enquadram nos múltiplos vínculos 

negociais de trato continuado, instituídos entre particulares e a Administração 

Pública, para propiciar o desenvolvimento dos serviços prestados à sociedade, de 

atividades com algum grau de interesse geral, sob a responsabilidade das empresas 

privadas (SUNDFELD, 2005). 

Convergir os interesses dos setores privado e público para o mesmo objetivo 

se faz imprescindível para que o Brasil realize os investimentos produtivos 

indispensáveis à qualidade requerida pela população. Dessa forma, vale a 

proposição difundida pelo economista Pareto, segundo a qual as transações 

ocorridas entre dois agentes se viabilizam quando ambos satisfazem seus próprios 

interesses. Tal ideia necessita ser espargida e deve guiar as ações governamentais 

brasileiras. 

Dallari (2015:381) assegura que 

 
As PPPs servem, exatamente, para conferir viabilidade econômica a 
serviços públicos essenciais, mas de baixa rentabilidade econômica, 
ou seja, em situações nas quais, sabidamente, não existe 
possibilidade de assegurar a sustentabilidade do serviço 
exclusivamente pelo pagamento de tarifas por parte de seus 
usuários. Não se trata de, incidentalmente ou eventualmente, pagar 
um subsídio para compensar diferenças eventuais ou episódicas. 
Trata-se, sim, de se estabelecer no próprio momento de celebração 
do contrato entre o particular e o Poder Público que este vai, 
necessariamente, efetuar pagamentos ao particular executante, seja 
para completar o volume de recursos demandados pelo 
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empreendimento, seja para remunerar, em todo ou em parte, os 
serviços prestados.  

 

Além de determinar normas de conduta para análise financeira dos projetos, 

com o intuito de reprimir as dificuldades encontradas em outras abordagens, o 

modelo de PPP preconiza um arranjo de avaliação socioeconômico, bem como a 

avaliação e controle do suporte da Administração Pública no projeto e sua condução 

pelo setor privado. Portanto, o sistema proposto, promove a accountability5, a 

transparência e a auditabilidade nos projetos e programas de PPP (GRILO, 2008). 

Para proteger o interesse público é fundamental que se adote medidas como: 

preservação social e do meio ambiente; transparência, concorrência e publicidade e, 

por fim, responsabilidade fiscal. Em contrapartida, é preciso assegurar ao 

concessionário o retorno do capital investido (REDOSCHI, 2014). 

A pesquisa desenvolvida neste trabalho evidencia a necessidade de ampliar a 

transparência e a publicidade dos atos da Administração Pública, especialmente, 

naquelas de impactos significativos, como as PPPs. A disponibilidade continuada de 

informações públicas essenciais sobre o desempenho destas parcerias é 

fundamental, diante do longo prazo dos contratos, do risco de acúmulo dos déficits e 

do próprio comprometimento à continuidade de serviços públicos imprescindíveis. 

Tais informações são relevantes para a tomada de decisão dos diversos atores 

envolvidos e, também, para viabilizar o controle social constitucionalmente 

preconizado. 

Assim, este trabalho se justifica pela asserção de que objetiva contribuir para 

ampliar o conhecimento acadêmico sobre instrumentos de avaliação, monitoramento 

e controle das Parcerias Público-Privadas de aeroportos e seus respectivos 

impactos sobre as políticas públicas.  

Os frutos desta pesquisa podem contribuir para a melhor compreensão, por 

parte dos agentes públicos, dos gestores privados e dos cidadãos em geral, sobre a 

complexa relação existente entre a Administração Pública e as PPPs. Também pode 

apontar melhorias tendentes a remodelar e/ou suprimir as diversas barreiras 
                                                           
5 Conceito novo no Brasil, mas, já bastante difundido na literatura internacional, em geral, pelos 

autores de língua inglesa. Muito utilizado quando se espera que uma pessoa ou organização explique 
suas decisões e ações a um superior, a outra organização ou a outras pessoas do mesmo grupo. 
Não existe uma tradução literal para o português. Uma tradução mais próxima seria a 
responsabilidade de prestar contas ou uma obrigação de se fazer transparente. 
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existentes, com o intuito de instaurar os mecanismos de governança que permitam 

alcançar os impactos pretendidos. Bonomi e Malvessi (2008:20) argumentam que 

“quanto menos restrições e limitações houver por parte de todos, mais facilmente 

será viabilizado o empreendimento estruturado como PPP.” Segundo os autores, “se 

houver grandes restrições, é importante que elas sejam apresentadas no momento 

inicial, para que em torno delas seja construída a operação e não haja perda de 

tempo e dinheiro tentando-se realinhar condições que são básicas e imutáveis.” 

Outro fator importante para este estudo é que o interesse acadêmico e as 

pesquisas empíricas sobre a eficácia e eficiência do Estado brasileiro permitam 

progredir no conhecimento sobre a realidade e superar as interpretações baseadas 

em um conhecimento limitado, gerado pelo baixo nível de estudos empíricos na área 

(DIAS, 2014). 
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II. REVISÃO TEÓRICA 

 

2.1 Histórico das PPPs no cenário mundial e no Brasil 

 

As parcerias remontam desde os tempos da Roma Antiga, onde havia o 

planejamento, desenvolvimento, manutenção e exploração de suas rodovias e 

portos junto ao setor privado (ZYMLER; ALMEIDA, 2005). No final da Idade Média, o 

banqueiro e mercador renascentista Jacob Fugger – nascido em Augsburg, 

Alemanha – emprestava parte de sua riqueza aos governantes; desta forma, era 

possível financiar o exército e participar da exploração do Novo Mundo6 

(ANASTASIA, 2005). 

No transcorrer dos séculos XVIII e XIX, as parcerias foram aprimoradas a 

consolidação do liberalismo econômico, cuja teoria defende a intervenção mínima do 

Estado, cabendo a ele, a função de regulamentar as atividades (ZYMLER; 

ALMEIDA, 2005). 

No decurso do século XIX a estabilidade da ordem econômica propiciava 

aplicação de recursos financeiros do setor privado em atividades que abrangiam 

grandes investimentos, diante da insuficiência dos recursos públicos de que 

dispunha o Estado. À vista disso, o Estado salvaguardava suas atividades típicas, 

enquanto oportunizava a criação ou expansão das obras de infraestrutura, ou seja, 

valia-se das concessões. Porém, a fragilidade advinda do pós-Primeira Guerra 

Mundial, obrigou a Administração Pública a responsabilizar-se pelos rombos dos 

concessionários, enfraquecendo a relação existente. Em decorrência disso, o 

cumprimento das atividades de natureza comercial e industrial passou a ser 

executado por organizações públicas orientadas pelo direito privado – as empresas 

estatais (FALCÃO et all, 2011). 

Segundo os autores (FALCÃO et all, 2011:36) 

 
O processo foi-se estendendo até que o aparato estatal restou 
hipertrofiado pela assunção de inúmeras funções que poderiam ser 
facilmente estendidas à iniciativa particular. A gradual erosão do 
Estado social deixou como marca na Administração Pública um 

                                                           
6 Em 1503, foi o primeiro não-português a investir no Brasil. 
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enorme aparelho burocrático a ser desestatizado, uma vez que o 
Estado subsidiário deve valorizar a iniciativa própria do particular, 
que deve ser cogitado como prestador direto do serviço antes do 
poder público.  

 

Já na década de 1980 e início dos anos 1990, houve uma redução drástica, 

por parte dos países latino-americanos, com relação aos investimentos públicos de 

obras de infraestrutura. Isto se deu devido às crises econômicas e à austeridade 

fiscal que permeava a região (CALDERÓN; EASTERLY; SERVÉN, 2003). A opção 

encontrada foi conceber ou resgatar instrumentos para o assentimento e assunção 

de responsabilidades públicas pela iniciativa privada, em mudança ao modelo 

antecessor, de gestão estatal (SUNDFELD, 2011). Conforme os dados 

apresentados pelo World Bank (2003), os Estados latino-americanos recorreram à 

participação privada como parcela de reformas setoriais mais intensas e profundas, 

com o intuito de aperfeiçoar a competição, a geração de receitas e o desempenho 

dos setores de infraestrutura. Desta forma, acredita-se que haja melhorias na 

qualidade e cobertura dos serviços. 

Observa-se, então, um novo panorama de ‘zona híbrida’ onde o Estado e a 

sociedade trabalham juntos, representados na Figura 1, a seguir: 

 

FIGURA 1 – MODELO DE REPARTIÇÃO DA ESFERA DE AÇÃO DO ESTADO E DA 
SOCIEDADE 
 

Estado Sociedade 

I – Modelo Liberal 
 

Estado Sociedade 

II – Modelo Totalitário 
 

Estado Zona Híbrida Sociedade 

III – Estado Social 
 
Fonte: Moreira (1997: 24) 
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Esta representação didática de Vital Moreira demonstra o isolamento histórico 

das atividades privadas e públicas, tanto no modelo liberal quanto no modelo 

totalitário. Contudo, esta fronteira criada entrou em decadência no modelo social, 

quando os ‘serviços públicos’ 7foram submetidos ao regulamento do Estado, porém 

com influência da sociedade. 

Destarte, é possível observar que, no âmbito internacional, os governos 

passaram a se empenhar na busca de alternativas capazes de melhorar a prestação 

de serviços, ainda que haja a limitação dos recursos disponíveis. Tal interesse tem 

‘reinventado’ o relacionamento existente entre o Estado e o setor privado, na 

provisão dos serviços de infraestrutura, dificultando os limites entre o privado e o 

público (GRILO, 2008). Estes investimentos são efetivados pelo parceiro privado, de 

forma que a amortização se dá pelo lucro advindo do próprio empreendimento e/ou 

pela remuneração proveniente da Administração Pública. Tal modelo de parceria 

teve seu limiar na Inglaterra, sendo que sua forma originária deriva do Private 

Finance Initiative – PFI, método no qual, a Administração Pública assume 

compromissos com as instituições privadas para que estas executem as obras e 

provejam a gestão de serviços públicos em seu nome (HARRIS, 2005). Estabelecido 

em 1992, o PFI foi a origem do sistema de Parceria Público-Privada que se tornou 

comum em todo o mundo, abrangendo as leis equivalentes às concessões comuns, 

conduzido pela Lei nº 8.987/1995, e as concessões administrativas e patrocinadas, 

reguladas pela Lei nº 11.079/2004. 

O Reino Unido segue atuando como um importante ator no desenvolvimento 

das PPPs no âmbito internacional, em função do grande número de projetos e 

programas já finalizados, e pelo cômputo relevante de projetos que se encontra em 

desenvolvimento (STANDARD AND POOR’S, 2005). 

 Na América Latina, o Chile e o México foram vanguardistas no incremento do 

setor privado em projetos de infraestrutura. No país chileno, há PPPs desdobrados e 

adaptados para programas voltados ao transporte, irrigação, aeroportos e prisões. O 

país vizinho ao Brasil demonstra um ambiente propício ao investimento, com robusto 

mecanismo institucional e regulatório, além da sólida estrutura de financiamento. O 

                                                           
7 De acordo com Meirelles (1991:297) “Serviço público é todo aquele prestado pela Administração ou 
por seus delegados, sob normas e controles estatais, para satisfazer necessidades essenciais ou 
secundárias da coletividade ou simples conveniência do Estado." 
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governo chileno procura fomentar o crescimento e desenvolvimento das PPPs e, 

igualmente, ser um ator proativo de todo o processo. Observa-se no México, que as 

parcerias foram instituídas na década de 1980 no setor rodoviário e nos anos de 

1990 com projetos do setor elétrico (GRILO et all, 2011). 

Em 1994, as PPPs foram instituídas na Polônia, através de um programa de 

construção e revitalização de diversas rodovias. Já em Portugal, as PPPs surgiram 

em 1997, ligados aos transportes ferroviário e rodoviário e em diversos hospitais. 

Pasin e Borges (2003) ressaltam que, embora o interesse progressivo pelo 

uso das PPPs, diversos países não têm aderido a esta forma de financiamento. Um 

exemplar disto são os países escandinavos, onde se considera que os investimentos 

em infraestrutura são de responsabilidade apenas do Estado, suportados pela alta 

carga tributária e pela cooperação das comunidades afetadas, que definem as obras 

emergentes. 

No contexto contemporâneo brasileiro, reconhece-se nos dois Governos de 

Getúlio Vargas (1930 – 1945 e 1951 – 1954) a primeira mobilização estatal para 

contemplar as melhorias de infraestrutura do país. Naquelas circunstâncias, havia 

grande empenho em se ter uma política energética vigorosa. O formato de 

investimento adotado constitui em criar diversas entidades que se utilizam da própria 

estrutura estatal, tais como a Petróleo Brasileiro AS – PETROBRÁS8, Companhia 

Siderúrgica Nacional – CSN9 e a Companhia Vale do Rio Doce – CVRD10. 

Nos governos do Ex-Presidente Juscelino Kubitschek (1956 – 1961) e dos 

Militares (1964 – 1985), ocorreu grande ampliação das estradas e, em menor escala, 

das ferrovias. Porém, a forma de obter os recursos se deu de maneira diferente: os 

empréstimos eram contraídos junto a diversos organismos internacionais, o que 

causou o ‘superendividamento’ do Estado e, por consequência, a redução futura da 

possibilidade de investimentos. 

                                                           
8 Companhia criada em 1953 com o objetivo de executar as atividades do setor de petróleo, no Brasil, 
em nome da União. Ao longo do tempo, tornou-se líder em distribuição de derivados no País, em um 
mercado competitivo fora do monopólio da União, colocando-se entre as maiores empresas 
petrolíferas na avaliação internacional. 
9 Indústria nacional de fabricação de ferro e aço. Criada em 1941, durante o Estado Novo, por decreto 
do presidente Getúlio Vargas, tinha como objetivo principal fornecer aço para os aliados da Segunda 
Guerra Mundial e, após o conflito, ajudar no desenvolvimento do Brasil. 
10 Criada em Itabira, Minas Gerais, em 1942. Foi idealizada para impulsionar a exploração das 
riquezas mineiras, sobretudo o ferro. Hoje, é uma empresa privada, de capital aberto, sediada no Rio 
de Janeiro. 
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Zymler (2005:159-160) adverte que 

 
No Brasil, as raízes históricas das parcerias assentam-se nas 
Ordenações Portuguesas, tendo sido acolhidas pelo Código Civil de 
1916, que as denominou parcerias agrícolas e pecuárias. No que 
concerne especificamente às associações de esforços envolvendo 
recursos públicos e privados, verifica-se que a adoção de medidas 
tendentes a atribuir a agentes privados a prestação de serviços 
públicos tem-se acentuado nos últimos anos. Nesse sentido, foram 
marcantes as emendas constitucionais que alteraram o antigo 
modelo intervencionista estatal e permitiram a opção por soluções 
muito mais flexíveis que aquelas previstas em nossa Lei Maior, em 
especial a Emenda Constitucional nº 19, de 1998. 

 

A história econômico-financeira do Brasil, desde o início da década de 1980 

até meantes dos anos 1990 foi sinalizada por vultosa instabilidade macroeconômica 

e vasto desequilíbrio interno. Tais efeitos foram causados pelo incremento dos 

preços dos barris de petróleo e pela alta taxa de juros internacionais. Ademais, as 

poupanças públicas sofreram um encolhimento significativo, acelerando e 

avolumando os desequilíbrios do setor público. Este cenário ocasionou em um 

acréscimo desenfreado do endividamento externo e interno, onde o único objetivo e 

plano de ação do governo era o de tentar cobrir os crescentes déficits fiscais, no 

período de curto-prazo. Tal ação levou o Brasil a ter as poupanças dos cidadãos 

confiscadas e ciclos de inflação estarrecedores, atingindo a marca de dois dígitos 

mensais. Com a falta de um marco regulatório adequado e uma situação econômico-

financeira fragilizada, houvera se instalado um cenário onde os investimentos de 

longo-prazo foram inviabilizados. A queda de quase todos os indicadores sociais do 

Brasil fez com que a década de 1980 seja considerada a ‘década perdida’. (BID, 

2015 a). 

Acontecia, substancialmente, que o Estado provia pouquíssima infraestrutura. 

As empresas utilizavam desta debilidade para receberem favores políticos. Foi uma 

reação a esta realidade que fez com o pêndulo oscilasse na direção oposta e 

emergisse uma onda de privatizações, que se iniciou em 1980 no Reino Unido e no 

Chile e logo se estendeu para o resto do mundo.  

Durante o decênio de 1990, o Brasil atingiu um maior equilíbrio econômico, 

mediante a instalação do Plano Real. A segunda metade da década foi assinalada 

por um processo de desestatização em variados setores da economia. Os planos de 
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privatização tinham como ideia inicial que a iniciativa privada deveria trazer para si 

as lacunas de investimento desprestigiadas pelo setor público. Estes projetos foram 

constituídos pela transferência de ativos, pela estruturação de um arcabouço 

regulatório e legal e, por fim, pela concessão para explorar os serviços públicos e de 

infraestrutura.  

No ano de 1995, houve a publicação da Lei nº 8.987, prescrevendo as 

concessões no Brasil e, abrangendo, maiormente, os setores de rodovias e 

telecomunicações.  

A privatização emerge como uma opção viável, depois de muita frustração do 

provimento tradicional de infraestrutura por parte do Poder Público. Ainda que os 

resultados não tenham sido, em sua totalidade, satisfatórios e adequados 

(substituindo o monopólio que era estatal pelo monopólio privado), o processo 

robusteceu a inevitabilidade de aprimorar o financiamento de programas de longo 

prazo, bem como o marco regulatório para diversos setores da economia. “Esse 

marco deveria incentivar a universalização, a competição e definir com clareza o 

papel do Estado e os objetivos de médio e longo prazo, sendo assim capaz de 

orientar o setor privado e permitir a correta percepção dos riscos do negócio.” 

Surgiu, também, a urgência de estabelecer estratégias que oportunizem a ampliação 

da participação do setor privado (BID, 2015a:14). 

O Brasil aponta diversos casos, ao longo de sua história, de parcerias 

existentes entre o setor público e privado. Como exemplo, destaca-se: a) 

instrumentos de acordos e convênios de cooperação técnica, firmados para 

realização de empreendimentos de interesse comum, como desenvolvimento de 

tecnologia, inovação, infraestrutura urbana; b) franquias (modalidade utilizada pela 

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos); c) permissões e aquiescências 

emitidas pela Administração Pública para prestar serviços públicos; d) sociedades 

de economia mista; e) joint-ventures societárias e contratuais entre empresas 

privadas e estatais; f) contratos de concessão de serviços públicos; g) participação 

de bancos públicos como acionistas de empresas do setor privado (ex: 
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BNDESPAR); h) Organizações Sociais – OSs11; i) Organizações da Sociedade Civil 

de Interesse Público – OSCIPs12, entre outros. 

O discurso da Parceria Público-Privada no Brasil adveio do programa de 

Reforma estatal brasileiro, a partir do início da década de 1990, obtendo seu ápice 

no governo do Ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso (1994 – 2002), com a 

exortação do Terceiro Setor13 e a privatização de grandes instituições federais. 

Ainda no governo FHC, e no governo do Ex-Presidente Lula (2003 – 2011), as PPPs 

passariam a ter uma ‘nova força’. Com tal força, os discursos empresariais, 

governamentais e da imprensa admitiram a necessidade e, certa urgência, de 

institucionalizar um programa de PPP brasileiro, valendo-se de diversas 

experiências internacionais iniciadas pela Inglaterra e que estariam sendo aderidas 

por diversos países (SUNDFELD, 2011). 

Os propósitos de instituir as PPPs, no país, foram, substancialmente, dois: a) 

a presença de serviços de valor comunitário e coletivo, porém, não 

autossustentáveis financeiramente; b) precariedade de infraestrutura existente, 

impedindo o crescimento e desenvolvimento do país (ARAGÃO, 2006). Embasados 

nessas perspectivas, emergiram leis específicas das PPPs, que se fazem uníssonas 

à justificativa demonstrada no Projeto de Lei nº 2.546 / 2003, “representa uma 

alternativa indispensável para o crescimento econômico, em face das enormes 

carências sociais e econômicas do país, a serem supridas mediante a colaboração 

positiva do poder público e privado” (BRASIL, 2003b). 

A primeira Lei sobre PPP a ser editada, no território nacional, foi a do Estado 

de Minas Gerais14, seguida pela do Estado de Santa Catarina15, São Paulo16, 

                                                           
11 As Organizações Sociais – OS destinam-se ao atendimento do interesse público, sendo um modelo 
de organização pública não estatal. De acordo com o pensamento jurídico, são pessoas jurídicas de 
direito privado, sem fins lucrativos, orientadas para atividades de importante valor social. 
12 A Organização da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP é uma qualificação especial e 
opcional, decorrente da Lei nº 9.790/99, concedida pelo Ministério da Justiça a entidades da 
sociedade civil sem fins lucrativos que comprovem o cumprimento de certos requisitos de caráter 
social, como a promoção do voluntariado, da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da 
democracia, da promoção do desenvolvimento sustentável e de outros valores universais. Assim, fica 
claro que a atuação das OSCIPs concentra-se no atendimento do interesse público e não no 
acolhimento de uma necessidade individual da Administração Pública. 
13 Costa (2004:1) afirma que “o termo fundamenta-se em uma concepção tripartite da sociedade, a 
ideia da existência de três esferas distintas – Estado, mercado e sociedade civil – procurando 
destacar a especificidade das ações voluntárias que, embora realizadas por organizações privadas, 
produzem benefícios públicos.” 
14 Lei nº 14.868, de 16 de Dezembro de 2003. 
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Goiás17, Bahia18 e Ceará19. Porém, no âmbito federal, o governo encontrou grande 

objeção e resistência. De acordo com Sundfeld (2011:18) “o processo legislativo só 

deslanchou quando o governo viabilizou a apresentação de um texto, no âmbito da 

Comissão de Assuntos Econômicos do Senado”, reformulando completamente a 

proposta original20, estabelecendo os conceitos de concessões ‘patrocinada’ e 

‘administrativa’, além dos elementos que se referem à responsabilidade fiscal e ao 

financiamento das obras. A partir daí, a questão foi votada e aprovada no Senado 

Federal e na Câmara dos Deputados. Surge, então, a Lei nº 11.079 – a Lei das 

PPPs, no dia 30 de Dezembro de 2004, cujas normas foram instituídas para licitação 

e contratação de Parcerias Público-Privadas no contexto da Administração Pública – 

servem para os fundos especiais, as autarquias, fundações públicas, empresas 

públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 

indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. O documento legal 

aprovado, em conformidade com a lei e, ainda vigente, endossa que as PPPs sejam 

um legítimo instrumento que viabiliza os projetos úteis e necessários ao crescimento 

e desenvolvimento do Brasil, embasados na transparência da Administração Pública 

e na responsabilidade fiscal. Presentemente, os códigos de leis estaduais são 

válidos, apenas nos itens semelhantes aos da Lei Federal. 

O compartilhamento de know-how entre as empresas privadas e o Estado 

relaciona-se com a atuação das entidades privadas na cooperação técnica de 

aprimoramento, atualização e renovação das ações estatais e das instituições do 

setor público, com fins de satisfazer às necessidades da sociedade (SOUTO, 2005). 

Esta aliança engloba os setores de natureza social e econômica. Quanto às esferas 

sociais, há projetos que abrangem a educação, saúde, sistema penitenciário, banco 

de dados, entre outros. Já com relação ao aspecto econômico, há projetos 

telecomunicações, transportes, saneamento, energia e água (BID, 2015a).  

                                                                                                                                                                                     
15 Lei n° 12.930, de 04 de Fevereiro de 2004. 
16 Lei nº 11.688, de 19 de Maio de 2004. 
17 Lei nº 14.910, de 11 de Agosto de 2004. 
18 Lei nº 9.290, de 27 de Dezembro de 2004. 
19 Lei nº 13.557, de 30 de Dezembro de 2004. 
20 Segundo Brasil (Exposição de Motivos nº 355/2003/MP/MF), foi assinalado que a atuação das 
parcerias “alcançou grande sucesso em diversos países, como a Inglaterra, Irlanda, Portugal, 
Espanha e África do Sul, como sistema de contratação pelo Poder Público ante a falta de 
disponibilidade de recursos financeiros e aproveitamento da eficiência de gestão do setor privado.” 
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Ao obedecer ao aumento da demanda de infraestrutura no Brasil, o 

investimento em projetos que contemplem as PPPs deve ser capaz de cumprir com 

três objetivos basilares e que se inter-relacionam: ampliar a competitividade do país; 

melhorar a qualidade dos serviços regulados pelo Estado e promover o 

desenvolvimento social. Em primeiro lugar, é necessário que se amplie a 

competividade do Brasil, induzindo ao crescimento e desenvolvimento 

socioeconômico, mediante o avanço de setores estratégicos da economia brasileira. 

Em segundo lugar, deve-se reformular e refinar a eficiência e provisão dos serviços 

regulados pela Administração Pública, com vistas a ampliar a sua diversidade, bem 

como a qualidade na prestação dos serviços e a redução da despesa pública. Por 

fim, o terceiro plano descreve o desenvolvimento social, ampliando a qualidade de 

vida da população, com o combate à pobreza e provisão das necessidades da 

sociedade (BID, 2015b). Depreende-se, desta fala, que a obrigação e compromisso 

de prestar um serviço de qualidade à sociedade, não é apenas da Administração 

Pública, mas, de modo igual, da sociedade civil e da iniciativa privada 

(HERNANDÉZ, 2013). 

De acordo com os autores (FALCÃO et all, 2011:38) 

 
O principal fundamento dessa parceria do mercado com o Estado 
reside no direito ao desenvolvimento, tal qual garantido como 
objetivo fundamental da República no art. 3º da Carta Magna. Se a 
Administração Pública se incumbiu de suprir necessidades dos 
indivíduos, nada mais natural que a iniciativa privada, almejando a 
realização do bem comum, participe diretamente da gerência desse 
processo, ainda que ela mesma seja incapaz de realizar a atividade 
por suas próprias forças. 

 
Um dos princípios da administração pública é o da eficiência21. Além disso, é 

responsabilidade primeira do Estado, o desenvolvimento e a promoção de seus 

cidadãos. Portanto, é fundamental que o poder público assuma a realização desta 

função, mesmo que haja apoio do setor privado. Embasado nesta ideia, a 

formalização de parcerias da iniciativa privada à gestão pública não deve ser 

encarada como um descumprimento à imparcialidade da Administração Pública, pois 

                                                           
21 “A administração pública deve atender ao cidadão na medida exata da necessidade deste, com 
agilidade, mediante adequada organização interna e ótimo aproveitamento dos recursos disponíveis.” 
(COSTÓDIO FILHO (1999) apud Santos (2014, p. 45) 
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o Estado se predispõe a amparar as ações do mercado e da sociedade, sem 

assumir, contudo, a obrigação de empregar os recursos públicos. De acordo com 

Souto (2005:293) “a imoralidade não se presume, sendo legítimo o interesse em 

patrocinar ou participar de ações que busquem a eficiência do poder público, 

instrumento inafastável do direito ao desenvolvimento.” 

 

2.2 Parcerias Público-Privadas 

 

No contexto anglo-saxão, o termo parceria público-privada tem um sentido 

muito mais abrangente que o conceito utilizado no Brasil. As PPPs inglesas referem-

se a qualquer colaboração estabelecida entre organizações públicas e empresas 

privadas. 

Para Gasparini (2010:464) 

 
Num sentido amplo, parceria público-privada é todo o ajuste que a 
Administração Pública de qualquer nível celebra com um particular 
para viabilizar programas voltados ao desenvolvimento 
socioeconômico do país e ao bem-estar da sociedade, como são as 
concessões de serviços, as concessões de serviços precedidas de 
obras públicas, os convênios e os consórcios públicos. Em sentido 
estrito, ou seja, com base na Lei Federal das PPPs, pode-se afirmar 
que é um contrato administrativo de concessão por prazo certo e 
compatível com o retorno do investimento privado, celebrado pela 
Administração Pública com certa entidade particular, remunerando-
se o parceiro privado conforme a modalidade de parceria adotada, 
destinado a regular a prestação de serviços públicos ou a execução 
de serviços públicos precedidos de obras públicas ou, ainda, a 
prestação de serviços em que a Administração Pública é sua usuária 
direta ou indireta, respeitado sempre o risco assumido. 

 

 
Sundfeld (2011:20) corrobora com esta ideia, ao afirmar que 

 
Em sentido amplo, parcerias público-privadas são os múltiplos 
vínculos negociais de trato continuado estabelecidos entre a 
Administração Pública e particulares para viabilizar o 
desenvolvimento, sob a responsabilidade destes, de atividades com 
algum coeficiente de interesse geral. Neste sentido, as parcerias 
distinguem-se dos contratos que, embora também envolvendo 
Estado e particulares, ou não geram relação contínua, ou não criam 
interesses comuns juridicamente relevantes (exemplo: a simples 
venda, pelo menor preço, de bem dominical sem utilidade para a 
Administração). Nos contratos que, ao contrário, criem tais interesses 
e cuja execução se prolongue no tempo, surge o desafio de 
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disciplinar a convivência entre os contratantes e de definir como se 
partilham as contribuições e responsabilidades para o atingimento 
dos objetivos, bem assim os riscos decorrentes do empreendimento.  

 

Neto (2011:309) atesta que 

 
PPP é o ajuste firmado entre a Administração Pública e a iniciativa 
privada, tendo por objeto a implantação e a oferta de 
empreendimento destinado à fruição direta ou indireta da 
coletividade, incumbindo-se a iniciativa privada da sua concepção, 
estruturação, financiamento, execução, conservação e operação, 
durante todo o prazo para ela estipulado, e cumprindo ao Poder 
Público assegurar as condições de exploração e remuneração pela 
parceria privada, nos termos do que for ajustado, e respeitada a 
parcela de risco assumida por uma e outra das partes. 

 

De acordo com Campos (2014:54) “as PPPs se configuram como um dos 

principais instrumentos para que o governo possa descentralizar a administração 

dos investimentos transmitindo-a ao setor privado, mantendo seu papel de regulador 

e fiscalizador.” As PPPs se dão pela obrigação, do Estado, de remunerar no longo 

prazo o concessionário, de acordo com os padrões de qualidade e as metas pré-

estabelecidas. Desta forma, há a possibilidade de aplicação de penalidades à 

Administração Pública, caso haja inadimplemento contratual. 

No que tange à União, a Lei da PPP (Lei 11.079/2004) estabeleceu que a 

abertura da licitação esteja condicionada à autorização prévia do Comitê Gestor das 

Parcerias Público Privadas Federal - CGP22, constituído pelos Ministérios do 

Planejamento Orçamento e Gestão (coordenador) – MPOG, Fazenda e Casa Civil, 

que devem prestar contas, por meio de relatórios anuais de desempenho dos 

contratos, ao Tribunal de Contas da União – TCU – e ao Congresso Nacional. O 

MPOG é quem fornece as diretrizes para contratação das PPPs na esfera federal e 

estabelece os critérios basilares para seleção dos projetos. 

O CGP é uma autoridade, pertencente ao âmbito da União, responsável pela 

gestão das atividades relacionadas ao estabelecimento de parcerias público-

privadas. Entre suas competências, podem-se destacar: a definição dos serviços 

                                                           
22 O CGP é constituído por um representante, um titular e um suplente, que deverão ser do Ministério 

do Planejamento, Orçamento e Gestão, do Ministério da Fazenda e da Casa Civil da Presidência da 

República. 
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prioritários para execução no regime de parceria público-privada; a organização dos 

procedimentos para realização de contratos de parceria público-privada; facultar a 

abertura da licitação e autorizar seu edital; analisar os relatórios de execução dos 

contratos. Este Comitê foi criado pelo Decreto nº 5.385, de 04 de Março de 2004 e, 

alterado, pelo Decreto nº 6.037, de 07 de Fevereiro de 2007. Cabe ressaltar que, de 

acordo com o artigo 15 da Lei nº 11.079/2004, o CGP não realiza a licitação, 

limitando-se, apenas, a outorgar a abertura do processo e assentir o edital; de modo 

que a licitação deva ser consubstanciada pela própria Agência Reguladora ou 

Ministério, respeitando suas áreas de atuação. 

Di Pietro (2015:170) assegura que 

 
Salvo com relação às agências reguladoras, a lei não define 
competências nem faz qualquer referência para a hipótese em que a 
parceria seja proposta por entidade da Administração Indireta, 
conforme o permite o art. 1º, parágrafo único. Isto permite a 
conclusão de que cada entidade, tendo personalidade jurídica 
própria, tomará as próprias decisões quanto às parcerias, pela 
aplicação do princípio segundo o qual não existe tutela sem lei que a 
preveja. Sendo as entidades da Administração Indireta criadas por 
lei, com esfera de competência própria, a interferência da 
Administração Indireta fica limitada ao que dispuser a lei. 

 

Existem duas precauções que devem regulamentar a elaboração dos editais 

de licitação das PPPs: incentivar a participação de empresas privadas capacitadas e 

estimular a competição. A primeira refere-se ao incentivo de participação de 

parceiros privados que sejam capazes de fornecer os serviços apropriadamente. Isto 

porque, quanto maior a quantidade de participantes, melhor o preço a ser obtido 

pelo Estado, na licitação. A segunda inquietação é de potencializar a concorrência 

entre os participantes habilitados a prestar os serviços satisfatoriamente, 

impossibilitando que haja ocasiões inibidoras da competição, como corrupção, 

conluio e barreiras de entrada impróprias (RIBEIRO, 2011).  

A Lei 11.079/2004 é divida em duas partes - a primeira, de incidência nacional 

nos termos do artigo 22, Inciso XXVII, da Carta Magna, e a segunda, cujas normas 

regem exclusivamente as PPPs federais. 

Nos termos do artigo 2º da Lei nº 11.079/2004, “parceria público-privada é o 

contrato administrativo de concessão, na modalidade patrocinada ou administrativa.” 

Dois conceitos são apresentados neste artigo 2º: 
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 Concessão patrocinada: é a concessão de serviços públicos ou de obras 

públicas que abarcam, além da tarifa dos usuários, contraprestação 

orçamentária do setor público ao parceiro privado. Isto posto, o retorno do 

investimento realizado pelo setor privado deve ser coberto com tarifas sobre o 

serviço realizado, além de uma complementação de até 70% (patrocinada) 

pelo parceiro público. Pelo § 1º, “concessão patrocinada é a concessão de 

serviços públicos ou de obras públicas de que trata a Lei nº 8.987, de 13 de 

Fevereiro de 1995, quando envolver, adicionalmente à tarifa cobrada dos 

usuários, contraprestação pecuniária do parceiro público ao parceiro privado.” 

 Concessão administrativa: é o contrato de prestação de serviços de que a 

Administração Pública seja usuária indireta ou direta, ainda que envolva 

execução de obra ou fornecimento e instalação de bens. Nesta situação, não 

se observa a cobrança de tarifa, mas um complemento do parceiro público 

para o retorno do investimento. Pelo § 2º, “concessão administrativa é o 

contrato de prestação de serviços de que a Administração Pública seja a 

usuária direta ou indireta, ainda que envolva execução de obra ou 

fornecimento e instalação de bens.” 

 

Em suma, a Lei nº 11.079/2004 pressupõe estas duas modalidades de 

parceria – concessão administrativa e patrocinada –, onde a forma de rendimentos 

compreende, parcial ou totalmente, o auxílio pecuniário da administração pública. Di 

Pietro (2015:147) admoesta que 

 
Na concessão patrocinada, essa contribuição soma-se à tarifa 
cobrada do usuário. Na concessão administrativa, toda a 
remuneração fica por conta do poder público, porém com a 
vantagem, para o mesmo, de que ela somente se iniciará após o 
início, total ou parcial, da prestação do serviço. Além disso, embora o 
particular tenha que assumir a execução da obra (quando for o caso), 
por sua própria conta, o poder público terá que prestar pesadas 
garantias previstas na lei e dividir os riscos do empreendimento com 
o contratado nos casos de ocorrências de áleas extraordinárias, o 
que permite falar em compartilhamento dos riscos e gera certo 
paradoxo, porque se o poder público não dispõe de recursos para 
realizar as obras, dificilmente disporá de recursos para garantir o 
parceiro privado de forma adequada. 
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Na concessão patrocinada, o objetivo primordial da parceria é a execução do 

serviço público, onde o parceiro privado se responsabiliza pela execução material e 

pela gestão da instituição. De maneira distinta, a concessão administrativa tem por 

objeto a prestação de serviço. Assim, o concessionário arca apenas com a execução 

material de uma atividade efetuada pela Administração Pública. O Estado detém a 

gestão do serviço (DI PIETRO, 2015).  

O artigo 4º, III, da Lei nº 11.079/2004 salienta que ambos os tipos de 

concessões assentem a parceria de quaisquer incumbências administrativas de 

responsabilidade do Poder Estatal que não abranjam as atividades jurisdicionais, 

regulatórias, poder de polícia e outras funções exclusivas do Estado (MONTEIRO, 

2011). 

Consoante o artigo 2º, § 4º, a simples terceirização da mão de obra não 

integra as concessões administrativa e patrocinada, tampouco, fornecimentos de 

serviços isolados, que não estejam fixados em atividades a cargo do parceiro 

privado.  A lei define que deve existir um serviço ligado à infraestrutura 

implementada, estendida ou regenerada. É forçoso notar que o setor privado 

receberá sua remuneração a partir do efetivo cumprimento do serviço acordado, ao 

longo de todo o período contratual e, claro, respeitando a qualidade do serviço 

prestado. 

As premissas básicas da Lei Federal que delimitou e regulou as PPPs em 

âmbito Federal determina que: (1) o contrato envolva a realização dos projetos de 

construção, financiamento, operação e transferência de bens ao poder público; (2) a 

duração do contrato varie entre 5 e 35 anos e seu valor seja superior a R$ 20 

milhões; (3) a possibilidade de complementar a arrecadação da tarifa com 

contraprestação pública; (4) o pagamento público condicionado à efetiva prestação 

do serviço e ao desempenho do parceiro privado; (6) o pagamento público garantido 

por seguro ou garantias emitidas por fundo garantidor. (Lei nº 11.079, de 30 de 

Dezembro de 2004). Em conformidade com o artigo 6º da referida Lei, o pagamento 

deverá ser realizado através de ordem bancária (inciso I), cessão de créditos não 

tributários (inciso II), cessão de direitos ante à Administração (inciso III), sobre bens 

públicos dominicais (inciso IV) ou qualquer outro meio admitido em lei (inciso V). 
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Nos EUA, as PPPs apresentam uma caracterização mais abrangente que no 

Brasil. Aqui, no país sul-americano, o Estado, na qualidade de titular, outorga ao 

ente privado a prestação dos serviços públicos. Enquanto isso, nos EUA, há uma 

pluralidade de formatos de PPPs; a mais comum é a que a Administração Pública 

envolve-se com projetos, regulamentando e patrocinando setores de organizações 

não lucrativas, na construção de hospitais e escolas. Desta forma, se apresentam 

mais como patrocinadores, e não, como parceiros propriamente ditos. Os atores 

envolvidos são o próprio Estado, um ente privado e uma empresa com participação 

acionária ou societária do Governo. Tal cenário se enquadra na concessão comum, 

e não se encaixa na transferência de titularidade, como no Brasil.  

Segundo Enei (2007:398) “a PPP diferencia-se substancialmente da 

concessão de serviço público comum, em que o concessionário obtém sua 

remuneração via tarifa dos usuários de seu serviço.” E, adverte, “as PPPs devem ser 

reservadas a projetos não autossustentáveis, pois havendo viabilidade tarifária, não 

se justifica a assunção de compromissos financeiros por parte do Estado.” Desta 

forma, a grande diferença entre uma concessão e uma PPP, é que a primeira 

demonstra condições financeiras de haver o retorno do investimento, que se pague 

a remuneração do capital investido. A PPP, ao contrário, necessita de uma 

contraprestação pública, para que exista.  

Outro diferencial é que no regime jurídico das PPPs, tem-se o 

compartilhamento de riscos e de ganhos econômicos efetivos do parceiro privado 

decorrentes da redução do risco de crédito dos financiamentos utilizados pelo 

parceiro privado (art. 4º, VI e art. 5º, III e IX). 

BID (2015a:34) denota que 

 
Nas PPPs a Administração Pública passa a definir o resultado. O 
compromisso contratual é finalístico e amplia a possibilidade de 
implementação de eficiências por parte do setor privado. O setor 
público se depara, durante o processo de modelagem de um projeto 
de PPP, com o aparente conflito de escolha entre a segurança 
decorrente da definição em detalhes dos meios envolvidos no projeto 
dentro da concepção tradicional e a fluidez decorrente da definição 
dos resultados esperados de um projeto de PPP. 

 

O Decreto Federal nº 8.428, de 2 de Abril de 2015 que institui o Procedimento 

de Manifestação de Interesse – PMI, cujo objetivo é de haja aproximação e diálogo 



34 

 

entre os entes público e privado, a respeito de um projeto de PPP. Tal interação é 

importante para que as empresas participem do processo de levantamento, estudos 

e elaboração de projetos e programas e, igualmente, ofereçam e fomentem as 

informações técnicas para a Administração Pública. Cabe ao Estado, realizar o PMI. 

O PMI é a primeira condição para iniciar o processo de concessão, que abrangem 

estudos ambientais, de avaliação econômico-sócio-financeira, de engenharia e de 

mercado. 

Porém, é forçoso que o Estado não veja o PMI, única e exclusivamente, como 

acelerador do processo de tomada de decisão a cerca da licitação dos contratos de 

concessão. Todas as três etapas que integram o método do PMI estão listadas a 

seguir: a) abertura: publicação de edital de chamamento público, por pessoas 

jurídica ou física. Deve abranger, de forma detalhada, o escopo do projeto, assim 

como os estudos técnicos a serem executados; b) autorização: refere-se à 

manifestação da análise técnica pelo ente privado, concedida pela Administração 

Pública; c) avaliação seleção e aprovação: é instituída uma banca para apreciar os 

projetos expostos pelo setor privado. A partir daí, as empresas poderão participar do 

processo licitatório. 

A grande vantagem é que surge a possibilidade para que o setor privado 

apresente estudos realmente relevantes para as obras de infraestrutura. Igualmente, 

o Estado não depende do orçamento público para que o projeto seja admitido, já que 

o reembolso dos estudos empregados na estruturação da concessão é do encargo 

do licitante vencedor. 

Observa-se, portanto, que o processo de concessão deve respeitar cinco 

grandes passos, cuja primeira etapa se dá pelo estudo de viabilidade do projeto; em 

seguida, tem-se a consulta pública; logo após, o projeto passa pela análise do 

Tribunal de Contas da União – TCU; posteriormente tem-se o leilão e, por fim, a 

concessão é feita para a empresa vencedora. Atualmente, as etapas do processo de 

concessão são bem formatadas, embasadas nos avanços das instituições; apesar 

de, ainda, necessitar de avanços no aspecto regulatório e de financiamento dos 

investimentos.  

De acordo com Antunes et al (2015:100) 
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A aplicação da publicidade à gestão dos contratos de PPP gera 
maior confiança e credibilidade às contratações realizadas e ao 
próprio modelo de contratual. Os cidadãos passam a ser mais bem 
informados sobre as principais características dos contratos, tais 
como, uma visão geral dos objetos contratados, padrões de serviço, 
escopo de trabalho, partes do contrato, benefícios sociais e 
econômicos dos projetos, bem como alocação de riscos e os níveis 
de desempenho reais alcançados. Além da ótica contratual, a 
publicidade das informações no ambiente público está intimamente 
relacionada à prestação de contas que, por sua vez, está ligada aos 
valores fundamentais da democracia. É cada vez mais reconhecido 
que a governança, princípios e normas devem ser incorporados na 
operacionalização e objetivos da PPP. 

 

O contrato de PPP é de característica pública e, portanto, deve ser 

antecedido de licitação, se submetendo ao controle e monitoramento da 

Administração Pública, representado pelo Tribunal de Contas da União. Do mesmo 

modo, o parceiro do setor privado se sujeita à regulação feita pelas agências 

reguladoras (DI PIETRO, 2015).  

A construção e exploração dos serviços de transporte da Linha 4 – Linha 

Amarela23 – do Metrô de São Paulo, foi a primeira PPP promovida pelo Governo do 

Estado de São Paulo, em Novembro de 2006. O consórcio vencedor foi o 

MetroQuatro. A concessão se dá ao longo de toda sua extensão que se dá da 

Estação Luz até Taboão da Serra, na Região Metropolitana. É possível que os 

passageiros utilizem tanto o ônibus quanto o metrô, com a compra de um único 

ingresso. De acordo com Bonomi e Malvessi (2008:408) este projeto “trouxe ao 

Brasil grupos empresariais com grande conhecimento técnico no setor metroviário.” 

O consórcio tem empresas como Benito Roggio Transportes S.A., empresa 

concessionária do Metrô de Buenos Aires e a RATP Développement S.A., que tem a 

concessão do Metrô de Paris. Além disso, “criou-se conhecimento financeiro e 

jurídico para a estruturação dos próximos projetos de PPP, especialmente para os 

metro-ferroviários, assim como de saneamento e rodoviários.” 

                                                           
23 Segundo BID (2015a:47) o projeto “prevê o fornecimento de 29 trens em duas fases e a operação 
por 32 anos da Linha. O investimento estimado foi de R$ 5,6 bilhões, assim distribuídos: R$ 4,6 
bilhões de investimento público e R$ 1 bilhão de investimento privado. O critério de julgamento para 
definição do vencedor da licitação foi o de menor preço. 
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Elaborar os contratos de PPP é uma tarefa onerosa e que apresenta diversos 

aspectos estruturais que requer tempo e apoio de vários stakeholders 24dispostos a 

assumir os riscos organizacionais. Bonomi e Malvessi (2008:10) asseveram que, “na 

verdade, a resposta a ser obtida pela análise do empreendimento é se ele cria valor 

para remunerar todos os envolvidos no negócio: acionistas, patrocinadores, 

financiadores, bancos, fornecedores.” Os autores acrescentam que “é necessário 

projetar as demonstrações financeiras, o fluxo de caixa e o resultado econômico, 

para, assim, termos a visão completa dos resultados do projeto.” Se o projeto é de 

baixa criação de valor ou de elevado risco, não é viável encaixá-lo como Parceria 

Público-Privada.  

Uma dimensão que se faz discutível é a submissão prévia dos projetos dos 

governos do Distrito Federal, Estados e Municípios à análise da União, com o intuito 

de verificar o seu enquadramento fiscal, limitado a 1% da receita corrente líquida, 

pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN) e de originar à sua devida autorização e 

hierarquização pelo CGP. Conforme Nunes (2005) essa obrigatoriedade diverge do 

princípio constitucional de gestão soberana e independente dos entes federados, 

criando uma elevada demanda de trabalho ao CGP. Soares e Campos Neto (2004) 

acrescentam, afirmando que as PPPs consideram o enquadramento de um grande 

número de projetos, o que pode ocasionar a burocratização do procedimento 

administrativo, com o consequente engessamento do fluxo de PPP. 

Dias (2014:134) esclarece que 

 
Embora em PPP o investimento tenha que ser realizado pela parte 
privada, é certo que o poder público terá que ter orçamento para 
pagar a prestação do serviço posterior, que, é óbvio, inclui a 
amortização dos investimentos realizados em etapas anteriores. 
Dependendo do tempo de amortização, a previsão orçamentária 
precisa ser realizada por até 35 anos, conforme estabelece a Lei das 
PPPs, o que deveria incluir cálculos atuariais complexos e muitas 
vezes não disponíveis dentre os técnicos envolvidos. 

 

Uma característica importante das PPPs, segundo Bonomi e Malvessi 

(2008:63), é a da criação das “sociedades de propósito específico (SPE) que 

delimitam com precisão o objeto do empreendimento, isolando o risco e o retorno de 

                                                           
24 São considerados stakeholders: usuários, empregados, mercado, imprensa, órgãos de controle, 

grupos de interesse específico, agentes políticos, financiadores. 
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outras atividades dos sponsors” – acionistas. Os autores afirmam, igualmente, a 

relevância de se compartilhar o risco do investimento, de forma que os 

patrocinadores e demais stakeholders tenham total clareza e percebam a 

importância da operação. Este discurso vai ao encontro do artigo 9º da Lei nº 

11.097/2004, que diz: “antes da celebração do contrato, deverá ser constituída a 

sociedade de propósito específico, incumbida de implantar e gerir o objeto da 

parceria.” 

A SPE é uma pessoa jurídica, de natureza privada, com fins específicos de 

estabelecer, fixar e gerir o empreendimento do qual faz objeto a parceria. Vale dizer 

que possui prazo certo de duração. Por ser uma sociedade constituída para financiar 

elevadas quantias financeiras de um determinado projeto, é possível observar que 

não há históricos de créditos e operações. Enei (2007:173) confirma que a SPE é 

“uma sociedade meramente de papel, isto é, mero requinte legal, sem uma sede 

própria e sem empregados próprios, atendendo às formalidades legais estritamente 

necessárias.” Em suma, conclui o autor “é difícil enxergar nessa SPE um interesse 

social distinto do interesse de seu acionista patrocinador, a justificar a ficção da 

personalidade jurídica própria e patrimônio autônomo.”  

A seguir, na Figura 2, será demonstrado um organograma com a estrutura 

básica da PPP. No centro, unindo todos os stakeholders, localiza-se a SPE, cuja 

constituição se dá na forma de Sociedade Anônima (S.A.), o que facilita o acesso à 

captação de recursos.  
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FIGURA 2 – ESTRUTURA DA SOCIEDADE DE PROPÓSITO ESPECÍFICO – SPE 

 
Fonte: Borges e Faria (2002)  

 

O desenvolvimento das Sociedades Anônimas se deu a partir do século XVI, 

devido à necessidade de captar grandes recursos financeiros com o objetivo de 

construir os grandes empreendimentos da época, tais como a construção de 

ferrovias e as colonizações de outras nações, contando com a parceria existe entre 

os setores público e privado. Enei (2007:76) sugere que “a atração da iniciativa 

privada para tais empreendimentos, não seria alcançada sem o capital investido, de 

forma que é lícito concluir que a sociedade anônima surgiu da necessidade de 

limitação da responsabilidade do sócio.” 

Di Pietro (2015:168) admoesta que 

 
O § 1º do artigo 9º - da Lei das PPPs – permite a transferência do 
controle da sociedade de propósito específico, mediante autorização 
da Administração Pública, observando o disposto no parágrafo único 
do artigo 27 da Lei nº 8.987/95, ou seja, o pretendente deve atender 
às exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira e 
regularidade jurídica e fiscal necessárias à assunção do serviço 
(inciso I) e comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato 
em vigor (inciso II). 
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A SPE é abalizada quando tiver protocolados os atos constitutivos da 

empresa, ou seja, o estatuto social e sua ata de constituição, junto a Junta 

Comercial. 

Para Dalmo Marchetti, gerente de logística do Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, em entrevista concedida a Giribola 

(2013) “cerca de 70% do valor total das construções são financiadas pelos bancos, 

ficando a contrapartida a cargo dos sócios da SPE, incluindo investidores, 

concessionárias e até Estados ou a União, como no caso das concessões de 

aeroportos.” Para ele, “a SPE deve alavancar empréstimos com vários bancos até 

que obtenha o valor pretendido. Hoje, o BNDES é o que mais concentra contratos 

nesse modelo.” No exterior, os principais financiadores são o Banco Interamericano 

de Desenvolvimento – BID, o Banco de Desenvolvimento Japonês – JBID e o Banco 

Mundial.  

É cauteloso buscar o financiamento das obras após se formar uma SPE e 

estruturar a execução da PPP com todos os seus possíveis riscos, e, ainda, suas 

operações bem especificadas. Márcio Giannico, gerente executivo da diretoria 

comercial do Banco do Brasil, em entrevista concedida a Giribola (2013), afirma que 

“quem faz a interface com os bancos é a SPE, a pessoa jurídica. E dentro de uma 

SPE, é importante que a participação estatal no projeto seja minoritária, para que ele 

não seja reestatizado.” E, acrescenta, “a ideia é que o órgão público participe e que 

tenha direitos de acompanhar e opinar sobre o projeto, mas quem efetivamente 

controla e faz toda a linha de frente com os bancos ou na construção e na operação 

do projeto é o ente privado". 

O § 4º do artigo 9º da Lei nº 11.079 impede à Administração Pública de ser 

titular da maior parte do capital votante das SPEs. A razão disso é muito óbvia e 

simples: caso o Estado detenha a maior parte do capital votante, a instituição passa 

a incorporar a Administração Pública indireta, o que não representa o objetivo em 

questão (DI PIETRO, 2015). Porém, há uma exceção no § 5º que prevê este 

impedimento: “em caso de inadimplemento de contratos de financiamento, 

instituição financeira controlada pelo poder público poderá adquirir a maioria do 

capital votante da SPE, passando a integrar a Administração indireta.” 
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O artigo 27 da referida Lei restringe a origem dos recursos do setor privado. 

Conforme este artigo, “as operações de crédito efetuadas por empresas públicas ou 

sociedades de economia mista controladas pela União não poderão exceder a 70% 

do total das fontes de recursos financeiros da SPE.” 

Porém, alguns estudiosos afirmam que a Lei das PPPs não foi implementada 

com o intuito de modificar o panorama distributivo da riqueza nacional. Mesquita e 

Martins (2008) admoestam que “apenas no seu art. 27 há um incentivo, que 

podemos julgar de pouca significância, que eleva em 10 pontos percentuais o limite 

do total das fontes de recursos públicos para as regiões Norte, Nordeste e Centro-

Oeste.” Quanto a isso, “o financiamento público da SPE nas regiões Sudeste e Sul 

podem alcançar 80%, enquanto nas áreas de IDH inferior à média nacional das 

regiões menos desenvolvidas esse limite é de 90%”, complementam os autores. 

Indubitavelmente, este incentivo é insuficiente para modificar o direcionamento da 

maior parcela dos investimentos em infraestrutura e, em consequência, promove o 

círculo vicioso das desigualdades regionais no Brasil. De acordo com os autores, 

 
Pode-se verificar que as PPPs seguem mais a linha do estudo dos 
‘Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvimento’, não se 
revestindo, portanto, de uma política regional específica para as 
áreas menos desenvolvidas do país. Não é difícil depreender 
prontamente a falta de capacidade das PPPs de desconcentrar a 
riqueza nacional tanto em termos inter-regionais, já que está 
prevista a concentração de 51,6% do valor total dos projetos 
federais na região Sudeste, como na sua dimensão intra-regional, 
onde o direcionamento da maior parte dos recursos das parcerias 
nordestinas está relacionado com projetos fora do semiárido. 
 

A tese que se coloca em pauta é de saber até que ponto o Estado, em 

parceria com o setor privado, operará efetivamente no modo de incrementar o 

crescimento e desenvolvimento embasados nos critérios de transparência e 

eficiência; e não incidirá outra vez nos mesmos erros, em especial, a dependência 

de recursos externos e o aumento das dívidas. 

Pereira (2016) argumenta que, até o ano de 2016, 93 contratos de PPP já 

foram assinados, porém, 

 

23 enfrentam problemas sérios, de naturezas diversas: investimentos 
planejados, que ainda não foram iniciados; atrasos em obras; 
processos administrativos sobre possíveis intervenções e 
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caducidades; governos despreparados para gerir os contratos; e 
performance inadequada da concessionária. Os contratos que 
poderiam ser classificados como problemáticos são: Aterro Sanitário 
de Governador Valadares; Centro Administrativo do Distrito Federal; 
Centro de Gestão Integrada do Distrito Federal; Arena do Mineirão; 
Complexos Hospitalares do Estado de São Paulo; Rodovia do 
Paraná; Esgotamento Sanitário de Macaé; Arena Dunas; Maracanã; 
Hospital Metropolitano de Belo Horizonte; Hospital Regional 
Metropolitano do Ceará; Instituto Couto Maia (Bahia); Linha 18 do 
Metrô (São Paulo); Linha 6 do Metrô (São Paulo); Polo 
Cinematográfico e Cultural de Paulínia (SP); Ponte Estaiada sobre o 
Rio Cocó (Ceará); Rodovia MG-050; Esgotamento Sanitário de Rio 
das Ostras (RJ); Resíduos Sólidos de São Bernardo do Campo (SP); 
Resíduos Sólidos da Região Metropolitana de Belo Horizonte; UBS 
de Manaus; Serviço de atendimento ao cidadão (Ceará); e VLT de 
Goiás. Cabe lembrar que 4 PPPs já foram extintas antes do 
encerramento dos respectivos prazos de vigência: Arena 
Pernambuco, Resíduos Sólidos de Belém, Iluminação pública de 
Urânia (SP) e Centro de Ressocialização de Pernambuco. 

 

É possível observar que as PPPs poderiam auxiliar na solução de diversas 

dificuldades de infraestrutura do Brasil. Desta forma, o tema deveria ser prioridade 

na agenda dos governantes, já que a crise fiscal e econômica não será reduzida no 

curto prazo e há a necessidade de reestruturação da gestão pública. 

 

2.3 Gerenciamento de riscos em projetos de PPP 

 

A palavra risco tem origem no termo italiano riscare. Antigamente, seu 

significado era ‘navegar entre rochedos perigosos’. Porém, nos dias atuais, o risco é 

visto como evento ou condição incerta que, se ocorrer, provocará um efeito – 

positivo ou negativo – não planejado nos objetivos de um projeto ou de uma 

atividade. 

Para Kerzner (2011:457) “o risco é uma medida da probabilidade e 

consequência de não se atingir uma meta definida do projeto.” Acrescenta o autor, 

“a maioria das pessoas concorda que o risco envolve a noção de incerteza.” 

Nas fases iniciais, as improbabilidades são grandes, mas os impactos de um 

risco são acanhados, já pouco foi executado, portanto, pouco será ganho ou perdido 

e, ainda, há muito tempo para recuperar o cronograma e o orçamento do projeto, 

quando o efeito for negativo. Contudo, nas últimas etapas acaba acontecendo o 

oposto. As incertezas são minimizadas, mas o impacto da ocorrência de um evento 
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de risco negativo pode ser desastroso para o projeto, em virtude do retrabalho. 

Portanto, um apropriado gerenciamento de riscos desde as primeiras fases pode ser 

a diferença entre o fracasso e o sucesso do projeto.  

É forçoso notar que se pode estar 100% certos de que um evento causará 

impacto em nosso projeto, mas a intensidade desse impacto é incerta. Incertezas 

devem ser consideradas quando se avalia o plano do projeto. Nesse momento, 

deve-se responder a questões como... 

 

 É possível terminar o projeto no prazo e dentro do orçamento?  

 Qual valor de reserva de contingência será necessário para garantir que o 

trabalho está dentro de um nível aceitável de incerteza?  

 Quais são os principais eventos de riscos ou incertezas que podem impedir o 

projeto de atingir suas metas de prazo e custos?  

 
Após identificar os riscos, é preciso avaliá-los sob vários prismas para 

estabelecer a melhor estratégia de respostas. Carvalho e Rabechini (2011:262) 

orientam que “o gerente de projetos e a equipe devem conhecer e buscar, através 

de ferramentas e técnicas qualitativas e/ou quantitativas fazer uma boa análise de 

risco.” Para os autores, “a avaliação qualitativa é sempre possível e, geralmente, 

exige menos tempo e recurso.” Porém, “deve ser revisada durante todo o ciclo de 

vida do projeto, para estar atualizada com as mudanças ocorridas ao longo do 

projeto.” Afirmam, ainda, que a utilização das ferramentas de análise qualitativa de 

risco – como a Matriz de Probabilidade e Impacto (MPI), cujo objetivo é o de 

demonstrar a probabilidade de ocorrer e seus possíveis impactos – “permite 

estruturar o julgamento dos especialistas no que concerne aos riscos do projeto.” 

Halrik (2013:57) assegura que gerenciar a comunicação interna e externa em 

projetos de concessão se mostra um grande desafio a ser vencido. “Internamente, 

se faz necessário comunicar com diversas empresas e profissionais, que atuam em 

áreas diferentes entre si, com times muitas vezes distribuídos e com vários níveis de 

qualificação.” O autor complementa dizendo que “externamente há que se manter 

um critério na comunicação, pois informações descabidas podem gerar impactos 

negativos significativos, uma vez que influenciam na sociedade relacionada.” É 
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imprescindível notar que não importa o quão qualificado seja cada membro do 

grupo. Há uma imensa lista de informes institucionais que devem ser realizados e 

apresentados em reuniões; todos eles merecem assertividade e imenso cuidado. A 

comunicação deficiente e a falta de habilidade de trabalhar em equipe podem 

prejudicar todo o projeto. 

Já a análise quantitativa de riscos necessita do uso de softwares apropriados 

e equipe capacitada para manipulá-los, além da coleta e análise de dados. Uma das 

metodologias mais utilizadas para tal análise é o Método de Monte Carlo, que 

modelam estimativas complexas de cronogramas, itens técnicos e custos. No 

referido Método, os cálculos devem selecionar os valores de entrada, 

aleatoriamente, com base nas distribuições de probabilidade dos possíveis custos 

ou tempos de cada atividade. Por fim, determina-se uma distribuição do custo total 

estimado do projeto ou de datas de fechamento. Tavares (2014:24) explica que “o 

método calcula a variável que se está analisando inúmeras vezes, utilizando 

aleatoriamente um subconjunto de todos os cenários possíveis.” O autor adverte que 

“por meio da análise dos cenários gerados, é possível prever, com um grande nível 

de confiança, a probabilidade de ocorrência de cada um deles.” 

Há ainda, no aspecto quantitativo, a Técnica de Avaliação e Revisão de 

Programa ou Program Evaluation and Review Technique (PERT). O método PERT 

requer três estimativas de tempo para cada atividade do projeto. Tais evidências são 

utilizadas na fórmula para calcular o tempo estimado da atividade e de seu 

respectivo desvio padrão. Alguns gerentes de projetos argumentam que se as três 

estimativas – otimista, mais provável e pessimista – são meros palpites, não é 

fundamentalmente verdade que uma combinação dessas três avaliações será 

melhor do que outros métodos, nos quais é utilizado somente o cenário mais 

provável. Contudo, uma das principais contribuições do PERT é que aumenta a 

consciência entre os analistas que a duração das atividades do projeto é difícil de 

estimar e é aconselhado atribuir uma probabilidade de ocorrência para cada uma 

delas. Há vários softwares disponíveis que assentem a implementação deste 

recurso. 

Semelhante a este modelo estabelecido, há o gerenciamento de riscos 

difundido por Picard e Thouvenin. Sua criação e desenvolvimento se deram para 
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atender a construção de linhas do transporte público ferroviário do Aeroporto Roissy 

Charles de Gaulle em Paris, França. Neste modelo, a gravidade do risco e sua 

probabilidade de ocorrer são quantificadas em uma escala que varia de 1 a 4. Para 

tanto, quatro impactos foram listados, quais sejam: impacto no custo relacionado às 

obras de infraestrutura, impactos pertinentes aos custos operacionais, impactos 

relativos aos possíveis atrasos e, por fim, os impactos concernentes à performance 

da operação. Santa Catarina (2009:48) explica que estes “riscos são hierarquizados 

em: riscos para os quais ações de tratamento são indispensáveis ou prioritárias; 

riscos inaceitáveis, cuja ação seja obrigatória; e por fim, riscos aceitáveis, em que 

uma ação de tratamento não é necessária.” O autor expressa que “para facilitar o 

acompanhamento de cada um dos riscos, é montado um painel com as principais 

informações, matrizes e gráficos como um Tableau de Bord – painel de controle.”  

Tem-se, ainda, a metodologia criada por Smith, cujo modelo de 

gerenciamento de riscos é muito utilizado na PPP voltada para o setor de energia 

elétrica, devido as grandes preocupações com a estrutura de financiamentos. Tal 

método procura identificar e quantificar os riscos que causem um efeito inesperado 

no fluxo de caixa do projeto e, assim, aloca entre os stakeholders a responsabilidade 

financeira que lhes cabe. Santa Catarina (2009:49) explicita que nesta abordagem 

de riscos são empregadas técnicas quantitativas e qualitativas com o objetivo de 

“examinar questões estratégicas e questões de detalhamento técnico, ambiental e 

comercial segundo a perspectiva dos empreendedores de grandes projetos 

buscando financiamento, influenciando tanto no seu planejamento quanto nos seus 

procedimentos de gerenciamento do projeto.”  

Esta metodologia traz grandes benefícios, tais como: maior conhecimento 

prévio dos pontos basilares e, ainda, maior poder de barganha nas negociações. 

Com o objetivo de obter estas benfeitorias, é recomendada a utilização da Matriz de 

Responsabilidades. Neste diagrama são especificados os papéis e 

responsabilidades de cada pessoa envolvida no processo de criação e de aprovação 

das entregas do projeto. De acordo com Santa Catarina (2009:51) “responsabilizar-

se por estes riscos, neste caso, significa prover compensação financeira para 

qualquer modificação negativa no fluxo de caixa líquido que tenha sido 

consequência nestes riscos.” E, acresce “tal instrumento deve ser formalizado em 
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contratos que incluem, inclusive, as “penalidades” impostas aos participantes que 

não atenderem as exigências” Formalizar as tratativas em contratos é uma das 

características fundamentais desta metodologia desenvolvida por Smith. 

Em regra geral, a maioria dos projetos vultosos, com potencial econômico e 

que seja possível mitigar certos riscos, é passível de ser financiada e explorada de 

acordo com a PPP. O gerenciamento de risco influencia e interage com as áreas de 

escopo, prazo, custo e integração dos projetos de PPP. Comunicar com os 

stakeholders é sumamente necessário para avaliar o quanto os riscos do projeto são 

aceitos por todos. 

O artigo 4º, VI, da Lei 11.079/2004 modernizou o regime dos contratos 

administrativos brasileiros ao determinar que as PPPs tenham como um dos pontos 

basilares a divisão dos riscos entre os partícipes, já que cada um assume uma 

responsabilidade, ou seja, qual é o papel de cada um dos entes e qual o limite da 

responsabilidade de cada parceiro (ARAÚJO, 2006). Nesta perspectiva, o artigo 5º 

estabelece que os contratos de PPP devam analisar “a repartição de riscos entre as 

partes, inclusive os referentes a caso fortuito, força maior, fato do príncipe e álea 

econômica extraordinária” (BRASIL, 2004). Cada parceiro se responsabiliza por uma 

parte específica dos riscos, segundo a particularidade do seu escopo. Tais riscos 

compartilhados devem ser detalhados em contrato (NETO, 2011).  

É possível haver uma maior alavancagem financeira, devido o grande número 

de partícipes e, ainda, a diluição de riscos, convertendo benefícios privados em 

benfeitorias públicas, pois as melhorias de infraestrutura são muito úteis para a 

coletividade. O termo alavancagem refere-se à probabilidade de os patrocinadores 

do projeto obter maior retorno sobre o capital empregado. Dessa forma, a instituição 

patrocinadora da PPP, normalmente com muito dinheiro para investir, pode partilhar 

os riscos dos novos projetos com terceiros, conhecidos como copatrocinadores. 

Estes têm responsabilidades conjuntas na implementação do projeto.  

Os riscos de inadimplência são alusivos a toda parceria contratual, contudo, 

tais perigos tornam-se muito maiores quando o regime jurídico faculta que uma das 

partes não cumpra com suas obrigações jurídicas. À vista disso, a enunciação de 

asserções vantajosas para o Estado e o aumento do interesse do setor privado em 

coparticipar destas parcerias, depende, em grande medida, de um regime jurídico 
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completo e preciso, onde não haja desproporcionalidade de benefícios para 

nenhuma. Conferir a credibilidade e legitimidade jurídica na elaboração e condução 

dos contratos é um dos tópicos primordiais e imprescindíveis para o êxito das 

Parcerias Público-Privadas brasileiras. 

Conforme Borges e Faria (2002:257) “em relação à infraestrutura, o maior 

entrave é a falta de liquidez dos ativos tradicionalmente oferecidos como garantia 

pelos acionistas.” Por exemplo, “não é possível receber em garantia, em um projeto 

de uma hidrelétrica, por reservatório, as construções civis ou os equipamentos, seja 

por restrição legal, seja pela impossibilidade de retirá-los ou ter um comprador para 

eles.” Portanto, a Administração Pública se vê obrigada a criar instrumentos que 

dissemine as garantias necessárias para a mitigação dos riscos ao setor financeiro. 

Para tanto, a Lei 12.766, de 27 de Dezembro de 2012, remodelou a Lei 

11.079/2004, ao admitir que a Administração Pública remunere o parceiro privado 

durante a fase de realização de obras e aquisição de bens reversíveis, fundamentais 

para a prestação do serviço eficiente. Tais garantias são estabelecidas como (BID 

2015 a:39): 

 

 Fundo garantidor: entidade contábil sem personalidade jurídica, criada por lei, 

com o objetivo de dar sustentação financeira ao Programa de PPP, tendo 

como beneficiárias as empresas parceiras definidas e habilitadas nos termos 

da lei. 

 Empresa Estatal Garantidora: possui as mesas atribuições do Fundo, e está 

regida pelo direito privado. Seu capital pode ser integralizado por ações, bem 

móveis, bens imóveis, títulos da dívida pública e outros bens e direitos. 

 Captura do Fluxo de Pagamento dos Fundos de Participações dos Estados 

(FPE) e Municípios (FPM): transferência constitucional de parcela da 

arrecadação de impostos federais para os Estados e Municípios. 

 Vinculação de Recebíveis: incluem royalties, como por exemplo, de 

mineração e petróleo, recebíveis de água e esgoto, outorgas e fluxos de 

dividendos. 

 Penhor de Direitos: o poder concedente dá em penhor à concessionária, livres 

e desembaraçados de qualquer ônus, ativos como títulos da dívida pública.  
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 Seguro-garantia: possibilidade de contratar seguro com seguradoras 

domésticas não controladas pelo poder público, seguradoras internacionais e 

órgãos multilaterais. 

 

Com vistas a garantir a mitigação dos riscos, foi criado pelo Decreto nº 7.976, 

de 1º de Abril de 2013, a Agência Brasileira Gestora de Fundos Garantidores e 

Garantias S.A. – ABGF, empresa pública vinculada ao Ministério da Fazenda, cuja 

missão é de “contribuir para o dinamismo das exportações brasileiras, para o 

financiamento de projetos de infraestrutura, para a oferta de garantias e para a 

gestão de fundos garantidores oficiais no Brasil, complementando a atuação do 

mercado” (ABGF). Na presente data, seu principal desafio é de implementar o Fundo 

Garantidor de Infraestrutura – FGIE, que assegurará os principais projetos e 

programas de infraestrutura brasileiros. 

O Fundo Garantidor das Parcerias Público-Privadas – FGP – tem como 

objetivo propiciar a valoração das cotas, por intermédio da administração e gestão 

de títulos e valores imobiliários, carteira de ativos financeiros, bens imóveis e 

móveis, moeda corrente, ações de sociedade de economia mista, entre outras 

garantias com valor patrimonial, defendendo a preservação da segurança, liquidez e 

rentabilidade. O FGP é um fundo de essência privada com capital desmembrado do 

patrimônio de seus cotistas, sujeito a obrigações e direitos próprios. O FGP é 

dirigido por instituição financeira fiscalizada, indireta ou diretamente pela União, 

conforme o art. 17 da Lei 11.079/2004. 

O município do Rio das Ostras criou o Fundo de Parcerias Público-Privadas, 

através da Lei Municipal 1.029 de 19 de Março de 2006, e regido pelo Decreto 102, 

de 15 de Junho de 2007. O único cotista é o próprio município. Tal fundo não pode 

ser dissolvido antes de solver os débitos garantidos ou a quitação das garantias 

pelos credores. 

Outros exemplos são: Fundo Garantidor Baiano de Parcerias, criado pela Lei 

Estadual 12.612, de 27 de Dezembro de 2012; o Fundo Garantidor de Parcerias 

Público-Privadas de Serviços de Saneamento Básico do Município de Macaé, 

autorizado pela Lei municipal 3.665/201, voltado, apenas, para o fornecimento de 

serviços de saneamento básico no município. 
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Em suma, o FGP se sujeita à lei que pormenorize as receitas que ficarão 

vinculadas ao mesmo. Porém, o Fundo não pode burlar a norma constitucional de 

que decorre a impenhorabilidade de bens públicos. 

O êxito das PPPs assegura maior rentabilidade aos fundos, gerando mais 

investimentos do ente privado. A suplantação dos gargalos auxilia na modernização 

do Estado e no crescimento pautado na garantia de renda e emprego. De modo 

consequente, tem-se uma economia mais competitiva, onde as empresas consigam 

investir mais no mercado interno e estrangeiro.   

Filha e Castro (2000:4) demonstram que “uma variável importante é a 

estrutura de garantias a ser negociada na concessão dos empréstimos.” E, 

complementam esclarecendo que existem três modelos básicos que retratam os 

sistemas de garantias da PPPs, quais seguem, no quadro 1: 

 

QUADRO 1 – MODELO DE SISTEMAS DE GARANTIAS DAS PPPs 

Modelo full recourse 
– garantias limitadas 

Abrange o sistema tradicional de garantias, porém, os 
instrumentos que mitigam os riscos, poucos são empregados, já 
que tais incertezas são aceitas como próprias do negócio. O 
modelo full recourse demanda garantias reais, isto é, estipula as 
garantias a serem dadas durante a construção de todo o projeto 
e, também, o envolvimento pessoal dos controladores. Esta é a 
modalidade mais utilizada no Brasil.  

Modelo limited 
recourse 

– recurso limitado 

Utilizado nos contratos de aquisição de matéria-prima e de venda 
de longo prazo. É um sistema misto de garantias (entre o full 
recourse e o non recourse) e abrange a mitigação dos riscos e o 
envolvimento dos sponsors – executivo patrocinador das 
mudanças dentro da empresa –, que apresentam alguma 
garantia enquanto o empreendimento ainda não gerar receitas 
para pagar a dívida.  

Modelo non recourse 
– empréstimo sem 

garantia 

Também é utilizado em contratos de venda de longo prazo e 
compra de matéria prima. As garantias são os ativos do próprio 
projeto. Em caso de fracasso, a receita auferida com o projeto é o 
único modo de reaver o financiamento. Este modelo é pouco 
utilizado no Brasil.  

Fonte: adaptado de Filha e Castro (2004:4) 

 

Com isto, segundo Enei (2007:23), deve-se observar que o “financiamento 

com garantia pessoal ou recurso ilimitado ao acionista não é um financiamento de 

projetos, mas empréstimo ou financiamento convencional, baseado na capacidade 

de crédito do patrocinador e não na do projeto propriamente dito.”  
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Além dos modelos listados no quadro, os bancos costumam pedir, ainda, 

apólices de seguro que garantam o valor financiado, além de outras garantias. 

Uma das maiores preocupações dos financiadores são as falências 

institucionais. Dentre as mais comuns, observa-se: atrasos múltiplos, gerando 

aumento nas despesas e demora no fluxo das receitas; falhas técnicas; 

interferências do Governo; escassez de recursos humanos; falhas gerenciais; 

expropriação.  

Borges e Faria (2002:258) orientam que “o pacote de garantias de 

empréstimos recai em duas categorias gerais: as medidas que asseguram a 

conclusão e operação do projeto e as que asseguram o pagamento pontual do 

serviço da dívida após a conclusão do projeto.” E, afirmam, “cada um dos riscos e 

exposições demanda um tipo de tratamento específico, adaptando-os às 

características econômicas do projeto e às escolhas de risco e retorno das várias 

partes envolvidas no projeto.”  

O risco político também precisa ser encarado como uma fonte de 

preocupação nas tratativas contratuais de um projeto. Tal risco é precificado nos 

projetos e os encarece, já que cria ansiedades e preocupações no mercado, 

reduzindo, assim, a atratividade de participação. A maneira mais adequada de 

mitigar este risco, que abrange espoliações e conversibilidades, é auferir garantias 

junto a bancos ou agências multilaterais de desenvolvimento (SILVA; ZOTES, 2012). 

Algumas vezes, apesar de um bom gerenciamento, os donos do projeto 

tomam decisões que mudam sua direção, levando o projeto ao fracasso. O risco 

pode estar relacionado ao ambiente do projeto, isto é, à manutenção de sistemas, 

de processos que estão sendo desenvolvidos ou posicionados. Outro fator pode se 

referir ao fato de que o risco esteja ligado a uma causa externa, como a mudança 

relacionada ao projeto.  

Ribeiro e Pinto (2014:6) apensam que “se o concessionário não tem controle 

nenhum sobre o risco que lhe é alocado pelo contrato, provavelmente, por ocasião 

de sua participação na licitação, ele vai provisionar, na sua proposta, um valor para 

lidar com o risco não controlável que lhe foi transferido.” Desta forma, é mais 

vantajoso à nação que os riscos não controláveis, os de causa externa, sejam 

conferidos ao Poder concedente, isto é, ao Estado. 
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De acordo com Oliveira (2007:170) “assumir o risco, vale dizer, equivale a 

definir o titular da responsabilidade de arcar, com seu patrimônio, com as 

decorrências financeiras da ocorrência do resultado previsto.” 

Existem, em resumo, quatro preceitos que devem ser adotados no arbítrio 

sobre a divisão dos riscos (RIBEIRO, 2011).  

Mesmo criando respostas para reduzir os riscos, muitas vezes, ainda restam 

os chamados riscos residuais, que permanecem depois do planejamento. A seguir, 

no Quadro 2, serão apresentados os diversos riscos dos projetos estruturados na 

PPP e suas devidas mitigações. 

 

QUADRO 2 – TIPOS DE RISCO NOS PROJETOS DE PPP 

Riscos Significados Ações mitigatórias 

Risco cambial As receitas e despesas são 
apuradas em duas ou mais 
moedas diferentes, ocasionando 
a desvalorização cambial.  
Diante disso, a flutuação da 
moeda local pode a 
rentabilidade e, por 
consequência, a viabilidade do 
projeto. 

Usualmente, o risco cambial é destinado ao 
ente privado que pode valer-se de 
mecanismos de hedge25 cambial, 
instrumentos derivativos em Bolsas de 
contrato de futuro (BM&F, no Brasil) e, 
também, reservar estoques financeiros para 
se resguardar das variações inesperadas nos 
valores dos insumos. Em suma, se o projeto 
é precificado dólar, o risco cambial deve ser 
incluso no preço. 

Risco dos 
acionistas 

Este risco ocorre quando o 
patrocinador/acionista de um 
projeto não detém 
conhecimentos específicos no 
ramo que objetiva investir.  

Exigência de experiência profissional nos 
projetos propostos.  
 

Risco de 
construção – 

greenfield (projetos 
incipientes) 

Esta etapa oferece diversos 
riscos. Por exemplo, há o risco 
de que a obra demore mais 
tempo que o previsto, ou que 
tenha o preço mais elevado que 
o orçado. Há o risco de não 
obedecer as especificações 
técnicas acordadas. Por fim, o 
risco de que haja danos à 
integridade física dos 
trabalhadores ou transeuntes.  

Ao assinar o contrato, é imprescindível que 
haja uma data certa e preço fixo – turnkey, 
isto é, a organização é forçada a entregar a 
obra completa.  

Risco ambiental São os impactos negativos do 
projeto refletidos no meio 
ambiente. Neste sentido, há o 
risco de encontrar sítios 
arqueológicos ou com falhas 

Conhecimentos da legislação ambiental da 
localidade de instalação do projeto. Além 
disso, realizar estudos relacionados ao 
impacto ambiental, que auxiliam na 
prevenção de problemas ambientais futuros.  

                                                           
25 Proteção contra oscilações inesperadas no preço. 
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geológicas que dificultam a 
instalação dos 
empreendimentos.  

Riscos de inflação Os custos podem ser ampliados 
devido a interferências 
inflacionárias, prejudicando o 
desempenho operacional do 
agente privado. 

Habitualmente, cabe ao parceiro público a 
destinação deste risco. É fundamental que 
haja o monitoramento da influência da 
inflação sobre os valores do projeto, de modo 
a escolher o indicador mais adequado ao 
contrato. 

Risco de força 
maior ou caso 

fortuito 

Refere-se aos eventos 
negativos e que fogem do 
controle, seja na construção ou 
operação do projeto. Exemplos: 
incêndios, danos irreparáveis, 
greves, terremotos, entre 
outros.  

Normalmente, este risco é dividido entre 
ambas as partes. É imprescindível a 
contratação de um pacote de seguros, onde 
cubra todos os danos – all risk insurance.  
 

Risco de falhas 
dos equipamentos 

Mesmo que a operação seja 
realizada por instituições de 
grande renome, há o risco de 
um determinado equipamento, 
após o período de garantia, 
apresentar um defeito que 
comprometa os serviços.  

Contratar uma firma para realizar 
manutenções preventivas e/ou 
extraordinárias nos equipamentos, 
fornecendo peças de reposição, orientado 
como aumentar sua vida útil e, sobretudo, 
garantindo o mínimo de interrupção da 
produção.  

Risco de 
suprimento de 
matéria-prima 

Interromper o fornecimento ou 
transporte de matérias primas 
fundamentais para a realização 
do projeto.  

É preciso que haja contratos de longo prazo, 
com cláusulas que garantam o fornecimento 
da matéria prima e suas devidas 
penalizações, caso haja descumprimento.  

Risco de O&M – 
operação e 
manutenção 

Refere-se à operação e 
manutenção do projeto pelo 
operador. Usualmente, fica a 
cargo do setor privado. 

O sponsor – patrocinador – deve exigir um 
contrato de O&M que contenha todas as 
garantias e penalidades, incluindo aí, as 
cláusulas de rescisão do contrato.  A 
correlação de sua remuneração ao 
desempenho propicia a maior eficiência, 
eficácia, efetividade e sustentabilidade dos 
projetos, nos que se refere à qualidade 
desejada e o cumprimento do orçamento e 
de prazos. 

Risco de 
desapropriação 

É comum a transferência ao 
setor privado à responsabilidade 
de realizar os atos executórios 
de desapropriação, assim como 
os riscos de variação no valor 
dos imóveis. 

Deve-se fazer uma análise prévia sobre o 
custo-benefício e as consequências sociais 
ao transferir a obrigatoriedade das 
desapropriações e desocupações por parte 
dos concessionários.  

Risco de entraves 
com populações 

indígenas 

Refere-se à procrastinação ou 
modificações na concepção 
original do projeto, tornando-o 
viável, ao minimizar o impacto 
sobre terras indígenas. 

O Estado e seus consultores ambientais, 
normalmente, se encontram em melhores 
condições de conduzir as questões políticas 
e sociais decorrentes das relações com os 
povos indígenas.  

Risco de demanda Causa grande impacto na 
análise econômico-financeira, já 
que influencia no cálculo de 
previsão de receitas, 

O parceiro que for responsável em assumir o 
risco de demanda se faz dependente do 
volume de utilização do serviço para suscitar 
a remuneração necessária à concretização 
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impactando diretamente o Value 
for Money. 

do projeto. 

Risco de falência É o risco relacionado à 
possibilidade de 
inadimplemento ou de falência 
do operador.  

O financiador deve se proteger, exigindo a 
contratação de um pacote de seguros – 
security package com garantias reais. 

Risco institucional 
do país 

Estrutura institucional pode 
trazer grandes danos para as 
partes. Exemplos: mudanças na 
legislação e regulatórias, 
morosidade da Justiça. 

Com o descrédito da justiça, muitas 
instituições têm procurado a arbitragem, 
como modelo alternativo de resolução de 
conflitos. Além disso, é preciso revisar os 
regulamentos setoriais para adequar o 
empreendimento de acordo com as normas.  

Fonte: Enei, (2007); Bonomi e Malvessi (2008); BID (2015a). 

 

A análise dos riscos deve refletir a realidade econômico-financeira de cada 

setor e, do mesmo modo, a natureza de cada projeto. 

Observando a vulnerabilidade financeira e política dos riscos de 

desocupações e desapropriações, é fundamental esclarecer o porquê de o Estado 

transmitir para os concessionários tal risco? O receio de que a Administração 

Pública encarregada da expropriação não consiga viabilizar os locais para as obras 

em períodos compatíveis com o cronograma estabelecido é que, geralmente, é 

transferido para o concessionário, tal risco. 

Observa-se com este quadro, que há duas áreas principais de riscos nos 

projetos de PPP e, caso não seja possível resolvê-los, em absoluto, as parcerias 

não são consideradas a melhor opção. O primeiro risco refere-se ao excesso de 

renegociações dos contratos. A experiência tem demonstrado que os contratos 

originais são modificados ao longo do tempo, muitas vezes modificados rapidamente 

durante a etapa de construção da obra. O segundo obstáculo refere-se às contas 

fiscais das PPPs. Tipicamente, as Parcerias não contam como utilidade pública e, 

desta forma, não contribuem ao déficit. Isto leva a uma distorção que torna atrativa 

as PPPs para os governos, porque permitem truques que não são aconselháveis do 

ponto de vista das finanças públicas. Caso o país não tenha uma boa estrutura e 

regulamentação fiscal e jurídica para assumir estes riscos, e com instituições fracas 

ou pouco desenvolvidas, é aconselhável que não se opte por utilizar as PPPs. 

Nas PPPs, a repartição dos riscos entre o poder concedente e o 

concessionário está submetido à vontade das partes e deve obedecer as cláusulas 

do contrato assinado, conforme esclarece o artigo 5º, inc. III da Lei 11.079/2004. Ou 
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seja, no momento da assinatura do contrato, as partes definem quais os eventos 

negativos serão conferidos a cada parte. Quanto mais exata e objetiva, a divisão dos 

riscos, mais adequado será a precificação do objeto de parceria, tornando 

amenizadas as dúvidas sobre quem se responsabilizará perante as consequências 

de determinado risco (FRANÇA, 2011).  

Conforme expõe Cretella Júnior (1998:27) a álea é o “acontecimento futuro 

que influi na economia do contrato”, ou seja, o risco que o ente privado corre ao 

contratar com o Estado. Guimarães (2010:2) esclarece que 

 
Por influência do direito francês, é costumeiro no exame a propósito 
do âmbito de proteção da equação econômico-financeira dos 
contratos administrativos gerais contrapor a existência de uma álea 
ordinária (caracterizando-se como o risco extraordinário e previsível 
suportado pelos contraentes) a de uma álea extraordinária 
(envolvendo riscos imprevisíveis).  Diz-se que os eventos 
reconduzíveis à álea ordinária que provocam o rompimento na 
equação econômico-financeira do contrato não se constituirão em 
pressupostos aptos a impor o dever jurídico da Administração em 
ressarcir os prejuízos verificados. Sendo previsíveis os riscos, não há 
que se falar em responsabilização administrativa quanto à 
recomposição da equação econômico-financeira. Já a álea 
extraordinária compreenderia eventos hábeis a, produzindo 
desbalanceamento na equação financeira, sujeitar a Administração 
ao dever jurídico de sua recomposição. Abrange tanto agravos 
econômicos sofridos pelo contratado a propósito de conduta da 
Administração Pública – álea administrativa –, como circunstâncias 
externas ao contrato, caracterizáveis como fatos imprevistos e 
imprevisíveis ao tempo da celebração contratual, hábeis a provocar 
desequilíbrio econômico na esfera do pacto – álea econômica. 

 

Nexter (2005) defende a ideia de que, nas PPPs, o ente público assuma os 

riscos da álea ordinária, enquanto o setor privado deva atribuir a si os riscos 

advindos das áleas extraordinárias.  

BID (2015 a:43) afirma que 

 
Em contratos de PPP e concessão comum, há várias situações nas 
quais o contrato pode ser rompido unilateralmente pelas partes, o 
que gera o risco de término contratual. Denomina-se encampação a 
extinção antecipada do contrato por iniciativa do poder concedente, 
devido à motivação política. Chama-se rescisão a extinção 
antecipada do contrato por iniciativa do concessionário, devido ao 
descumprimento do contrato pelo poder concedente. Como tias 
eventos não são controláveis pela concessionária, não há, no 
mercado, seguro disponível que permita ao ente privado diluir 
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socialmente tal risco. Assim, tanto no caso da encampação, quanto 
no caso de rescisão, o poder concedente deve, em tese, indenizar, 
em dinheiro, previamente, o concessionário pelos investimentos não 
amortizados. Deve-se incluir na indenização o fluxo de distribuição 
de dividendos previsto aos acionistas da Sociedade de Propósito 
Específico – SPE, reajustado a valor presente por uma taxa de 
mercado, como por exemplo, a taxa do Sistema Especial de 
Liquidação e Custódia - taxa SELIC. No caso de encampação já há 
exigência legal expressa de que a indenização seja prévia. No 
cenário ideal, seria necessário que os contratos de PPP 
estabelecessem regras adequadas para cálculo da indenização pelos 
investimentos realizados pelo ente privado e não amortizados. 

 

De igual forma, há a probabilidade de intervenção, por parte do Estado, em 

caso de descontinuidade ou má prestação do serviço pelo concessionário. 

Entretanto, esta possibilidade ainda não é muito comum, já que a intenção do 

Governo é de não intervir, em detrimento do desgaste à Administração Pública ao 

apropriar-se do controle de uma concessão problemática; e, caso assuma, ser 

suscetível de ser agente causador do insucesso na prestação do serviço (BID, 2015 

a).  

A Justiça norte-americana, desde o ano de 1996, atribui sérias consequências 

aos financiadores que concedem créditos sem levar em conta o aspecto ambiental, 

isto porque o financiador é corresponsável pelos danos ambientais causados por um 

empreendimento. Para Gualtieri (2001:213) “tal responsabilidade deve estender-se 

inclusive a organismos internacionais não sujeitos à soberania particular de outro 

país.” Como exemplo, o autor cita “o Banco Mundial, que deve ser passível de 

responsabilização caso sua política de crédito seja exercida sem a avaliação 

diligente dos impactos ambientais do projeto financiado.”  

Aqui no Brasil, as instituições financiadoras exigem a comprovação dos 

documentos que atestem as autorizações e licenças ambientais, como o Estudo de 

Impacto Ambiental – EIA – e o Relatório de Impacto Ambiental – RIMA. Enei 

(2007:275) adverte que “a regularidade dessas licenças e documentos é listada 

contratualmente como uma condição suspensiva à liberação de cada desembolso 

objeto de financiamento.” Há algumas financiadoras que impõem, ainda, às 

concessionárias, respeitar os padrões e exigências ambientais internacionais como 

os Princípios do Equador – Equator Principles (2003), que indicam que se deve 

“identificar e mitigar o impacto ambiental do projeto sobre a fauna e a flora local; 
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compensar, em dinheiro, as populações afetadas pelo projeto; proteger as 

comunidades indígenas e proibir o financiamento de projetos que recorram a 

trabalho infantil ou escravo.” 

A gestão de riscos tem como objetivo primordial observar os indícios 

estranhos ao projeto, acompanhando-os e monitorando-os, ao longo do seu ciclo de 

vida. Este processo se dá de forma cíclica e contínua, o que denota que se pode 

volver diversas vezes para os primeiros processos da gestão do risco, já que novos 

riscos aparecem diuturnamente e precisam ser avaliados. Por consequência, 

diversas novas estratégias de resposta ao risco também devem ser adotadas pela 

equipe de projetos. 

 

2.4 Estruturas de PPPs em aeroportos 

 

Por muitas décadas, os aeroportos mundiais pertenciam e eram 

operacionalizados pela Administração Pública. Porém, em 1987, a ex-Primeira 

Ministra do Reino Unido, Margaret Thatcher privatizou a empresa governamental 

British Airport Autority e os sete maiores aeroportos que ela operava, englobando o 

Gatwick e o Heathrow, ambos londrinos, em uma licitação pública de US$ 2,5 

bilhões. O lucro dessa venda foi utilizado para minimizar a dívida pública nacional 

(YOUNG; WELLS, 2014). Desde então, diversas nações passaram a privatizar de 

forma fracionária ou inteiramente, seus aeroportos (ZHANG; ZHANG, 2003). 

A título de exemplo, o México publicou em 1995 uma lei para conceder 58 

grandes aeroportos, fazendo uso de contratos e arrendamentos por um longo 

período. Grande parte do intento destas nações é de haver arrendamentos de longo 

prazo, desenvolver terminais, estacionamentos e pistas pelo parceiro privado, 

contratos de gestão, venda de ações minoritárias dos aeroportos e, não apenas, a 

transmissão de propriedade dos aeroportos. Austrália, Canadá e Índia também são 

exemplos de países que tem realizado parcerias nos aeroportos de seus países 

(YOUNG; WELLS, 2014). Dentre os anos 1997 e 2012, a Índia contou com 800 

projetos de PPP em execução, especialmente no que concerne ao desenvolvimento 

urbano e nas rodovias. 
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Durante muitos decênios, o Brasil não empregou seus recursos financeiros 

necessários em obras de infraestrutura. Tal fato se deu, devido ao tacanho 

crescimento econômico e a crise fiscal, financeira e política pela qual o Estado 

trespassava. Este panorama incidia, precipuamente, sobre os quatro principais 

modais de transportes: ferrovias, rodovias, portos e aeroportos. 

De acordo com Fernandes e Pacheco (2016:23) 

 
O espaço aéreo, que parecia infinito, apresenta sinais de 
esgotamento em sua capacidade. Aeroportos apresentam, 
frequentemente, sinais de limitação de sua potencialidade e se 
tornaram grandes desafios no contexto do desenvolvimento urbano 
das cidades. Questões ambientais como ruídos e poluição, além de 
congestionamentos, impõem restrições cada vez mais desafiadoras 
para o desenvolvimento do transporte aéreo em todas as suas 
dimensões, isto é, aeronaves, aeroportos, espaço aéreo, etc. A 
sociedade mais informada questiona cada vez mais a relação custo-
benefício das atividades econômicas. Neste contexto complexo e 
dinâmico, os estudos de potencial de mercado, se mostram como o 
primeiro elemento para se dimensionarem todos os impactos que a 
evolução do transporte aéreo terá no desenvolvimento das atividades 
econômicas, permitindo que essas atividades sejam planejadas e 
dimensionadas, atingindo patamares socioeconômicos e ambientais 
sustentáveis. 

 

Sabe-se que o transporte aéreo é vital para o deslocamento de passageiros e 

cargas, em um país com dimensões continentais, como o Brasil. Este modelo de 

transportes é estratégico para o crescimento e desenvolvimento do país; igualmente, 

é parte integradora do território nacional (IPEA, 2010).  

A Empresa Brasileira de da Infraestrutura Aeroportuária – INFRAERO é 

responsável por gerir os principais aeroportos no Brasil. Até o ano de 2010, a 

Empresa era encarregada de gerir os aeroportos que movimentavam 97% dos 

passageiros nacionais e internacionais. Contudo, a maioria destes aeroportos 

encontrava-se ou, ainda, enfrenta situações de gargalos e saturações (INFRAERO, 

2013). 

Os dados apresentados pela Federação das Indústrias do Estado de São 

Paulo – FIESP (2010) indicam que, independente dos grandes eventos esportivos 

realizados no Brasil, o país precisa investir R$ 20 bilhões de reais nos aeroportos, 

no período entre 2010 e 2022, devido ao alto crescimento da demanda. Embasado 

nestas referências, há a necessidade de reestruturação e desenvolvimento de uma 
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alternativa na gestão dos aeroportos. Esta reorganização orienta que haja a inserção 

da iniciativa privada através do regime de concessão em alguns aeroportos 

brasileiros. 

O artigo 36 do Código Brasileiro de Aeronáutica – CBA – contempla que a 

gestão de aeroportos deva ser: a) diretamente pela União – aeródromos públicos 

administrados pelo Comando da Aeronáutica – COMAER; b) por empresas 

especializadas da Administração Federal Indireta ou suas subsidiárias, vinculadas 

ao Ministério da Aeronáutica – aeroportos administrados pela INFRAERO; c) por 

convênios com estados e municípios: aeródromos públicos confiados aos outros 

entes da federação; d) através de concessão: aeroportos delegados ao setor privado 

por meio de leilão público; e) mediante autorização: aeródromos públicos 

administrados pela iniciativa privada, autorizado por meio de ato do poder público 

(BRASIL, 1986). Em consonância com o CBA, a Constituição Federal Brasileira, em 

seu artigo 21, XII, afirma que: “compete à União explorar, diretamente ou por meio 

de autorização, concessão ou permissão a navegação aérea, aeroespacial e a 

infraestrutura aeroportuária”, entre outros serviços (BRASIL, 1988). 

Na elucidação de Meirelles (1991:349) “os serviços autorizados são aqueles 

que o Poder Público, por ato unilateral, precário e discricionário, consente na sua 

execução por particular, para atender interesses coletivos instáveis ou emergência 

transitória.” Certifica-se, segundo o autor, que os serviços aeroportuários, não 

obstante a diligência constitucional e legal da perspectiva de sua autorização, ainda 

não são beneficiados com a regulamentação em normas específicas ou leis. 

Depreende-se, daí, a indispensabilidade de estruturar e implementar os Planos de 

Outorga, admitindo esta ausência de regulamentação.  

O modelo adotado pelo Brasil tem sido o regime de concessão dos 

aeroportos, onde há a garantia convencional de equilíbrio financeiro-econômico 

(MELLO, 2010). Vedel e Delvolvé (1984:1139) evidenciam um dado que é basilar 

para a compreensão de vários aspectos da concessão dos aeroportos. Para os 

autores, 

 

A concessão de serviço público se constrói sobre duas ideias 
antitéticas, cujo equilíbrio constitui toda a teoria do contrato de 
concessão; trata-se: a) de um lado, de um serviço público que deve 
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funcionar no interesse geral e sob a autoridade da Administração; b) 
de outro lado, de uma empresa capitalista que comporta no 
pensamento daquele que está a sua testa, o máximo de proveito 
possível. 

 

Como já foi dito, a PPP é o contrato de concessão na modalidade 

administrativa e patrocinada. O formato de PPP dos aeroportos é de concessão 

patrocinada, já que a remuneração da concessionária inclui a contraprestação 

pecuniária do Estado e a tarifa cobrada pelo usuário. Por outro lado, a concessão 

administrativa tem sua remuneração exclusiva por contraprestação do parceiro 

público ao privado. 

Di Pietro (2015:109) adverte que “para a composição do equilíbrio econômico-

financeiro do contrato, serão levadas em consideração a tarifa e outras fontes de 

receitas previstas no edital de licitação e no contrato”. No caso do Estado brasileiro, 

a execução do serviço é transferida para o parceiro privado, sem a incumbência ou 

atuação do Poder Público; todavia, mantendo a titularidade do Estado (GROTTI, 

2011). Daí argumenta que a prestação do serviço aeroportuário, delegado a sujeito 

particular mediante autorização, ocorre em regime privado, não público, uma vez 

que não há participação ou garantias do contratante na sua exploração. 

As tarifas aeroportuárias que estão incluídas na remuneração das 

concessionárias são: embarque, conexão, pouso, permanência, armazenagem, 

capatazia26. Com relação aos valores das tarifas cobradas aos usuários – taxas de 

embarques dos passageiros –, Filho (2011) declara que o parceiro público é 

incumbido de estabelecê-la, já que se trata de um serviço público. Porém, entende-

se que o concessionário tem papel basilar na fonte de remuneração e na eficiência 

organizacional. Ressalta-se que o artigo 6º, § 1º, da Lei nº 8.987, de 13 de Fevereiro 

de 1995, – Lei das concessões de serviços públicos e de obras públicas e as 

permissões de serviços públicos – ordena que: “toda concessão pressupõe a 

prestação de serviço adequado, sendo este o que possui condições de regularidade, 

continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua 

prestação e modicidade das tarifas.” Pereira (2008:24) assinala que a tarifa cobrada 

                                                           
26 Segundo a Lei 8.630/93, artigo 57, § 3, capatazia é a atividade de movimentação de mercadorias 
compreendendo o recebimento, conferência, transporte interno, abertura de volumes para a 
conferência aduaneira, manipulação, arrumação e entrega. 
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deve ser a de “menor custo possível para a realização do serviço nos termos 

estipulados validamente no edital, no contrato de concessão e na regulamentação 

posterior do serviço”, porém, com valores que deem lucro e equilíbrio financeiro ao 

parceiro privado. 

Além das receitas tarifárias, há também, as receitas não tarifárias, como a 

exploração dos espaços comerciais para a instalação de lojas e serviços, veiculação 

publicitária, estacionamento de veículos, ou seja, incluem as atividades e áreas 

operacionais e comerciais. Filho (2011) se refere a estas receitas como secundárias 

ou acessórias, já que são utilizadas se, apenas, houver a possibilidade. 

A autorização da prestação de serviços exige um contrato entre o setor 

privado, que esteja com disposição de assumir os serviços aeroportuários, e o 

agente público. Há várias vantagens na adoção deste instituto para a Administração 

Pública, tais como: a) atrair investimentos que favoreça a infraestrutura 

aeroportuária; b) manutenção da qualidade do serviço prestado e diferenciado do 

serviço prestado pelo Estado; c) possibilidade de supervisionar a prestação do 

serviço, de acordo com o contrato e conforme exigido pela lei (BARRETO; 

PARENTE, 2006). 

A extinção da concessão dos aeroportos no Brasil se dá pelos seguintes 

motivos: término do prazo de contrato; caducidade; rescisão; encampação; 

anulação; falência ou dissolução da concessionária. Caso haja a extinção da 

concessão, cabe à ANAC: a) responsabilizar-se pela prestação do serviço 

concedido, no estado em que estiver; b) apossar e explorar as instalações, os locais, 

equipamentos, materiais e recursos humanos empregados na execução do serviço, 

necessários à sua continuidade; c) executar as penalidades cabíveis; d) preservar e 

concretizar as garantias contratuais, para recebimento de multas administrativas e 

ressarcimento de prejuízos provocados pela concessionária. 
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III. METODOLOGIA 

 

Este capítulo demonstra todo o trajeto a ser seguido na pesquisa, tal como os 

aspectos metodológicos escolhidos e as diretrizes tomadas para alcançar os 

resultados almejados no objetivo geral e objetivos específicos. 

Este trabalho, cujo foco é a análise do impacto da gestão das Parcerias 

Público-Privadas dos Aeroportos JK e do Galeão sobre a melhoria dos serviços 

aeroportuários, é de natureza aplicada, ou seja, seu intento é o de originar domínios 

e vivências práticas, colaborando com a solução de impasses específicos e 

concretos.  À vista disso, esta pesquisa apresentou um discurso expositivo-

argumentativo, ou seja, ao mesmo tempo em que trabalhou com a exposição do 

assunto, ocupou-se, também, das interpretações do pesquisador. De igual forma, o 

texto se enquadrou na pesquisa aplicada, onde o artigo buscou, não apenas 

atualizar o saber, mas, igualmente, agir concretamente de modo a comprovar os 

resultados obtidos teoricamente. Assim, os conhecimentos adquiridos foram 

utilizados para aplicação prática voltada para a solução de problemas concretos da 

vida. 

Simultaneamente, desenvolveu-se neste trabalho, a pesquisa exploratória ou 

descritiva, cujo objetivo foi o de mapear, descrever e classificar os fenômenos e 

eventos das PPPs dos Aeroportos de Brasília e do Galeão. Neste tipo de pesquisa, 

utilizam-se, prioritariamente, técnicas de abordagem qualitativa para análise e 

interpretação dos dados. Foram apurados, entre eles, dados que indicaram 

características correlatas, na tentativa de arquitetar um arquétipo que serviu de base 

para elaboração de planos de concessões para a exploração de aeroportos. Godoy 

(1995:62) exorta que “a pesquisa qualitativa tem o ambiente natural como fonte 

direta de dados e o pesquisador como instrumento fundamental.” Uma das 

possibilidades da pesquisa exploratória é o estudo de caso, que tem como foco de 

investigação um determinado sujeito, um grupo ou uma comunidade.  

Ragin (1987:51) argumenta que os “pesquisadores que utilizam métodos 

orientados a casos limitam suas pesquisas a um pequeno número de casos bem 

selecionados e consideram tipos específicos de fatores causais”, ao invés de buscar 

todos que sejam supostamente expressivos. 
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Pela limitação do universo investigado, o estudo de caso possibilita observar 

e analisar aspectos variados da experiência, dos procedimentos, das atitudes e dos 

valores dos informantes pesquisados. Porém, entende-se, também, que a 

quantidade de casos é muito pequena para a apresentação e estudo de técnicas 

estatísticas. 

A teoria aplicada ao estudo de caso destina-se a interpretá-lo e, mediante 

esta perspectiva, empenha-se em produzir informações proveitosas e avanços 

benéficos à Administração Pública (EISENHARDT, 1989). 

Neste trabalho acadêmico, existiu a preocupação de buscar casos que se 

pautassem nos princípios definidos por Yin (2001): a) casos com diferenciações 

geográficas e demais características específicas; b) casos confirmatórios, ou seja, 

factíveis reproduções do mesmo episódio em casos semelhantes. 

O trabalho teve ‘corte transversal’, já que o evento pesquisado abrangeu o 

período entre os anos de 2011 e 2016, data final para processar o protocolo de 

documentos e as entrevistas com os gestores ligados diretamente com as PPPs dos 

Aeroportos de Brasília e do Galeão, além de levantamentos e reflexões advindas do 

estudo de caso. A exposição observou a identificação e discriminação detalhada dos 

dados, assim como a fase atual dos projetos de PPP dos referidos aeroportos. 

Visando à coleta de dados, foram consultados livros e sítios da Internet que 

discorreram sobre os assuntos relacionados ao tema deste trabalho, tendo este, o 

objetivo primordial de aprimorar as ideias e estimular a compreensão. Os dados 

foram operacionalizados desde a leitura inicial de suas fontes, por meio da 

preparação de fichas com tópicos centrais sobre o tema em cada fonte examinada. 

Foram consultados, igualmente, lista de obras bibliográficas referenciadas, além de 

trabalhos acadêmicos anteriores, incluindo toda a instauração da Lei 11.079/2004, 

editais de licitação, relatórios técnicos e projetos básicos e executivos de PPPs que 

visam auxiliar o crescimento e desenvolvimento brasileiro. 

Os requisitos legais e de financiamento das PPPs, que sejam de interesse 

acadêmico e do mercado, também foram consultados. Todos estes documentos 

foram digitalizados e incluídos no banco de dados para pesquisas futuras. 

De acordo com Marconi e Lakatos (2008:114) 
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Pesquisa alguma parte, hoje, da estaca zero. Mesmo que 
exploratória, isto é, de avaliação de uma situação concreta 
desconhecida, em um dado local, alguém ou um grupo, em algum 
lugar, já deve ter feito pesquisas iguais ou semelhantes. Ou mesmo, 
complementares de certos aspectos da pesquisa pretendida. Uma 
procura de tais fontes, documentais ou bibliográficas, torna-se 
imprescindível para a não duplicação de esforços, a não ‘descoberta’ 
de ideias já expressas, a não inclusão de ‘lugares comuns’ no 
trabalho. 

 

Em consonância com os elementos admitidos por Schwartz-Shea (2006), este 

texto perscrutou duas técnicas bastante utilizadas para atestar qualidades nas 

pesquisas qualitativas e descritivas. A primeira se refere a uma descrição minuciosa 

e aprofundada dos eventos e das evidências coletadas. A segunda técnica utilizada 

diz respeito à triangulação de dados27 que fundamente, verifique e valide a 

notoriedade e importância da pesquisa das PPPs. 

Como este trabalho acadêmico é eminentemente intelectual cuja finalidade é 

de exibir e expor o tema de PPPs em aeroportos, atualizando o conhecimento já 

existente, não houve repercussão de ordem econômica que necessitasse ser 

registrada, ressalvada a necessidade de aquisição de uma ou outra obra em razão 

de sua importância e relevância.  

Concomitantemente, empregaram-se, neste estudo, entrevistas e 

questionários. A entrevista se realizou por meio da interação com um ou mais 

informantes. Além de observar as respostas dadas pelo informante no momento da 

entrevista, foi possível fazer várias observações sobre o seu comportamento e sobre 

suas atitudes. Os enunciados deste trabalho se apresentaram de forma clara e 

objetiva – sem ambiguidades –, de forma que o entrevistado pudesse responder 

com precisão ao que lhe fora solicitado. Para tanto, o questionário foi feito com 

questões abertas, coerentemente relacionadas à temática das Parcerias Público-

Privadas nos aeroportos, onde o entrevistado pôde expressar sua opinião. 

O ponto central da entrevista foi o de conhecer a sistematização utilizada para 

elaborar os projetos de PPP dos aeroportos no Brasil e, mais nomeadamente, a 

aplicação da exequibilidade e factibilidade dos projetos nos Aeroportos JK e Galeão, 

                                                           
27 A triangulação de dados indica a coleta de dados de procedências diferentes, buscando a opinião 
de vários indivíduos e em intervalo de tempo distinto, de forma a atingir uma descrição mais 
pormenorizada e pujante dos fenômenos estudados (DENZIN, 1978). 
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de acordo com o artigo 10 da Lei 11.079/2004, que determina a aquiescência da 

“autoridade competente, fundamentada em estudo técnico que demonstre a 

conveniência e a oportunidade da contratação, mediante identificação das razões 

que justifiquem a opção pela forma de Parceria Público-Privada.”  

As entrevistas realizadas com o Gerente de Projetos, além do Analista de 

Projetos do Aeroporto JK e o Analista de Parceria Público Privada do Aeroporto do 

Galeão contemplaram os seguintes questionamentos: 

 

 Na etapa do planejamento, como se dá a análise da viabilidade do projeto? 

 O baixo nível de investimento em infraestrutura no Brasil, por parte do Estado, 

estimula as PPPs nos aeroportos? E o que desestimula? 

 Com relação aos aeroportos, qual o diferencial existente entre a lógica de 

gestão dos setores privado e público? 

 Qual o nível de interatividade entre o poder concedente o parceiro privado? A 

Administração Pública avalia a prestação de contas e monitora a qualidade do 

serviço prestado? 

 Quais são os riscos atuais do projeto e qual é a rentabilidade esperada? 

 Quais as técnicas quantitativas e/ou qualitativas para a análise destes riscos? 

 Em sua opinião, como as concessões dos aeroportos podem contribuir para o 

aumento da qualidade dos programas e projetos aeroportuários do país? 

 Quais as melhorias pode haver nos novos editais de PPP dos aeroportos? 

 De acordo com sua experiência atual de PPP, é possível esclarecer os pontos 

positivos e negativos da concessão, desde as fases pré-contratuais até a 

efetivação do projeto? 

 

O precípuo benefício das entrevistas com especialistas em PPP dos 

aeroportos pesquisados referiu-se à perspectiva de investigar, esclarecer e analisar 

temas relevantes e, muitas vezes, de difícil compreensão. De acordo com Babbie 

(1999:259) “a presença de um entrevistador geralmente reduz a quantidade de ‘não 

sei’ e ‘sem resposta’”. Conforme o autor, a prática da entrevista, se bem executada e 

desenhada, pode lograr “uma taxa de respostas de pelo menos 80 a 85%”. Estas 
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entrevistas realizadas no mês de Agosto, em ambos os aeroportos, se enquadraram 

nesta taxa de êxito. 

Durante a entrevista, com duração de uma 1 hora e 30 minutos, em cada 

aeroporto, procurou saber, também, sobre o planejamento para o futuro do terminal, 

com fins de ajustar os níveis previstos de aumento da demanda durante o processo 

de concessão dos aeroportos. Os projetos dos aeroportos podem incluir: a) planos 

de operação do aeródromo e espaço aéreo local; b) planos de operação do terminal 

e da estrutura de acesso terrestre (YOUNG; WELLS, 2014). 

A clareza e a transparência de dados, bem como a exatidão dos termos, 

foram condições basilares para determinar os objetivos do trabalho (TRIVIÑOS, 

1987). Alicerçado neste panorama, tentou pautar no maior rigor metodológico 

admissível, a fim de perseguir a metodologia que norteou essa pesquisa. 
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IV. DESCRIÇÃO E ANÁLISE DE DADOS 

 

4.1 Caracterização dos aeroportos brasileiros 

 

A memória da aviação civil brasileira remete à figura emblemática de Alberto 

Santos Dumont – nascido em 20 de Julho de 1873 e falecido na cidade do Guarujá, 

em 23 de Julho de 1932 – reverenciado pelos brasileiros como o pai da aviação. Ele 

abriu horizontes para o que seria, nos dias atuais, um dos meios de transporte mais 

importantes para transmover cargas e indivíduos. 

Em suas origens, as atividades atreladas ao transporte aéreo comercial, 

focalizavam, mormente, no piloto e no avião. Não havia a necessidade de controle 

de tráfego aéreo ou de grande infraestrutura aeroportuária. Além disso, a regulação 

praticamente inexistia. Apenas com o fim da Primeira Grande Guerra, em 1918, 

houve a necessidade de profissionais experientes para gerir e pilotar a atividade de 

transportes de cargas e passageiros (FERNANDES; PACHECO, 2016). 

A Lei brasileira nº 7.565, de 19 de Dezembro de 1986 regulamenta o CBA e 

define, no artigo 27 que “aeródromo é toda área destinada a pouso, decolagem e 

movimentação de aeronaves”. Já o artigo 28 denota que os “aeródromos são 

classificados em civis e militares.” Por fim, o artigo 31 afirma que os aeroportos são 

“os aeródromos públicos, dotados de instalações e facilidades para apoio de 

operações de aeronaves e de embarque e desembarque de pessoas e cargas” 

(CBA, 1986). Young e Wells (2014:468) descrevem os aeroportos como sendo uma 

“área de terra ou de água utilizada para pouso e decolagem de aeronaves e que 

inclui seus prédios e instalações, caso existam.”  

Nota-se, portanto, que o aeroporto é um estabelecimento complexo, 

delineado para atender passageiros, cargas e aeronaves. Cada qual destes usuários 

é acompanhado por dois distintos elementos do aeroporto, quais sejam: a) 

componentes do lado ar: concebido e administrado para acondicionar e ordenar o 

movimento de aeronaves no aeroporto, bem como seus procedimentos de partida e 

chegada. Estes componentes são diretamente ligados ao voo e se subdividem em: 

aeródromo – instalações físicas para auxiliar o desempenho das aeronaves – e, 

espaço aéreo – áreas de manobra; localizam-se ao redor do aeroporto; b) 
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componentes do lado terra do aeroporto: são projetados e geridos para organizar o 

deslocamento de passageiros, veículos e cargas em terra. Estes componentes 

incluem: o terminal aeroportuário – facilitador do deslocamento de bagagens e 

passageiros do solo até a aeronave – e, o acesso terrestre: movimentação de 

veículos (YOUNG; WELLS, 2014).  

O Brasil conta, nos dias atuais, com 1.760 aeródromos privados e 711 

públicos. Destes, 60 terminais são administrados pela INFRAERO, seis estão 

concedidos à inciativa privada, 26 são geridos pelo Comanda da Aeronáutica – 

COMAER , quatro pelo Exército Brasileiro, dois pelo Governo Federal, 234 pelos 

Governos estaduais, 287 pelas prefeituras municipais, 53 pela SAC, 22 por 

empresas privadas e, por fim, 16 aeroclubes (ANAC, 2016). 

A diretoria da ANAC anuiu a Resolução nº 392/2016, que prescreve sobre o 

sistema tarifário extensível aos aeródromos públicos vinculados aos Municípios, 

Estados e Distrito Federal. Com esta medida, os valores tarifados de embarque, 

pouso, conexão, estadia, armazenagem e capatazia de cargas importadas e a 

serem exportadas devem ser instituídos e estipulados pelos delegatários dos 

aeródromos. A decisão traduz alteração de modelo da regulação tarifária de 

infraestrutura, que parte de uma visão regulatória centralizada para um 

comportamento à Administração Pública local ser protagonista na regulação das 

tarifas. A resolução se justifica no fato de que o poder público local, delegatário da 

infraestrutura aeroportuária, assume a posição de agente com maior possibilidade 

de ponderar e solucionar a recomposição dos custos aeroportuários, bem como o 

interesse do cidadão-usuário, já que compreende melhor as necessidades dos 

aeroportos sob sua incumbência e o perfil do público local. Segundo a ANAC “a 

nova norma deverá viabilizar a atração de investimentos privados para a 

infraestrutura regional ao permitir que o poder local regule as tarifas dos aeródromos 

que pretenda conceder à iniciativa privada”. Em casos específicos, a ANAC tem a 

prerrogativa de reimplantar as tarifas que prejudiquem os usuários (ANAC, 2016). 

A Resolução nº 392/2016 lista uma série de ‘boas práticas’ que devem ser 

verificadas e analisadas pelo operador do aeroporto e pelo regulador. Ademais, a 

ANAC deve facilitar a orientação das novas normas, assim como facilitar a ação dos 

delegatários. 
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Em sua maioria, os campos de aviação abrangem grandes instalações 

públicas das cidades, impactando diretamente no aspecto sociopolítico e econômico 

das comunidades circunvizinhas. Desta forma, os aeroportos se tornaram um 

componente imprescindível para o crescimento e desenvolvimento dos negócios e 

dos países. Este potencial estimula os gestores aeroportuários a investirem no seu 

nível educacional com especial atenção para os temas que envolvem o 

planejamento territorial e desenvolvimento econômico das cidades (YOUNG; 

WELLS, 2014). De acordo com os autores, 

 

Aeroportos bem-sucedidos são reconhecidos por suas contribuições 
positivas e significativas para suas comunidades. A meta de todas as 
equipes de gestão aeroportuária deve ser a realização de tais 
contribuições, recebendo, assim, o apoio de suas comunidades para 
operações aeroportuárias atuais e futuros planos para o aeroporto. 

 

Em 2009, praticamente todos os terminais de aeroportos brasileiros se 

encontravam saturados. Semelhantemente, muitos pátios dos aeroportos indicavam 

demanda superior à oferta. O Aeroporto de Guarulhos – André Franco Montoro, 

inclusive, possuía limitação de pistas para pousos e decolagens em alguns horários 

específicos (BNDES, 2009). 

Para a ANAC, o objetivo de conceder os aeroportos é: a) expandir a 

infraestrutura, satisfazendo o crescimento da demanda; b) aprimorar o nível de 

serviço, conquistando níveis apropriados de serviço; c) induzir a competição através 

de regulação comparativa dos aeródromos.  

O Aeroporto Internacional de Cabo Frio e o Aeroporto Internacional de Porto 

Seguro foram concedidos nos anos 2000 às empresas Costa da Sol Operadora 

Aeroportuária S.A. e Sociedade Nacional de Apoio Rodoviário e Turístico Ltda.-

SINART Aeroportos. Porém, eles não detêm a participação da União, já que foram 

construídos pelo Governo do Estado do Rio de Janeiro e Governo do Estado da 

Bahia, respectivamente. 

A primeira concessão de aeroportos foi do Aeroporto de São Gonçalo do 

Amarante, em Natal – Rio Grande do Norte. Seu leilão foi realizado no dia 22 de 

Agosto de 2011 e, a concessão iniciada em Janeiro de 2012. O Consórcio 

INFRAMERICA AEROPORTOS, formado pelo grupo ENGEVIX, de São Paulo, e 



68 

 

pela empresa Argentina Corporación America foi o vencedor da disputa acirrada; 

cujo ágio foi de 228,82% sobre o valor mínimo estipulado pela Agência Nacional de 

Aviação Civil – ANAC, apresentando a proposta de realização de obras na quantia 

de R$170 milhões de reais. O contrato terá vigência de 28 anos. Após este período, 

o aeroporto volta a pertencer à União, representada pela INFRAERO. Tal aeroporto 

é administrado 100% pela iniciativa privada. 

O segundo lote de concessões contemplou o Aeroporto Internacional de 

Brasília – Juscelino Kubitschek, O Aeroporto Internacional de Guarulhos – André 

Franco Montoro e o Aeroporto Internacional de Viracopos, localizado na cidade 

paulista de Campinas. O leilão aconteceu no dia 07 de Fevereiro de 2012 e as 

concessões iniciaram no dia 11 de Julho de 2012. O Aeroporto JK também foi 

arrematado pelo Consórcio INFRAMERICA, pela quantia de R$ 4.501 bilhões, cuja 

vigência do contrato será de 25 anos. Já o Aeroporto de Guarulhos, pelo prazo de 

20 anos, foi concedido pelo Consórcio INVEPAR, compostos pelas empresas 

INVEPAR, localizado na cidade do Rio de Janeiro, e pela empresa ACSA, da África 

do Sul. A INVEPAR opera, também, oito rodovias, incluindo a Rodovia Rio-

Teresópolis e a Linha Amarela do Metrô do Rio de Janeiro. Já a ACSA opera 

aeroportos apenas no país sul africano. Desde o ano de 2009 até 2013 a INVEPAR 

investiu mais de R$ 3 bilhões de Reais em novos projetos, aqui no Brasil. Por fim, o 

Aeroporto de Viracopos foi arrematado pelo Consórcio Aeroportos Brasil, constituído 

pelos grupos Egis Airport Operation, TRIUNFO Participações e Investimentos e UTC 

Participações, pelo prazo de 30 anos. O valor arrematado foi de R$ 3.821 bilhões de 

reais. Nos três casos, houve um período de transição, cuja administração se deu em 

conjunto entre as empresas e a Infraero (INFRAERO). 

O terceiro pacote de concessões abrangeu o Aeroporto Internacional 

Tancredo Neves Confins, localizados nos município de Confins, Minas Gerais e o 

Aeroporto Internacional do Galeão – Antônio Carlos Jobim, localizado na cidade do 

Rio de Janeiro. O primeiro aeroporto foi arrematado pelo Consórcio Aero Brasil, 

formado pela Cia de Participações em Concessões – CCR, com participação de 

75%, Operadora do Aeroporto de Zurique, Flughafen Zürich AG, com 24% e Munich 

Airport International Beteiligungs GMBH, com 1%. O consórcio venceu o leilão pelo 

valor de 1,8 bilhão. O prazo de vigência é de 30 anos. Já o Aeroporto do Galeão foi 
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arrematado pelo consórcio Aeroportos do Futuro, formado pelas empresas 

ODEBRECHT e TRANSPORT, com participação de 60%, e a Operadora do 

Aeroporto de Cingapura Changi, com 40%. O consórcio conquistou a disputa com o 

lance de 19 bilhões de reais para gerir o aeroporto por 25 anos. A arrecadação total 

é de R$ 20,8 bilhões, com ágio de 251,74%. O leilão para o terceiro lote de 

concessões se deu no dia 22 de Novembro de 2013. A homologação foi no dia 23 de 

Janeiro de 2014 (INFRAERO). 

De acordo com o sítio da Secretaria de Aviação Civil da Presidência da 

República – SAC – (2013) a ANAC “é a gestora dos contratos dos aeroportos 

concedidos e responsável pela fiscalização do cumprimento dos contratos. Além 

disso, o governo, por meio da SAC e da Infraero, também ficará atento e 

acompanhará a qualidade da gestão.” 

O prazo de vigência de cada concessão poderá ser prolongado por até cinco 

anos. Além disso, a INFRAERO tem 49% do capital social de cada uma das 

concessões, excluindo o Aeroporto de Natal, pois este foi transferido em sua 

totalidade para a concessionária. Observa-se, portanto, que ela arca com valores e 

responsabilidades proporcionais à sua atuação acionária. De acordo com a própria 

INFRAERO, a instituição “participa da governança dos aeroportos na proporção de 

sua participação acionária nas concessionárias, com poder de decisão em temas 

relevantes, que foram estabelecidos em acordos de acionistas firmados entre as 

partes”. A relação entre as partes é estabelecida e delineada por documentos como 

os Estatutos Sociais das concessionárias e os Acordos de Acionistas, cujas 

determinações foram fixadas no edital do leilão (INFRAERO). 

Uma pesquisa realizada pelo Departamento de Planejamento e Estudos – 

DPE da Secretaria de Aviação da Presidência da República demonstrou que os seis 

terminais aeroportuários concedidos à iniciativa privada mobilizaram, no ano de 

2015, 98,5 milhões de passageiros; tais dados representam 45,4% do fluxo de 

viajantes aéreo no país. Entre os seis aeroportos, quatro tiveram movimentação de 

passageiros positiva no período que compreende os anos de 2014 e 2015. Natal 

teve um aumento de 3,7%; Brasília, 6,6%; Campinas, 0,8% e Confins, 1,8%. Porém, 

os aeroportos do Galeão e de Guarulhos tiveram uma redução de 3,3% e 2,2%, 

respectivamente (BRASIL, 2016). Observa-se, daí, que o modelo de concessão foi 
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estabelecido preeminentemente nos principais aeroportos do país, posicionados nos 

grandes centros urbanos.  

As normas de segurança nos aeroportos concedidos permanecem sendo 

deliberados e controlados pela ANAC, de acordo com os padrões internacionais. O 

domínio do espaço aéreo se mantém sob a responsabilidade da Administração 

Pública, por intermédio do Departamento do Controle do Espaço Aéreo – DECEA – 

do Comando da Aeronáutica. 

O quarto pacote de concessões está em vias de execução. Incluem quatro 

novas concessões, quais sejam: o Aeroporto de Fortaleza – Pinto Martins, o 

Aeroporto Internacional de Salvador – Deputado Luís Eduardo Magalhães, o 

Aeroporto Internacional de Porto Alegre – Salgado Filho e, por fim, o Aeroporto 

Internacional de Florianópolis – Hercílio Luz. Tais aeroportos já foram analisados e 

aprovados pelo Tribunal de Contas da União e a ANAC aprovou no dia 29 de 

Novembro de 2016 o Edital de concessão. O leilão acontecerá na Bolsa de Valores 

de São Paulo – BM&F Bovespa, no dia 16 de Março de 2017. Nesta rodada de 

negociação, a INFRAERO não será sócia dos aeroportos. 

Nos dias que correm, tais aeroportos atuam, em conjunto, o equivalente a 

12,6% de cargas, 11,6% de passageiros e 8,6% das aeronaves do trafego aéreo 

brasileiro. A previsão é de que haja nos referidos aeroportos, investimentos de cerca 

de R$ 6, 613 bilhões de reais, e que o Governo Federal arrecade, pelo menos, R$ 

3,01 bilhões, com o leilão. Os concessionários de cada aeroporto deverão, ainda, 

saldar, a parcela variável de 5% da receita bruta anual, com arrecadação esperada 

de R$ 2,451 bilhões. A oferta preliminar deverá ser de, pelo menos, R$ 310 milhões 

para Salvador, R$ 360 milhões para Fortaleza, R$ 53 milhões para Florianópolis, R$ 

31 milhões para o aeroporto de Porto Alegre (ANAC, 2016). 

Segundo a ANAC (2016), os principais destaques desta rodada são: 

 

 Concorrência e leilão: nesta rodada, haverá a oportunidade de um mesmo 

grupo econômico vencer a disputa por mais de um aeroporto, contanto que 

não esteja situado na mesma região geográfica. Desta forma, não haverá 

restrições à participação dos concessionários atuais. De acordo com as 

regras presumidas na minuta deste edital, o leilão dos quatro aeroportos dar-
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se-á simultaneamente, sendo o vencedor aquele que ofertar o maior valor de 

outorga (ou contribuição fixa inicial, que soma a quantia mínima do leilão e o 

ágio ofertado). Este valor será pago na assinatura do contrato; 

 Operador aeroportuário: como quesito, a participação societária do operador 

aeroportuário deverá ser correspondente à taxa de, no mínimo, 15% do 

consórcio licitante. Poderá ser permitida a soma das participações de até dois 

operadores, porém um e outro deverão efetuar, individualmente, a habilitação 

técnica compulsória para cada aeroporto: evidenciar a operação durante pelo 

menos cinco anos, em um aeroporto com processamento mínimo de nove 

milhões de passageiros, em pelo menos um dos últimos cinco anos, para os 

aeroportos de Salvador e Porto Alegre, de no mínimo sete milhões para o 

aeroporto de Fortaleza, e de no mínimo quatro milhões para o aeroporto de 

Florianópolis. 

 Companhias aéreas: a viabilidade de participação de empresa aérea em 

consórcio foi preservada em 2%, mesma parcela das rodadas anteriores. O 

limite não será considerado caso o operador aeroportuário tenha participação 

de empresa aérea. 

 Contribuição fixa do sistema: a contribuição fixa ao sistema para ao Fundo 

Nacional de Aviação Civil – FNAC – foi fracionada em duas partes: a) o 

equivalente a 75% do valor resultante dos Estudos de Viabilidade Técnica, 

Econômica e Ambiental – EVTEA – para a exploração do aeroporto será 

pago, a título de ‘contribuição fixa anual’ ao longo do contrato, em parcelas 

anuais, com uma carência nos primeiros cinco anos e o pagamento de 

valores crescentes entre o 6º e o 9º ano. A partir do 10º ano, os valores serão 

iguais, até o término do contrato. Os valores a serem pagos anualmente, 

ajustados no contrato, serão atualizados, a cada ano, pelo Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo – IPCA; b) o equivalente a 25% do valor 

resultante dos EVTEA para a exploração do aeroporto será o valor mínimo do 

leilão. O preço ofertado pelo licitante vencedor do leilão (somados o ágio 

ofertado e o valor mínimo) terá de ser pago, a título de ‘contribuição fixa 

inicial’, na ocasião da assinatura do contrato. 
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 O prazo de contratos de concessão destes aeroportos é de 30 anos, com 

exceção do Aeroporto de Porto Alegre, com prazo de, apenas, 25 anos. Contudo, 

todos poderão ter uma única prorrogação de, até, cinco anos (ANAC, 2016).  

No dia 29 de Abril de 2015, o então Ministro da Aviação Civil, Eliseu Padilha, 

do ex-Governo de Dilma Rousseff, lançou o PMI destes aeroportos. 

Conforme o atual Ministro dos Transportes, Portos e Aviação Civil, Maurício 

Quintella, estes quatro aeroportos que se encontram em processo licitatório, serão 

os últimos a serem leiloados individualmente. As próximas concessões serão 

realizadas por blocos. Desta forma, o Governo Federal pretende conceder, no 

segundo semestre de 2017, os aeroportos das cidades de: Belém, Cuiabá, Curitiba, 

Foz do Iguaçu, Goiânia, Maceió, Manaus, Recife, São Luís e Vitória. Porém, a 

licitação se dará em agrupamentos: quem adquirir um destes aeroportos deverá, 

obrigatoriamente, arrematar outro aeroporto deficitário. Nesta situação, é bem 

provável que estejam inclusos os Aeroportos de Jacarepaguá, Juiz de Fora e 

Pampulha (DOCA, 2016). 

Um dado interessante é que os aeroportos que já foram, ou que estão em 

vias de ser concedidos, estão localizados nas maiores cidades brasileiras. Percebe-

se, portanto, com forte influência na escolha da concessão dos aeroportos, o fato de 

ser em cidades ricas, com o PIB – Produto Interno Bruto – elevado; densamente 

povoadas e, com um potencial turístico grandioso. Desta forma, os aeroportos que 

servem de ‘porta de entrada’ necessitam causar um impacto positivo nos 

estrangeiros que visitam o país. 

Há diversos aeroportos regionais28 que estão em vias de ser concedidos à 

iniciativa privada. Como exemplo, pode-se citar o Aeroporto Regional Presidente 

Itamar Augusto Cautieiro Franco, também chamado de Aeroporto Regional da Zona 

da Mata, localizado entre as cidades de Goianá e Rio Novo, Minas Gerais. A 

outorga, ou direito de explorar, se deu no dia 22 de Dezembro de 2014 ao consórcio 

Aeroporto Zona da Mata, constituído pelas empresas Universal Armazéns Gerais 

Alfandegados e Socicam, por um período de 30 anos, prorrogável por mais um 

lustro. 

                                                           
28 Os aeroportos regionais são adequados para receber, apenas, aeronaves de pequeno e médio 

porte. Atuam, somente, dentro de uma área ou região predefinidas. 
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Os prefeitos dos municípios de São Lourenço e Pouso Alegre, localizados no 

sul de Minas Gerais, pretendem conceder seus aeroportos à iniciativa privada, por 

falta de recursos próprios para revitalização e modernização dos terminais. O 

aeroporto de São Lourenço, que atende a área turística do Circuito das Águas, já 

teve voos regulares, porém, atualmente, só admite voos panorâmicos. Já a 

prefeitura de Pouso Alegre quer conceder o Aeroporto Internacional de Cargas e 

Passageiros ‘Padre Senador José Bento Leite Ferreira de Mello’. O objeto da 

licitação é construir, explorar e manter o aeroporto durante 33 anos. Porém, o 

processo licitatório foi suspenso por falta de empresas interessadas. Este cenário vai 

ao encontro da fala de Guimarães (O TEMPO, 2016): “As concessionárias, como 

qualquer empresa, querem lucro. E, no geral, a receita comercial em boa parte 

desses aeroportos não é alta, já que há poucos voos.” 

As referências asseveram que há uma tendência de acúmulo das atividades 

do transporte aéreo brasileiro. Observa-se uma concentração de investimentos nos 

já reconhecidos centros urbanos do Brasil, sem a intenção de se criar novos 

terminais capazes de servir aos grandes centros urbanos.  

A seguir, serão apresentados os dados de pesquisa junto ao Aeroporto JK e o 

Aeroporto do Galeão, após a concessão à iniciativa privada. 

 

4.1.1 Aeroporto Internacional de Brasília – Presidente Juscelino 

Kubitschek 

 

O trânsito aéreo de Brasília – DF se deu a partir do ano de 1955, com a 

construção de uma pista de pouso e decolagem, de 2,7 km de comprimento e um 

terminal de passageiros feito de pau-a-pique e coberto com folhas de buriti, pela 

Força Aérea Brasileira – FAB (SILVA, 2010). Tal pista tinha a finalidade de facilitar o 

transporte de materiais para a construção da nova capital (SOUZA, 2003). O 

aeroporto se chamava Vera Cruz e se localizava onde, hoje, está situada a 

Rodoferroviária de Brasília. 

Na data de 02 de Abril de 1957, o aeroporto foi construído em local definitivo, 

com uma pista de 2,4 km de extensão e 45 metros de largura. O terminal de 

passageiros foi erguido com madeira e foi utilizado até o ano de 1971. Hoje, a 1ª 
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Pista do Aeroporto JK tem 3.200 metros, já a 2ª pista tem 3.300 metros; ambas com 

45 metros de largura e com superfície asfáltica. Foi o primeiro aeroporto brasileiro a 

contar com operação das pistas de forma simultânea (ANAC, 2016). 

De acordo com Soares (2000:188) 

 
O Aeroporto Internacional de Brasília foi construído de acordo com o 
projeto que repetia a solução até então padrão dos aeroportos 
brasileiros, desde a construção do aeroporto Santos Dumont, Rio de 
Janeiro, na década de 1930: um bloco retangular com térreo e 
mezanino. Este aeroporto começou a ser ampliado na década de 
1990. Com a reforma, Brasília passou a dispor de um aeroporto 
funcional e elegante, no qual se destaca a grande cobertura com 
estrutura espacial metálica sobre a área de acesso; já contando com 
um primeiro satélite, de planta circular, equipado com túneis de 
conexão direta dos aviões ao aeroporto. 

 

Os terminais em formato de satélite se constituem de saguões ampliados, a 

partir dos prédios de elemento principal do terminal, e as aeronaves estacionadas na 

ponta do saguão, em torno de uma área arredondada, em forma de satélite ou átrio 

(YOUNG; WELLS, 2014). 

A partir de 1990, o Aeroporto JK principiou o seu formato do terminal de 

passageiros que perdurou durante 22 anos; composto de dois satélites para 

desembarque e embarque e o corpo central. Hoje, o aeroporto conta com uma 

arquitetura diferente. 

Posicionado na região Centro-Oeste do Brasil, o Aeroporto JK oferece 

sustentáculo às atividades de turismo e negócio na região metropolitana de Brasília. 

A vantagem geográfica da Capital Federal é acrescida pela vantagem do aeroporto 

em acolher decolagens e pousos de aeronaves com qualquer condição climática. A 

compreensão sobre o ‘motivo de viagem’ para Brasília proporciona uma base 

racional para a formulação de políticas públicas e para uma análise mais profunda 

de tendências e expectativas do usuário. Dentre estes motivos, destaca-se: viagens 

de negócios ligadas ao governo; turismo/lazer e visitas a parentes e amigos; 

educacionais, já que Brasília recebe feiras e congressos mundiais.     

Silva, Sobrinho e Fortes (2015:305) denotam que 

 
O Aeroporto Internacional de Brasília Juscelino Kubitschek tem uma 
importância fundamental desde a sua implantação nos anos 1960, 
enquanto elo de ligação, integração e para o desenvolvimento da 
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região Centro-Oeste, até os dias atuais como eixo de conexões 
domésticas e internacionais. O aeroporto funciona como um nó da 
rede de transportes, com a função de interligar o território nacional e 
internacional e suas respectivas economias. Uma rede de 50 
municípios que tem a influência de Brasília, entre os quais 21 são 
turísticos, cujo aeroporto é fundamental para esse acesso e ligação. 
O aeroporto é o principal da região Centro-Oeste potencializando os 
destinos aos arredores do Distrito Federal, mas atende também as 
outras regiões turísticas do Centro-Oeste. Atualmente, o aumento do 
fluxo de passageiros no aeroporto Juscelino Kubitschek e a 
dinamização promovida no turismo regional, mostra a importância 
geoestratégica e geopolítica do aeroporto no desenvolvimento do 
turismo regional. 
 
 

Brasília tem sido vista como o maior hub da aviação civil doméstica. O 

aumento da demanda e a localização privilegiada da cidade faz com que o aeroporto 

seja um ponto estratégico de conexões de passageiros e cargas para outros 

destinos.  

Em 2015 o Aeroporto JK teve um movimento de 19.821.796 passageiros, com 

destaque para o mês de Julho de 2015, com 1,91 milhão de passageiros; um 

aumento de 9,2% com relação ao ano de 2014. Segundo algumas estimativas, o 

aeroporto alcançará o número de 48,5 milhões de passageiros no ano de 2031, 

próximo do período de término da concessão (BALTER, 2012). 

Durante os 25 anos de concessão da INFRAMERICA, o aeroporto terá 

investimento de 3,5 bilhões de reais. Hoje, o pátio do Terminal conta com 70 

posições para estacionamento de aviões; destas, 29 são fingers – pontes de 

embarque –, o que fez minimizar em 15% o uso de ônibus para acessar as 

aeronaves que se encontram em posição remota.  

Nos próximos meses, o Aeroporto JK começará uma obra de ampliação  que 

será capaz de prover e impulsionar o desenvolvimento econômico. Essa filosofia é 

conhecida como o conceito de aerotrópolis ou ‘cidade aeroportuária’.  

De acordo com Young e Wells (2014:463) 

 
A criação de desenvolvimento urbano com o aeroporto como núcleo 
pode revelar responsabilidades adicionais para a gestão 
aeroportuária. Esta pode, inclusive, assumir papéis mais abrangentes 
no planejamento de usos de terrenos e em atividades de 
desenvolvimento econômico de suas áreas metropolitanas. Esse 
potencial motiva, por certo, os gestores aeroportuários a ampliarem o 
seu nível educacional e a sua experiência na área de administração 
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pública, planejamento de uso de terrenos e desenvolvimento 
econômico urbano. 

 

Tais obras demorarão cerca de sete anos para serem concluídas. O projeto 

prevê um aumento da capacidade de passageiros internacionais de 130% a mais do 

que o comportado atualmente – 1,5 milhão ao ano. Além disso, o aeroporto contará 

com um shopping com 280 lojas, oito restaurantes e 30 opções de fast food, além de 

cinemas, academias, edifícios para abrigar escritórios e cinco hotéis – dentre eles o 

Hard Rock Hotel e Café, Wyndham Grand Collection e Tryp by Wyndham. A 

expectativa é que, no término das obras, 1600 novos quartos de hotéis estejam 

disponíveis. 

De igual forma, o aeroporto contará com o Sun Park City Center, que será 

uma grande área de comércio, lazer e serviços, influenciados por grandes 

empreendimentos tais como Puerto Venecia e Downtown Disney. O complexo de 

entretenimento terá 418 mil m² de área construída, e contará com um parque 

aquático, cinema, lago, universidade, hospital, outlet, aquário, kid’s place, arena 

multiuso e centro de convenções. A INFRAMERICA construirá, também, um espaço 

de 85 mil m² para comportar o armazenamento de cargas, com tecnologia suficiente 

para comportar diferentes tipos de mercadorias.  

Todo o projeto do aerotrópolis agregará 1.323.808 m² de área construída – o 

equivalente a 10 vezes a área do complexo do Estádio Maracanã. Durante o período 

de construção, a obra deve empregar cerca de 10 mil operários e, após a conclusão, 

estima-se que sejam criados 13 mil novos empregos. 

A infraestrutura demonstrada está diretamente ligada aos propósitos de atrair 

diversos investimentos que se concretizam, na fala de Mazzeo (2011:66), como 

‘efeito reputação’. Para o autor, “quanto maior a reputação internacional de um 

aeroporto, maior ele age como um ímã para as atividades econômicas, muitas 

vezes, avançando em termos de pesquisa e tecnologia aplicada.” Ou seja, o ‘efeito 

reputação’ funciona como elemento de atração de empresas importantes, 

aumentando a boa imagem e reputação do aeroporto. 

De acordo com o Presidente da INFRAMERICA, o engenheiro José Luis 

Menghini, “estes novos projetos mostram que a concessionária aposta em Brasília 

como uma cidade de imenso potencial para investimento. Estamos lançando a 
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primeira cidade aeroportuária do Brasil que trará muitas oportunidades de comércio, 

lazer e serviços para a população brasiliense e esta é a nossa certeza de que será 

um grande sucesso”.  

 
 

4.1.2 Aeroporto Internacional do Rio de Janeiro/Galeão – Antônio Carlos 

Jobim 

 

O Aeroporto Internacional do Rio de Janeiro tem sua história iniciada em 

1924, período em que a Escola de Aviação Naval29 foi transferida para a ‘Ponta do 

Galeão’. O aeroporto foi inaugurado em 01º de Fevereiro de 1952, com o 

funcionamento do terminal de passageiros, mas, apenas, com voos domésticos. De 

acordo com o sítio institucional, “em 20 de janeiro de 1977, foi inaugurado o 

Aeroporto Internacional do Rio de Janeiro. A obra, realizada pela Construtora 

Odebrecht, foi um marco no Brasil e se consagrou como um dos principais projetos 

de tecnologia dos anos 70 no país”. Em 1992, com a ampliação da aviação 

comercial brasileira, foram reestruturadas as instalações deste terminal. Tal 

expansão, aumentando a capacidade do Terminal para 7 milhões de passageiros ao 

ano, sucedeu com o advento das obras do Terminal 2. Segundo o sítio institucional 

“o novo saguão, um dos mais modernos da América Latina, com capacidade 

para atender oito milhões de passageiros ao ano, foi inaugurado em 20 de julho de 

1999, possibilitando que o aeroporto ultrapassasse o dobro da sua capacidade” 

(RIOGaleão, 2016). 

O grande substrato de passageiros de Origem e Destino – O&D – do 

Aeroporto do Galeão refere-se à população do Estado do Rio de Janeiro. Em 2012, 

os dados da INFRAERO indicavam que aproximadamente 85% dos passageiros do 

aeroporto tinham a origem e destino a própria região fluminense, que inclui, em sua 

maioria, a própria cidade do Rio de Janeiro e mais 18 municípios.  

Ainda hoje, o terminal aeroportuário do Galeão se destaca entre os maiores 

do país, com um dos mais modernos e equipados complexos de logística de carga 

                                                           
29 A Escola de Aviação Naval foi criada em 23 de Agosto de 1916, pelo Decreto 12.167. Segundo o 
sítio Poder Naval, “nascia assim a Aviação Naval Brasileira, bem como a primeira organização de 
aviação militar no país.” 
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da América do Sul. É o único da cidade do Rio de Janeiro que recebe voos 

internacionais. 

O Aeroporto Internacional do Galeão dispõe de uma área de 14.462.076,82 

m², composta pela seguinte estrutura: a) área civil de posse da União: uma parcela é 

proveniente do Ministério da Marinha, com transferência para o Ministério da 

Aeronáutica, em ocasião de sua criação, em 1941; b) área de posse da INFRAERO, 

medindo 373.451,89 m². Além disso, o aeroporto conta com uma pista de 4 km de 

comprimento e 45 metros de largura, cuja superfície é de concreto. Já a 2ª pista tem 

3.180 metros de comprimento e 47 metros de largura, com superfície de asfalto 

(ANAC, 2016). 

No ano de 2015 o Aeroporto do Galeão teve um movimento de 16.942.229 e 

conta com uma projeção de mais de 80 milhões de passageiros em 2039. As 

principais finalidades dos passageiros que passam pelo Galeão são: a) viagens de 

negócios: é provável que, pelo fato do Rio de Janeiro se apresentar como o maior 

centro petrolífero e o segundo maior polo econômico do país, exerça uma forte 

influência nas viagens de negócio; b) viagens de lazer: pelo fato de a cidade do Rio 

de Janeiro ter a segunda maior área metropolitana do país, é presumível que haja 

muitas viagens de lazer para visitas a familiares e amigos. Além disso, dados os 

recursos naturais, observa-se o Estado do Rio de Janeiro como um grande centro de 

turismo internacional e nacional do país. 

De 2014 para cá, a concessionária investiu R$ 2 bilhões de reais em 

melhorias de serviços e infraestrutura. De igual forma, construíram um Píer com 

mais de 100 m², incluindo 58 pontes de embarque. Foi inaugurado, ainda, um 

edifício garagem com três mil vagas. No decorrer dos 25 anos de concessão, a 

concessionária investirá cerca de R$ 5 bilhões de reais em melhorias nos serviços e 

obras de infraestrutura. 

Nos anos de 2014 e 1015 houve as seguintes melhorias: a) 4 mil novas 

lâmpadas para o sistema de iluminação do estacionamento; b) inauguração de 2 

balcões de atendimento com funcionários bilíngues; c) lançamento do canal de 

atendimento telefônico bilíngue; d) início da implantação do sistema de coleta 

seletivo; e) polimento dos pisos em granito e reparação das placas danificadas nos 

dois terminais; f) 60 novos voos; g) 55 novos estabelecimentos comerciais; h) 120 
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novos totens de energia; i) 7 novos destinos  - 4 internacionais e 3 nacionais; j) Wi-Fi 

grátis de 60 minutos; k) revitalização de 4 fraldários; l) primeiro aeroporto do Brasil 

autorizado pela ANAC a receber os superjatos; m) R$ 10 milhões para a 

manutenção nas escadas rolantes; n) R$ 13 milhões para modernizar o sistema 

elétrico; o) mais de 26 mil horas de treinamento dos funcionários. No ano de 2016, o 

aeroporto conta com os seguintes benefícios: a) novo Píer com 100 mil m² de 

extensão; b) novo aplicativo do aeroporto; c) mais de 2.700 vagas de 

estacionamento, distribuídas em sete andares; d) substituição completa das 32 

pontes de embarque; e) 26 novas pontes de embarque; f) expansão do Duty Free de 

três mil m² para oito mil m²; g) expansão da área comercial de 4 mil m²  para 21.500 

m²; h) 12 novos balcões de imigração; i) 28 novos elevadores; j) reestruturação do 

sistema de sinalização; k) R$ 12 milhões de investimento em ar condicionado; l) 

quatro salas vips, operadas por companhias aéreas (RIOGaleão, 2016). 

Além destas benfeitorias, hoje, o Aeroporto do Galeão conta com 30 

companhias áreas – 6, no Terminal 1 e, 24, no Terminal 2. Neste, foi instalado 16 

escadas rolantes, 14 elevadores e seis pórticos de raios-X. 

Outro fator interessante que tem sido utilizado pelos Aeroportos JK e do 

Galeão é a utilização de aves de rapina, como gaviões e falcões, evitando que 

demais aves sejam sugadas por uma turbina da aeronave durante o processo de 

decolagem. De igual forma, tais aeroportos têm se beneficiado dos cães da raça 

border collie como um meio eficiente de perseguir as aves. As concessionárias que 

administram os referidos aeroportos fornecem estudos necessários às autoridades 

competentes, quanto à identificação das espécies que habitam o sítio aeroportuário; 

sua dieta e seu habitat; aspectos migratórios; estimativa do número de animais; 

disposição de voar em bandos e padrões de voo. 

 

4.2   A Gestão de PPPs 

 

Nos aeroportos brasileiros foi convencionado o contrato de PPP na qualidade 

de concessão patrocinada. Sabe-se que os investimentos nos aeroportos 

concedidos advêm da própria receita operacional e, parte vem dos recursos do 
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Estado. O Quadro 03, a seguir, demonstra os investimentos nos aeroportos 

brasileiros entre os anos 2003 e 2015. 

 

QUADRO 3 – INVESTIMENTOS PÚBLICOS E PRIVADOS EM AEROPORTOS (2003 – 
2015) 

Fonte: CAMPOS NETO (2016:12) 

 

Se a falta de infraestrutura aeroportuária é identificada pela sociedade nos 

instantes de saturação, falha, insuficiência ou preço elevado, é surpreendedor 

perceber que tão somente no século XXI, o Brasil atentou-se à fragilidade dos seus 

aeroportos, já que estes quatro problemas sempre estiveram expostos na história 

aeroportuária do país. É necessário, portanto, estabelecer semelhanças e relações 

entre a política de crescimento econômico no médio e longo prazo, com as políticas 

de infraestrutura do Brasil. 

O Quadro acima demonstra o forte crescimento dos investimentos em 

aeroportos brasileiros, após o período de concessão ao setor privado. O auge 

aconteceu no ano de 2013, quando os investimentos privados atingiram a marca de 

R$ 4,5 bilhões de reais. 

Para salvaguardar ao poder concedente de que serão preservadas as 

obrigações de dimensionar as instalações aeroportuárias e de qualidade do serviço 

prestado, o contrato de concessão impõe que a concessionária produza e exponha à 
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ANAC o Plano de Gestão da Infraestrutura – PGI30 – durante todo o período de 

concessão. Em vista disso, o PGI intenta comprovar que a concessionária possui 

planejamento adequado e que efetuará as intervenções inevitáveis ao atendimento 

dos parâmetros básicos de dimensionamento31. Desta forma, a finalidade deste 

Plano é de propiciar a melhoria frequente e regular de sistemas e instalações dos 

aeroportos, mensurando sua situação e projetando sua modernização (CAMPOS 

NETO, 2012). 

Embasados nesta premissa, o PGI dos Aeroportos JK e do Galeão deve 

demonstrar à ANAC o Programa de Melhorias da Infraestrutura, incluindo a análise 

da capacidade atual, a estimativa de aumento da demanda e os investimentos 

indispensáveis para garantir que as instalações serão suficientes para atender à 

demanda prevista, assegurando a qualidade do serviço prestado. Tendo este 

Programa como eixo de segurança com relação à qualidade dos serviços prestados 

pela concessionária, outro item inovante, propício e favorável à parceria é o Gatilho 

de Investimento.  

De acordo com Campos Neto (2012:54) 

 
Tal gatilho corresponde ao momento indicado no PGI em que a 
demanda prevista determinará a obrigação da concessionária iniciar 
os investimentos com vistas à manutenção do nível de serviço, 
estabelecido conforme os indicadores dos parâmetros mínimos de 
dimensionamento. Isto é, se houver crescimento da demanda ou dos 
níveis de tráfego acima do projetado, será disparado o Gatilho de 
Investimento, fazendo com que a concessionária execute as obras 
necessárias à garantia do nível de serviços previamente 
estabelecidos. 

 

Conciliar a construção, operação e manutenção dos aeroportos concedidos 

podem resultar em vantagens, desde que o padrão de qualidade esteja 

pormenorizado corretamente no contrato de parceria e que os serviços sejam 

inspecionados de forma efetiva.  

                                                           
30 O PGI deve ser feito em até 90 dias, a partir da data de eficácia do contrato e, revisado, a cada 
cinco anos. 
31 De acordo com Campos Neto (2012:54) “são os indicadores de dimensionamento mínimo que 
devem ser observados pela concessionária durante toda a concessão. Dentre os indicadores, 
constam os que definem áreas mínimas por passageiro, para os saguões de embarque e 
desembarque, para formação de filas no check-in, entre outros.” 
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Na realidade, as atribuições do concessionário são conversas de obrigações 

de desempenho para compromissos de investimentos, ou seja, as premissas e os 

dados devem ser coerentes entre si e, igualmente, deve haver um exame mais 

profundo destas informações, verificando sua aderência à efetividade do projeto. 

A inspeção dos contratos, que se concentram no atendimento das obrigações 

inscritas nos acordos, bem como na supervisão da efetivação dos investimentos 

inescusáveis e pleiteados nos Planos de Exploração Aeroportuária – PEA–, de cada 

aeroporto concedido e dos Gatilhos de Investimento, cabe à ANAC.  O controle se 

dá por meio de monitoramento remoto e mediante visitas. De acordo com o sítio da 

ANAC (2016) 

 
O Plano de Exploração Aeroportuária (PEA) detalha e especifica o 
objeto da concessão, delimita o Complexo Aeroportuário, detalha as 
atividades acessórias da concessão, prevê os Elementos 
Aeroportuários Obrigatórios, as especificações mínimas requeridas 
para os terminais de passageiros, investimentos iniciais para 
melhoria da infraestrutura, as obrigações relativas ao Plano de 
Gestão da Infraestrutura, estabelece o nível de serviço por meio dos 
Parâmetros Mínimos de Dimensionamento, delimita os Indicadores 
de Qualidade do Serviço e prevê a metodologia de definição do Fator 
Q – Indicador de Qualidade do Serviço. 

 

É forçoso notar que o ente privado que realiza a gestão aeroportuária deve 

interagir com todos os níveis da Administração pública da esfera federal, estadual e 

municipal, já que há impostos e leis que são instituídos pelas três instâncias do 

poder Executivo.  

Desde o ano de 2013, os aeroportos que já foram concedidos têm diminuído a 

emissão de gases de efeito estufa, além de lançar mais cinco gases que causam 

impacto à saúde humana. Dados da SAC (2014) indicam que 

 
O bom desempenho dos principais aeroportos no quesito poluição do 
ar se deve a dois fatores: primeiro, a uma frota jovem. Aviões mais 
novos têm motores mais eficientes, que consomem menos 
combustíveis e, por consequência, emitem menos na queima. 
Depois, pelo fato de esses aeroportos terem multiplicado seu número 
de pontes de embarque no período analisado. Quanto mais tempo de 
embarque e desembarque, mais a aeronave emite poluentes. Isso se 
deve ao fato de um motor auxiliar do avião chamado APU (sigla em 
inglês para ‘unidade de potência auxiliar’) ficar ligado nessas duas 
fases do voo, mantendo o ar-condicionado e os demais sistemas de 
bordo. Com as pontes, o tempo dessa fase é reduzido. 
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Estas preocupações com as transformações na aviação e com a gestão do 

meio ambiente se dão através de diversas determinações técnicas, fiscalizadoras, 

políticas e, também, da consciência das companhias aéreas, de cooperarem com a 

preservação do meio ambiente, oferecendo um serviço mais sustentável.  

Dentre os maiores aeroportos brasileiros, o Aeroporto de Guarulhos é o 

campeão na emissão de gás carbônico – CO2, já que é o terminal líder no número 

de voos. Já os Aeroportos JK e do Galeão têm sido líderes na emissão de monóxido 

de carbono – CO – fato este aclarado pelo tempo médio que os táxis permanecem 

estacionados (SAC, 2014).  

Os funcionários da INFRAERO que trabalham nos aeroportos concedidos têm 

a chance de serem transferidos para outros aeroportos ou absorvidos pelas 

concessionárias, mantendo, porém, os benefícios e remunerações compatíveis, 

inclusive os fundos de pensão (SAC, 2013). 

Investir na concessão dos aeroportos não se refere, somente, à necessidade 

de aplicar o capital para suplantar os gargalos operacionais e físicos existentes, 

mas, de igual forma, superar os obstáculos legais, institucionais e burocráticos. Para 

Barat (2010:6) “não basta destinar recursos para investimentos. É necessário rever 

as estruturas de gestão do setor aéreo.” 

No dia 24 de Novembro de 2016, o Governo Federal editou a Medida 

Provisória nº 752, onde determina diretrizes gerais para a relicitação ou prorrogação 

de contratos de parceria antes do prazo final, nos setores ferroviário, rodoviário e 

aeroportuário, vinculados à Administração Pública Federal, em troca de 

investimentos não presumidos no contrato. Contudo, esta MP não prevê 

modificações na regulação para outros setores como energia, portos e saneamento. 

De acordo com o art. 5º, § 3º, as parcerias poderão ser alongadas uma única vez, 

por período inferior ou igual ao prazo de prorrogação originalmente fixado. O grande 

intuito desta atitude, é que proporcione ao objeto de concessão um novo conjunto de 

investimentos, não que eternize o concessionário nesta concessão. O art. 8º, § 2º, 

denota que todas as prorrogações de contratos sujeitam-se à avaliação benéfica e 

prévia do órgão legítimo, quanto à capacidade de o contratado assegurar a 

conformação, conservação e ininterrupção dos serviços (DOU, 2016) 
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Para o Ministro do Planejamento, Dyogo Oliveira, “o concessionário que já 

está próximo do final da concessão tem poucos incentivos para fazer investimentos, 

porque sabe que não pode amortizar esses investimentos até o fim do prazo de 

concessão.” Com relação à relicitação, a MP recomenda que haja a devolução 

amigável da concessão, caso a concessionária demonstre não ter condições 

financeiras de sustentar o projeto. Conforme o Ministro, “o governo não obrigará 

ninguém a devolver, nem nenhum concessionário será coagido a fazê-lo. O que 

haverá é uma decisão individual do concessionário, considerando que o projeto se 

encontra inviável ou com dificuldade de execução, então que ele deseja aderir a este 

mecanismo” (JORNAL DA PARAÍBA, 2016). O benefício da relicitação é assegurar 

que haja a perpetuidade da prestação dos serviços. Esta proposta pressupõe um 

termo adicional em que o parceiro privado se vinculará à prestação dos serviços até 

a rubrica do novo contrato.  

De acordo com o art. 15, § 4º, não poderão participar do certame licitatório de 

que trata a relicitação: a) a SPE executora do contrato de parceria e, b) os acionistas 

da SPE incumbidos pela execução do contrato de parceria de, no mínimo, 20% 

(vinte por cento) do capital votante em qualquer momento anterior à instauração do 

processo de relicitação (DOU, 2016). Tal proceder é para prevenir que haja uma 

operação ‘casada’, onde o parceiro privado entregue a concessão e a compre, 

novamente, por um preço abaixo do mercado. 

O art. 25 inclui a arbitragem, no que se refere aos direitos patrimoniais 

disponíveis, podendo ser “submetidas à arbitragem ou a outros mecanismos 

alternativos de solução de controvérsias.” O § 1º expressa que os “contratos que não 

tenham cláusula arbitral, inclusive aqueles em vigor, poderão ser aditados a fim de 

se adequar.” O § 4º considera os seguintes casos para a arbitragem: a) as questões 

relacionadas à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos; b) o 

cálculo de indenizações decorrentes de extinção ou de transferência do contrato de 

concessão; c) o inadimplemento de obrigações contratuais por qualquer das partes 

(DOU, 2016). 

É notório observar que a qualidade de relacionamento entre a concessionária 

e o Governo vai depender, na maioria das vezes, dos acordos e das práticas para 

solucionar as possíveis divergências que possam ocorrer. Neste caso, a arbitragem 
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parece ser a opção mais viável, não só pelo Poder Judiciário, mas também, pelos 

órgãos de fiscalização, como os Tribunais de Conta, já que os projetos não devem 

se sujeitar a prolixas paralisações e longos processos, como os que se dão por força 

da lei. A possibilidade da via arbitral deve estar prenunciada de forma expressa no 

edital de licitação do contrato.  

Outro item importante é que a SAC realiza, desde 2013, pesquisa de 

Satisfação do Passageiro com os terminais aeroportuários que movimentam 80% 

dos passageiros no país, totalizando 15 aeroportos, dentre eles, todos os aeroportos 

concedidos. Ao todo, são 38 indicadores de atendimento, serviços, infraestrutura e 

gestão aeroportuária. Seus resultados proporcionam que os gestores privados e 

públicos operem diretamente sobre as dificuldades dos passageiros. No terceiro 

trimestre de 2016 – Julho a Setembro, a média de satisfação nos terminais 

investigados chegou a 4,24, numa escala que varia entre 1 a 5. A performance 

assenta o Brasil no mesmo patamar dos aeroportos asiáticos, considerados modelos 

mundiais pela Airports Council International – ACI, como: Changi, em Cingapura; 

Incheon, na Coréia do Sul e, Deng Xiaoping, no país chinês. De acordo com o 

Ministro Maurício Quintella “o maior valor de uma pesquisa como esta é que 

podemos trabalhar com precisão sobre falhas, medir avanços no curto, médio e 

longo prazos e aprimorar estratégias que maximizem conforto, segurança e a 

atenção ao passageiro” (SAC a, 2016). 

Os 15 aeroportos selecionados nesta pesquisa contam com os seguintes 

índices de satisfação geral do passageiro: Aeroporto Internacional Eduardo Gomes – 

Manaus: 4,26; Aeroporto Internacional Marechal Rondon – Cuiabá: 3,55; Aeroporto 

Internacional de São Gonçalo do Amarante – Natal: 4,36. Cada um destes terminais 

conta com até cinco milhões de passageiros ao ano e a média da Categoria é de 

4,09. Os aeroportos pesquisados com o número que varia entre cinco a 15 milhões 

de passageiros/ano são: Aeroporto Internacional Pinto Martins – Fortaleza: 4,17; 

Aeroporto Internacional Gilberto Freyre – Recife: 4,43; Aeroporto Internacional 

Afonso Pena – Curitiba: 4,68; Aeroporto Internacional Salgado Filho – Porto Alegre: 

4,29; Aeroporto Internacional Luiz Eduardo Magalhães – Salvador: 3,86; Aeroporto 

Santos Dumont – Rio de Janeiro: 4,40; Aeroporto Internacional de Viracopos – 

Campinas: 4,39; Aeroporto Internacional Tancredo Neves – Confins: 4,20. A média 
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da Categoria é de 4,29. Por fim, foram analisados, também, os aeroportos que 

transportam mais de 15 milhões de passageiros/ano, quais sejam: Aeroporto 

Internacional Juscelino Kubitschek – Brasília: 4,22; Aeroporto de Congonhas – São 

Paulo: 4,06; Aeroporto Internacional Antônio Carlos Jobim / Galeão – Rio de Janeiro: 

4,16; Aeroporto Internacional André Franco Montoro / Guarulhos – São Paulo: 4,46. 

A média desta categoria é de 4,26. 

Para Terribili Filho (2010:26) 

 
Os indicadores de projeto são instrumentos de avaliação que 
permitem comprovar empiricamente (com base na experiência e 
observação) e com objetividade, a progressão de uma ou várias 
dimensões de um projeto diante das metas preestabelecidas. Assim, 
os indicadores que monitorarão um projeto devem ser definidos na 
fase de planejamento, possibilitando na execução do projeto, medir e 
avaliar o avanço e as variações daquilo que se observa Dante do 
planejado. 
 

Os 38 indicadores pesquisados nos 15 aeroportos são representados no 

Quadro 4, a seguir: 

 

QUADRO 4 – INDICADORES UTILIZADOS NA PESQUISA DE SATISFAÇÃO DOS 
SERVIÇOS AEROPORTUÁRIOS 

Infraestrutura aeroportuária 

1 Facilidade de desembarque no meio-fio 

2 Tempo de fila na inspeção de segurança 

3 Confiabilidade da inspeção de segurança 

4 Cordialidade e prestatividade dos funcionários da inspeção de segurança 

5 Qualidade da sinalização do aeroporto 

6 Disponibilidade e qualidade das informações nos painéis de voo 

7 Disponibilidade de tomadas 

8 Qualidade da internet / wi-fi disponibilizada pelo aeroporto 

9 Disponibilidade de sanitários 

10 Limpeza dos sanitários 

11 Disponibilidade de assentos na sala de embarque 

12 Sensação de segurança nas áreas públicas do aeroporto 

13 Limpeza geral do aeroporto 

14 Conforto térmico do aeroporto 

15 Conforto acústico do aeroporto 
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16 Qualidade da informação nos painéis das esteiras de restituição da bagagem 

Facilidades ao passageiro 

17 Qualidade das instalações de estacionamento dos veículos 

18 Disponibilidade de vagas no estacionamento de veículos 

19 Custo-benefício do estacionamento 

20 Quantidade e qualidade de lanchonetes e restaurantes 

21 Custo-benefício dos produtos de lanchonete e restaurantes 

22 Disponibilidade e localização de caixas eletrônicos / casas de câmbio / bancos 

23 Quantidade e qualidade de estabelecimentos comerciais 

24 Custo-benefício dos produtos comerciais 

Companhias aéreas 

25 Tempo de fila no check-in (autoatendimento) 

26 Tempo de fila no check-in (balcão) 

27 Cordialidade e prestatividade dos funcionários do check-in 

28 Qualidade da informação prestada pela companhia aérea 

29 Velocidade de restituição da bagagem 

30 Integridade da bagagem 

Órgãos públicos 

31 Tempo de fila na emigração 

32 Cordialidade dos funcionários da emigração 

33 Tempo de fila na imigração 

34 Cordialidade dos funcionários da imigração 

35 Tempo de fila na aduana 

36 Cordialidade dos funcionários na aduana 

Transporte público 

37 Disponibilidade de transporte público para o aeroporto 

Satisfação geral do passageiro 

38 Índice de satisfação geral do passageiro 

Fonte: SAC a, 2016. 

 

Percebe-se que a qualidade do serviço prestado das concessionárias está 

diretamente ligada: à definição de diversos indicadores de desempenho e o 

respectivo modo de aferi-los; revisão dos investimentos obrigatórios; impactos e 

sanções na remuneração. Já os pontos críticos da regulação econômica referem-se: 

aos dispositivos de definição das garantias e dos valores das tarifas (revisão e 

reajuste tarifário); repartição de ganhos de produtividade; procedimentos para que 
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haja a instalação do reequilíbrio econômico-financeiro; alocação e mitigação dos 

riscos; política de exploração de receitas alternativas.  

Os custos dos aeroportos concedidos estão associados à compra de 

materiais, equipamentos e serviços, locomoção e estadia de profissionais, aluguéis, 

contratação de mão de obra temporária, licença de software, juros, impostos, 

depreciações, etc. 

As concessionárias poderão lograr êxito junto as Receitas Não Tarifárias 

através da exploração, formalmente ou por intermédio de terceiros, das seguintes 

atividades econômicas secundárias: a) manuseio de solo: catering; manutenção, 

limpeza e abastecimento de aeronaves; comissaria; equipamentos de rampa e 

veículos de operação; b) áreas para escritórios; depósito de cargas; hotéis; centro 

de convenções; c) varejo e setor alimentício: bares e restaurantes, correios, duty 

free, lojas; d) outros serviços prestados aos passageiros: estacionamento; salas de 

reunião; cinemas; spas; city tour; telefonia; internet; publicidade e propaganda; 

transfer entre aeroporto e hotel, entre outros. Contudo, os seguintes serviços 

deverão estar acessíveis aos passageiros, sem nenhum ônus: fraldários; carrinho de 

bagagem; sanitários; ambulatório médico e, acesso e auxílio a Passageiros com 

Necessidade de Assistência Especial – PNAE (ANAC, 2014). 

Portanto, mesmo que haja ausência de uma regulação de tarifário de serviços 

não aeronáuticos, a ANAC pode relacionar as taxas cobradas pelas concessionárias 

dos lojistas, com os valores constatados em empreendimentos correlatos – por 

exemplo, shopping Center. 

Estas referências demonstram que a realização de investimentos 

aeroportuários e a prestação de serviços de qualidade geram externalidades 

positivas, criando novos valores para as companhias aéreas e para os passageiros. 

Com investimentos em infraestruturas, os aeroportos podem oferecer melhores 

serviços, atraindo lojas e restaurantes e, de igual forma, prestando um serviço mais 

amigável e de melhor qualidade, com a criação de edifícios-garagens, 

entretenimentos culturais, áreas de negócios, espaços de recreação, além de 

possibilitar a conexão com outros transportes públicos. Desta forma, as 

concessionárias se beneficiam com a expansão da demanda, sem a necessidade de 
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onerar, diretamente, os cidadãos com todos os custos (SARMENTO; BRANDÃO, 

2013). 

 

4.2.1 A gestão de PPPs no Aeroporto JK 

 

Em Dezembro de 2012 o Consórcio INFRAMERICA assumiu a administração 

do Aeroporto JK, juntamente com a INFRAERO, e deu início a uma série de 

ampliações e reformas do terminal. 

A seguir, no Quadro 5, serão demonstrados os investimentos e obras 

previstos para o Aeroporto JK. 

 

QUADRO 5 – INVESTIMENTOS E OBRAS – AEROPORTO JK 

Data Investimentos e obras 

14/06/2012 Assinatura do contrato de concessão 

24/07/2012 Data de eficácia do contrato 

01/03/2013 Término da Fase I-A  transferência das operações da INFRAERO para 
a Concessionária 

24/05/2014 Término da Fase I-B  entrega de investimentos obrigatórios: terminal 
de passageiros com capacidade para processar simultaneamente 1.000 
passageiros no embarque e 1.200 passageiros no desembarque; pátio 
para 24 aeronaves, sendo que 15 posições de estacionamento devem 
ser atendidas por pontes de embarque; acessos viários e 
estacionamento para atender à demanda prevista; retirada de obstáculos 
e nivelamento das faixas preparadas no Sistema de Pistas; implantação 
de Áreas de Segurança de Fim de Pista 

25/05/2014 Início da Fase I-C  recomposição do nível de serviço 

25/05/2016 Término da Fase I-C  recomposição do nível de serviço 

26/05/2016 Início da Fase II: manutenção do nível de serviço; gatilhos de 
investimento 

31/12/2018 Entrega de investimentos obrigatórios: implantação de novas Áreas de 
Segurança de Fim de Pista  

24/07/2037 Término da Fase II 

Fonte: Adaptado de ANAC (2012). 

 

Observa-se que a Fase I-A é a fase de transferência das operações do 

Aeroporto da INFRAERO para a concessionária. A Fase I-B – refere-se à ampliação 

do Aeroporto pela Concessionária para adequação da infraestrutura e melhoria do 

nível de serviços. A Fase I-C são as demais fases de ampliação, manutenção e 

exploração do Aeroporto, para manutenção do nível de serviço estabelecido no PEA. 

Por fim, a Fase II relaciona-se às demais fases de ampliação, manutenção, 
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exploração do Aeroporto, para atendimento aos Parâmetros Mínimos de 

Dimensionamento previstos no PEA. 

Após a conclusão da Fase I-B, iniciou a Fase I-C, abrangendo as ações de 

expansão do Aeroporto JK e a necessária adaptação da infraestrutura para 

remodelar o nível de serviço conforme determinado no PEA. No decorrer da Fase I-

C, a INFRAMERICA teve de formatar os investimentos requeridos para satisfazer a 

demanda prevista no PGI vigente, com as normas e níveis de serviços estipulados 

no PEA. 

O percentual mínimo de dimensionamento de passageiros que se encontram 

nas pontes de embarque no Aeroporto JK e do Galeão, no período de um ano, não 

deverá ser menor que: a) 65% para voos domésticos; b) 95% para voos 

internacionais. Os critérios mínimos de proporção, não consideram as áreas de 

circulação, mas, somente, as zonas operacionais. Os parâmetros mínimos de 

dimensionamento, que retratam o nível de serviço designado para o controle do 

Gatilho de Investimento, expressa que (ANAC, 2012): 

 

 

  ≥ 1, sendo que CHpi =  x 60 

 

No qual, 

CHpi – capacidade na hora pico do componente ‘i’ (pax/hora) 

Dhpi – demanda na hora pico do componente ‘i’ (pax/hora) 

Adi – área disponível do componente ‘i’ (m²) 

Empi – espaço mínimo de passageiros no componente ‘i’ (m²/pax) 

Toi – tempo de ocupação no componente ‘i’ (min) 

 

O tempo de ocupação e o número de acompanhantes por passageiros 

necessitam ser atualizados frequentemente, mediante investigações e estudos do 

comportamento do cliente-cidadão nos horários de pico do aeroporto, ao menos a 

cada atualização do PGI (ANAC, 2012). 

Os indicadores de qualidade de serviço do Aeroporto JK abarcam os 

seguintes aspectos: a) desimpedimento na utilização de instalações e 
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equipamentos; b) serviços diretos; c) investigação do nível de satisfação do cliente-

cidadão. Em 2015, foi realizado a Liga Mundial de Pontualidade dos aeroportos. 

Foram pesquisados 50 milhões de voos, 900 companhias aéreas e quatro mil 

aeroportos. Dentre os aeroportos de médio porte, o Aeroporto JK se destacou na 13º 

posição, com um índice de pontualidade de 85,49%; uma porcentagem expressiva, 

mas que pode ser melhorada ao longo dos anos (INFRAERO). 

O valor do contrato equivalente ao valor das Receitas Tarifárias e Receitas 

Não-Tarifárias, para todo o período de concessão do Aeroporto JK é de R$ 

5.334.640.000,00 (cinco bilhões trezentos e trinta e quatro milhões e seiscentos e 

quarenta mil reais). A título de curiosidade, o valor do contrato do Aeroporto de 

Campinas é de R$ 12.983.951.000,00 (doze bilhões, novecentos e oitenta e três 

milhões e novecentos cinquenta e um mil reais) e, do Aeroporto de Guarulhos, R$ 

17.697.076.000,00 (dezessete bilhões seiscentos e noventa e sete milhões e setenta 

e seis mil reais). 

O aporte variável, pago à União, equivale ao montante anual em Reais, 

decorrente da aplicação de alíquota de 2% sobre o total da Receita Bruta do 

parceiro privado. Na hipótese de a Receita Bruta anual exceder os valores 

monetários abaixo relacionados, no Quadro 05, a taxa será de 4,5%. Salienta-se, 

neste aspecto, que, além da parcela fixa – valor da outorga –, o edital de concessão 

instaura a contribuição variável, que é a porcentagem paga pela INFRAMERICA 

sobre sua receita bruta ao longo da vigência do contrato, aumentando a receita do 

parceiro concedente. 

A seguir, no Quadro 6, é possível observar a relação existente entre a receita 

bruta da concessionária e o ano corresponde. 

 

QUADRO 6 – RELAÇÃO ENTRE RECEITA BRUTA DA CONCESSIONÁRIA QUE 
ADMINISTRA O AEROPORTO JK E O ANO CORRESPONDENTE 

Ano Receita Bruta da Concessionária (em milhares de reais) 

2012 226.234 

2013 249.421 

2014 284.818 

2015 320.260 

2016 346.064 

2017 363.205 

2018 380.369 

2019 403.593 
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2020 422.751 

2021 448.815 

2022 469.763 

2023 491.311 

2024 513.264 

2025 535.673 

2026 558.520 

2027 593.953 

2028 611.915 

2029 626.576 

2030 639.343 

2031 648.900 

2032 656.884 

2033 663.783 

2034 669.505 

2035 674.071 

2036 678.057 

2037 681.453 

Fonte: Contrato de Concessão do Aeroporto Internacional de Brasília (ANAC, 2016:14) 
 

Os valores de Receita Bruta anual são reajustados pelas mesmas regras 

aplicáveis à Contribuição Fixa anual. É forçoso notar que a prognose da parcela 

variável será feito pela própria concessionária, embasada nos dados contábeis do 

período. Cabe à concessionária que administra o Aeroporto de Brasília, manter o 

capital social de, no mínimo, R$ 243.251.000.00,00 (duzentos e quarenta e três 

milhões e duzentos e cinquenta e um mil reais) (ANAC. 2016). 

Apesar do movimento em baixa, a INFRAMERICA pagou a parcela alusiva ao 

ano de 2016, no montante de R$ 245,681 milhões de reais. No entanto, a 

concessionária pedirá à ANAC uma dedução no valor, por ter investido em obras 

que não estariam previstas no contrato de concessão. 

No 3º trimestre de 2016, houve uma entrevista com 502 passageiros sobre o 

serviço prestado pelo Aeroporto JK, isto é, indicadores operacionais. A média de 

satisfação do passageiro foi de 4,22, numa escala que varia entre 1 (muito ruim) a 5 

(muito bom). Já a média por agrupamento de indicadores foi: a) infraestrutura 

aeroportuária – 4,35; b) facilidades ao passageiro – 2,60; c) órgãos públicos – 4,98; 

d) companhias aéreas – 4,02; e) transporte público – 2,60. Dos passageiros 

entrevistados, 43% fizeram viagens internacionais, enquanto 57% realizaram 

viagens nacionais. Os dados confirmam que os passageiros brasilienses costumam 

viajar bastante. No período dos últimos 12 meses, 23% viajaram até 2 vezes; 63%, 

de 3 a 5 vezes; 14%, mais de 5 vezes. 12% dos passageiros têm de 56 a 64 anos; 
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27% têm de 36 a 45 anos; já 40% têm de 46 a 55 anos. Destes, 31% contam com 

uma rende de 10 a 20 salários mínimos e 33%, acima de 20 salários mínimos. 

Percebe-se, a partir destes dados a maioria dos passageiros que utilizam o 

Aeroporto JK têm nível superior (SAC b, 2016). 

De acordo com este relatório, a Média Geral dos Indicadores de Infraestrutura 

Aeroportuária junto aos 502 passageiros demonstra os seguintes índices: a) tempo 

de fila na inspeção de segurança: 4,98; b) confiabilidade da inspeção de segurança: 

4,96; c) limpeza geral do aeroporto: 4,96; d) disponibilidade de sanitários: 4,92; e) 

disponibilidade e qualidade das informações nos painéis de voos: 4,87; f) 

disponibilidade de tomadas: 4,74; g) cordialidade e prestatividade dos funcionários 

da inspeção de segurança: 4,68; h) disponibilidade de assentos na sala de 

embarque: 4,64; i) conforto térmico do aeroporto: 4,39; j) qualidade das informações 

nos painéis das esteiras de restituição de bagagens: 4,36; k) limpeza dos sanitários: 

4,21; l) qualidade da internet / wi-fi; 4,19. Estes dados revelam que os indicadores se 

encontram dentro dos padrões definidos. Por outro lado, os dados a seguir 

determinam que se preste atenção e analise os ofensores, definindo o plano de ação 

corretivo. Estes são: a) qualidade de sinalização do aeroporto: 3,98; b) conforto 

acústico do aeroporto: 3,41; c) sensação de segurança nas áreas públicas do 

aeroporto: 3,03. Por fim, o índice ‘facilidade de embarque / desembarque no meio-

fio’ indica o menor índice, de 2,71. Desta forma, a concessionária precisa avaliar 

com profundidade, definir plano de ações corretivo e, controlar e monitorar os 

resultados em curto prazo. 

Com relação às facilidades ao passageiro, os índices foram muito baixos: a) 

quantidade e qualidade de lanchonetes / restaurantes: 3,90; b) qualidade das 

instalações de estacionamento de veículos: 3,25; c) disponibilidade e localização de 

bancos / caixas eletrônicos / casas de câmbio: 3,23; d) disponibilidade de vagas no 

estacionamento de veículos: 3,15; e) quantidade e qualidade de estabelecimentos 

comerciais: 2,94; f) custo-benefício do estacionamento: 1,90; g) custo-benefício dos 

produtos de lanchonete e restaurantes: 1,68; h) custo-benefício dos produtos 

comerciais: 1,22. Estes dados se mostram em absoluta anormalidade. É forçoso que 

haja a imposição de interferência direta, contínua e de forma urgente.    
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Os dados que indicam a relação com as companhias aéreas demonstram 

bons resultados, com algumas ressalvas nos três últimos quesitos. Foram 

analisados os seguintes aspectos: a) tempo de fila no check-in (guichê): 5,00; b) 

cordialidade e prestatividade dos funcionários do check-in: 5,00; c) qualidade da 

informação prestada pela companhia aérea: 5,00; d) velocidade da restituição da 

bagagem: 3,89; e) tempo de fila no check-in (autoatendimento): 3,67; f) integridade 

da bagagem: 3,65. 

As informações que se referem aos órgãos públicos obtiveram as melhores 

notas: a) tempo de fila na emigração: 5,00; b) tempo de fila na imigração: 5,00; c) 

tempo de fila da aduana: 5,00; d) cordialidade do funcionário da aduana: 4,99; e) 

cordialidade dos funcionários da imigração: 4,96; f) cordialidade dos funcionários da 

emigração: 4,94. 

O pior índice obtido se refere à disponibilidade de transporte público para o 

aeroporto, cuja nota foi 2,60. Com estes dados, observa-se que é necessário facilitar 

o deslocamento dos passageiros com placas indicativas, alimentação e 

estacionamento com preços razoáveis ao público, dentro dos terminais de 

passageiros, bem como é necessário que haja melhorias no transporte que leve os 

passageiros para a área central da cidade. Para auxiliar este quesito, há ônibus 

executivo que leva os passageiros do Terminal para o Setor Hoteleiro pelo valor de 

R$ 10 reais. De igual forma, há estudos para a implementação do Veículo Leve 

Sobre Trilhos, interligado à Linha de Metrô, já existente, como uma opção alternativa 

de transporte coletivo. 

A implantação de sistemas de transporte público interligando os aeroportos ao 

centro das cidades auxilia na redução da demanda de tráfegos carros particulares 

ou alugados na adjacência dos terminais. 

Os indicadores operacionais dos projetos são mensurados ao longo de sua 

vida. Seu grande objetivo é de analisar os recursos e atividades, medidos 

periodicamente, com o intuito de monitorar sua evolução, observando eventuais 

desvios e o que pode ser melhorado (TERRIBILI FILHO, 2010).  
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4.2.2 A gestão de PPPs no Aeroporto do Galeão 

 

No dia 02 de Abril de 2014, ocorreu o introito da transição de gestão do 

Aeroporto Internacional do Rio de Janeiro, gerido pela INFRAERO, para a 

Concessionária Aeroportos do Futuro, que administra o RIOGaleão. 

Nos dias atuais, a estrutura do Aeroporto do Galeão está conforme explicita a 

Figura 3: 

 

FIGURA 3 – COMPOSIÇÃO DO RIOGaleão 

 

Fonte: Sítio do RIOGaleão 

A seguir, no Quadro 7, serão demonstrados os investimentos e obras 

previstos para o Aeroporto do Galeão, após o período de concessão. 

 
QUADRO 7 – INVESTIMENTOS E OBRAS – AEROPORTO DO GALEÃO 

Data Investimentos e obras 

02/04/2014 Assinatura do contrato de concessão 

07/05/2014 Data de eficácia do contrato 

31/12/2014 Entrega de investimentos obrigatórios: implantação de área de segurança 
de fim de pista 

12/02/2015 Término da Fase I-A  transferência das operações da INFRAERO para 
a Concessionária 

31/12/2015 Entrega de investimentos obrigatórios: adequação do sistema de pistas 
para operações de aeronaves Código F; acessos viários e 
estacionamento com, no mínimo, 1850 vagas adicionais 

30/04/2016 Término da Fase I-B  entrega de investimentos obrigatórios e 
recomposição do nível de serviço: ampliação do terminal de passageiros 
com 26 pontes de embarque adicionais; pátio para 97 aeronaves  

01/05/2016 Início da Fase II  manutenção do nível de serviço; gatilhos de 
investimento 



96 

 

Jogos 
Olímpicos 

Entrega de investimentos obrigatórios: adequação das instalações para 
armazenamento de carga em atendimento aos compromissos assumidos 
pelo Brasil junto ao Comitê Olímpico Internacional – COI 

31/12/2016 Entrega de investimentos obrigatórios: retirada de obstáculos das faixas 
de pista de pouso e decolagem e faixas de pista de rolamento; 
nivelamento das faixas preparadas 

31/12/2018 Entrega de investimentos obrigatórios: implantação de Áreas de 
Segurança de Fim de Pista  

Demanda em 
262.900 
mov/ano 

Entrega de investimentos obrigatórios: Pista de pouso e decolagem, com 
comprimento de 3.000 metros, para as aeronaves Código F32 

07/05/2039 Término da Fase II 

Fonte: Adaptado de ANAC (2014). 

 

Para hospedar os jatos de código F, o consórcio que administra o Aeroporto 

do Galeão teve de efetuar algumas adaptações. Na ligação entre a pista principal e 

o pátio, as aeronaves passam por um viaduto, que foi edificado nos anos de 1970 e, 

desta forma, desenhado para o maior avião existente naquela época. Porém, nos 

dias que correm, o Boeing 747-800 tem 76,30 metros de comprimento e 68,70 

metros de amplitude das asas, e o Airbus A-380, 72,7 metros de comprimento e 79,8 

metros de envergadura, apresentando larguras e cumprimentos maiores que as 

antigas aeronaves. À vista disto, a concessionária teve de alargar um dos dois 

viadutos existentes no aeroporto.  

No aeroporto do Galeão, o Gatilho de Investimentos, previsto em contrato, 

obriga a edificação de um sistema de pistas independentes, apenas na data em que 

o aeroporto atingir a marca de 262.900 pousos e decolagens por ano. Este fato é 

bastante importante, já que a expansão da estrutura aeroportuária deve estar 

vinculada à demanda, e não a uma data preestabelecida, com o propósito de 

impedir que o ente privado faça investimentos indevidos. A título de exemplo, vemos 

uma situação incompatível com esta realidade, no Aeroporto de Confins, em Belo 

Horizonte, onde a concessionária deve realizar a construção de uma segunda pista 

em 2020 ou no momento em que incidir a marca de 198.000 decolagens e pousos 

por ano.  

Ashford, Mumayiz e Wright (2011) propõem alguns padrões de contagem de 

aeronaves na pista e de estimativa do terminal de passageiros. Para este, os 

autores sugerem uma área de 10 mil m² para cada 1 milhão de viajantes ao ano. 

                                                           
32 As aeronaves de Código F são: Boeing 747-800 e Airbus 380. 
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Para tanto, o Aeroporto do Galeão, necessita de ter, em 2030, 3 pistas, para que as 

decolagens e pousos não sofram possíveis gargalos e atenda a demanda. Tanto o 

Galeão quanto o JK dispõem de um sítio aeroportuário que assente a expansão de 

infraestrutura do terminal. Porém, de toda forma, os gestores dos terminais têm 

procurado investir em tecnologias que possibilitem a utilização do tempo gasto por 

passageiro, objetivando melhorar o fluxo dos clientes. 

Os índices de qualidade do serviço prestado, que devem integrar o Relatório 

de Qualidade do Serviço do Aeroporto do Galeão, incluem: a) sistema de pistas 

(fluxos das pistas); b) serviços diretos (apuração de eventos graves. Exemplo: 

roubos, atitudes violentas, etc; intervalo de tempo te atendimento a PNAE; prazo de 

permanência do cliente-cidadão na fila de vistoria); c) instalações do lado ar: 

atendimento de pontes de embarque; fontes de energia elétrica secundárias; 

posições de pátio; d) disponibilidade de equipamentos: procedimento padrão de 

processamento e restituição de bagagens – embarque e desembarque; elevadores, 

esteiras e escadas rolantes; dispositivos adaptados para o embarque e 

desembarque de PNAE; ar pré-condicionado – preconditioned air33; e) pesquisa de 

satisfação dos passageiros: higienização e acessibilidade geral do aeroporto e dos 

banheiros; qualidade das informações (painéis de voos atualizados; sinalizações; 

sistema sonoro de informes aos passageiros); cordialidade e presteza dos 

funcionários do aeroporto; disponibilidade de vagas de estacionamento e de 

caminhos de bagagens; sortimento de restaurantes e lojas, com o devido custo-

benefício; conforto acústico e térmico; sensação de segurança; presença de 

dispositivos que favoreça o deslocamento do cidadão dentro do terminal 

aeroportuário; oferta de redes sem fio para conexões de internet, de serviços 

bancários e, de rede hoteleira no sítio aeroportuário. Cabe à ANAC, por meio de 

consulta pública e em conformidade com a concessionária Aeroportos do Futuro, 

designar os padrões de execução dos Indicadores de Qualidade de Serviço, que 

                                                           
33 Segundo a Portaria nº 3401/SIA/SRE, de 26 de Dezembro de 2013, o “ar pré-condicionado é um 
equipamento ou instalação em terra, externo à aeronave, que irá fornecer ar filtrado, refrigerado ou 
aquecido à cabine do avião estacionado para embarque ou desembarque de passageiros” (ANAC, 
2013). 
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estejam em consonância com as práticas aeroportuárias validadas 

internacionalmente (ANAC, 2014). 

O valor do contrato, equivalente as Receitas Tarifárias e Receitas Não-

Tarifárias, determinado para todo o prazo de concessão do Aeroporto do Galeão é 

de 12.543.000.000,00 (doze bilhões quinhentos e quarenta e três milhões de reais). 

O ente privado deverá pagar à União, por intermédio do Fundo Nacional de Aviação 

Civil – FNAC, a parcela anual da contribuição variável e fixa. A primeira parcela de 

contribuição fixa vence no término do 12º mês, a contar da Data de eficácia do 

contrato; as demais parcelas deverão ser pagas a cada 12 meses posteriores. O 

montante anual da contribuição fixa equivale a R$ 760.755.520,00 (setecentos e 

sessenta milhões setecentos e cinquenta e cinco mil quinhentos e vinte reais).  

A contribuição variável deve ser relacionada ao montante anual em R$ (reais) 

decorrente da aplicação de alíquota de 5% sobre o total da Receita Bruta da 

concessionária e suas subsidiárias, sem o ‘gatilho’. Assim como ocorre com o 

Aeroporto JK, o cálculo da contribuição variável fica a cargo da concessionária, a 

partir dos levantamentos contábeis do período.  

Além disso, é necessário manter o capital social integralizado e subscrito de, 

no mínimo, R$ 732 milhões de reais, em dinheiro. 

No dia 30 de Março de 2015, a ANAC publicou no Diário Oficial da União – 

DOU, a Resolução nº 355 que trata das metodologias e procedimentos que versam 

a Revisão Extraordinária dos Contratos de Concessão de infraestrutura 

aeroportuária federal. Tal determinação regimenta os debates de reequilíbrio por 

estímulo da Concessionária, em virtude da incorporação de riscos reservados 

contratualmente ao ente concedente. As taxas de desconto a serem empregadas 

nos fluxos de caixas marginais relacionados ao reequilíbrio econômico-financeiro 

foram determinadas em 6,81% para ambos os Aeroportos JK e do Galeão. Tal taxa 

estará em vigor até que ocorra a primeira Revisão dos Parâmetros da Concessão. 

O equilíbrio econômico-financeiro poderá ser especificado pela ANAC, por 

intermédio da reorganização: a) do período de concessão; b) do preço das tarifas; c) 

das responsabilidades contratuais da Concessionária; d) do subsídio fixo devido pela 

Concessionária; e) outra forma definida entre a Concessionária e a ANAC e 

autorizado pela SAC. 
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Os gestores de ambos os terminais aeroportuários compreendem que o 

planejamento financeiro de um aeroporto não é um exercício improgressivo. São 

indispensáveis um planejamento e gestão ininterruptos para se amoldar aos níveis 

volúveis de passageiros e de receitas, bem como preservar e ampliar as instalações 

dos terminais. 

Objetivando o avanço da infraestrutura aeroportuária, o crescimento e o 

desenvolvimento da aviação civil brasileira, torna-se imperiosa a instalação de um 

serviço dedicado à análise com perspectivas de avaliar as operações aeroportuárias 

e o planejamento de políticas públicas para o setor. Com relação ao Relatório de 

desempenho operacional dos aeroportos realizado no 3º trimestre de 2016, o 

Aeroporto do Galeão obteve o índice geral de satisfação do passageiro de 4,16, 

numa escala que varia entre 1 (muito ruim) a 5 (muito bom). Com relação a 

infraestrutura aeroportuária, foram analisados os seguintes itens: a) facilidade de 

desembarque no meio-fio: 4,25; b) tempo de fila na inspeção de segurança: 4,57; c) 

confiabilidade da inspeção de segurança: 4,40; d) cordialidade e prestatividade dos 

funcionários da inspeção de segurança: 4,49; e) qualidade da sinalização do 

aeroporto: 4,13; f) disponibilidade e qualidade das informações nos painéis de voo: 

4,23; g) disponibilidade de tomadas: 3,91; h) qualidade da internet wi-fi 

disponibilizada pelo aeroporto: 3,85; i) disponibilidade de sanitários: 4,25; j) limpeza 

dos sanitários: 4,22; k) disponibilidade de assentos na sala de embarque: 4,67; l) 

sensação de segurança nas áreas públicas do aeroporto: 4,25; m) limpeza geral do 

aeroporto: 4,46; n) conforto térmico do aeroporto: 4,27; o) conforto acústico do 

aeroporto: 4,25; p) qualidade da informação nos painéis das esteiras de restituição 

da bagagem: 2,41 (SAC b, 2016). Com base nestes dados, os itens estão muito 

bons, apenas o último indica anormalidade, precisando estabelecer um plano de 

recuperação emergencial. 

Com relação às facilidades aos passageiros, há os seguintes resultados: a) 

qualidade das instalações de estacionamento de veículos: 4,18; b) disponibilidade 

de vagas no estacionamento de veículos: 3,94; c) custo-benefício do 

estacionamento: 2,71; d) quantidade e qualidade de lanchonetes e restaurantes: 

3,57; e) custo-benefício dos produtos de lanchonete e restaurantes: 2,69; f) 

disponibilidade e localização de bancos / caixas eletrônicos / casas de câmbio: 3,73; 
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g) quantidade e qualidade de estabelecimentos comerciais: 4,23; h) custo-benefício 

dos produtos comerciais: 3,29. Estes dados indicam que é necessário um alerta para 

definir medidas corretivas, com orientações à equipe. 

No tocante às companhias aéreas, o Aeroporto do Galeão obteve as 

seguintes notas: a) tempo de fila no check-in (autoatendimento): 4,59; b) tempo de 

fila no check-in (balcão): 4,13; c) cordialidade e prestatividade dos funcionários do 

check-in: 4,62; d) qualidade da informação prestada pela companhia aérea: 4,46; e) 

velocidade de restituição da bagagem: 3,05; f) integridade da bagagem: 3,77. 

Observam-se bons números relativos às companhias aéreas, na visão dos 

passageiros, acerca do Aeroporto do Galeão.  

A respeito dos órgãos públicos, o resultado geral do aeroporto foi: a) tempo 

de fila na emigração: 4,54; b) cordialidade dos funcionários da emigração: 4,55; c) 

tempo de fila na imigração: 4,49; d) cordialidade dos funcionários da imigração: 4,48; 

e) tempo de fila da aduana: 4,64; f) cordialidade do funcionário da aduana: 4,69.  

A média trimestral do transporte público para o aeroporto foi de 4,08. 

Resultado muito superior, se comparado ao Aeroporto JK. Este fator se dá, porque o 

Aeroporto do Galeão conta com Bus Rapid Transit – BRT Transcarioca– ou 

‘transporte rápido por ônibus’, passando pelos Terminais 1 e 2, com capacidade 

para 180 pessoas e equipados com ar condicionado. Inaugurado para a Copa do 

Mundo de 2014, o corredor expresso liga a Barra da Tijuca à Ilha do Governador. 

Além disso, o Galeão conta com ônibus executivo que o liga ao Aeroporto Santos 

Dumont (R$ 14 – a cada 30 minutos), à Barra da Tijuca – Terminal Alvorada via 

Linha Amarela (R$ 16 – a cada 30 minutos) e à Zona Sul (R$ 16 – a cada 30 

minutos). 

Embasados em diversas auditorias, e respaldado por diversos órgãos que 

regulam a aviação civil, como a ANAC, O Aeroporto do Galeão conquistou, neste 

ano, a ISO 9001:2015 – Selo de Gestão da Qualidade e Segurança Operacional, 

atestando sua Gestão em Qualidade em Aeroportos. A declaração, expedida pela 

Bureau Veritas é uma referência no sistema operacional de um aeroporto e 

robustece o comprometimento da concessionária em servir às chamadas de 

segurança e emergência no período menor possível e de maneira exemplar, se 

equiparando aos melhores aeroportos o mundo. Para obter a ISO, a concessionária 
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Aeroportos do Futuro efetuou o treinamento e alinhamento das equipes de resposta 

à segurança e emergência, além de capacitar os bombeiros e médicos. Além disso, 

comprou seis modelos de caminhões Panther 6x6 – consagrado como os melhores 

do mundo, no combate a incêndios – por R$10 milhões de reais. De acordo com o 

Gerente de qualidade e resposta à emergência do RIOGaleão, 

 

Essa é uma certificação inédita entre os aeroportos do Brasil e muito 
difícil de ser conquistada por conta das rigorosas exigências. Mas 
nos empenhamos em sistematizar todos os processos, alinhar as 
equipes e preparar os 110 documentos que descrevessem a rotina 
da empresa. O RIOGaleão investiu R$ 2 bilhões em novas 
infraestruturas, modernização e segurança com apenas dois anos de 
operação. Agora com a ISO, a concessionária demonstra que esses 
investimentos se somam à busca da maior confiabilidade possível 
com a operação de segurança e resposta à emergência, tanto com 
relação aos passageiros como às empresas que aqui trabalham.  

 

De acordo com o Gerente, outros departamentos do aeroporto, como o 

financeiro e a engenharia, igualmente se empenharão para obter a certificação ISO. 

A finalidade é demonstrar aos passageiros e ao mercado que a concessionária 

empenha-se na busca da excelência operacional e um sistema de qualidade 

idealizado pelas principais normas internacionais. 

A empresa de Defesa e Segurança Saab fixou um contrato com a 

concessionária responsável pelo RIOGaleão, para oferecer um software de inspeção 

de superfície. Tal programa auxilia na diminuição dos custos operacionais e dos 

atrasos dos voos e, também, expande a eficiência nas operações dos aviões 

enquanto estiverem no solo, já que demonstra a posição das aeronaves, em tempo 

atual. O Aeroporto do Galeão é o primeiro da América Latina a fazer uso desta 

tecnologia de ponta. 

Ainda que o contrato de PPP do Aeroporto do Galeão não esteja no ponto 

central das recentes investigações de corrupção, não é possível objetar que a 

operação Lava Jato exerça influência direta na gestão do Aeroporto, já que a 

empresa Odebrecht está ligada aos escândalos. Tal imoralidade pode gerar uma 

visão deturpada das PPPs, produzindo a percepção de um quadro empresarial, 

político e cultural ruim, assinalado pela ausência de transparência nos processos e 

com baixa qualidade no planejamento e gastos públicos. Desta forma, a concessão 

do Aeroporto do Galeão pode passar por uma nova licitação. 
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4.3  Principais variáveis da estrutura, processos e resultados dos 

modelos de gestão das PPPs 

 

A prática internacional elenca o mercado de capitais maduro como um dos 

aspectos-chave de êxito das PPPs, anuindo o uso de instrumentos financeiros 

moldados sob medida, como as operações de securitização de créditos contra a 

Administração Pública para a repartição do risco com investidores institucionais. De 

igual forma, é uma conduta comum, no exterior, que haja um mercado de seguros 

primoroso para a mitigação dos riscos. Isto, contudo, não pôde ser utilizado na 

concessão dos aeroportos brasileiros, pois são fatores incipientes perante a 

legislação do país.   

No Brasil, é unânime a ideia de que o país carece de investimentos relevantes 

para superar suas carências de infraestrutura. O alto nível de endividamento do 

setor público, a desvinculação de receitas e a política tributária do país, entre 

diversos fatores, tornaram inexequível a execução de projetos com financiamento 

específico de recursos públicos, impactando no desgaste e declínio da infraestrutura 

brasileira. Porém, apesar do grande esforço em instituir o modelo de PPP como uma 

possibilidade de escolha de recursos financeiros para organizações com projetos 

complexos e de grande porte, sua utilização ainda é considerada incipiente, quando 

comparada a Estados que já fazem uso deste modelo há mais de 30 anos.  

O Método PDCA (Plan, Do, Control, Act) é muito utilizado para o 

Gerenciamento da Qualidade de projetos e, por consequência, pelas PPPs nos 

aeroportos. Para Amancio (2014:38) “o monitoramento permite enxergar qual ação 

corretiva deve-se tomar para fazer com que cada processo siga no curso desejado, 

ou seja, aprimorado.” Por isso, pode-se afirmar que é um ciclo, haja vista que há 

sempre um movimento. Grande parte das vezes, as instituições públicas fazem o 

planejamento, mas não há aprimoramento das ações, tornando-as ineficazes e 

ineficientes, o que descaracteriza a finalização do Método. Conclui o autor que 

“rodar todo o ciclo é extremamente importante para alcançar o seu sucesso.”  

Corroborando com o autor, Lugão (2013:30) denota que “o monitoramento é a 

etapa mais importante do gerenciamento de riscos.” E, acrescenta, “o ciclo PDCA 

precisa ser mantido para que os resultados deste gerenciamento sejam obtidos.” 
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Adicionalmente, deve-se apontar àqueles que respondem pelo monitoramento do 

projeto e suas devidas retificações. 

Os métodos de governança nos aeroportos investigados estão embasados na 

utilização do Método PDCA, que proporcionou ao parceiro privado e à 

superintendência da INFRAERO admitirem ciclos mensais, quinzenais e semanais 

de governança corporativa dos aeroportos. As partes compreendem que ao utilizar 

tal ferramenta, é possível monitorar a evolução percentual de cada intervalo de 

governança, ou seja, o custo de cada elemento do portfólio; se os recursos 

empregados se encontram abaixo ou acima do planejado; os riscos inerentes ao que 

foi pactuado.  

De igual forma, os aeroportos aqui estudados têm lançado mão da técnica de 

Monte-Carlo, a fim de reproduzir os cenários de riscos do projeto. 

Na área de marketing e publicidade, os Aeroportos JK e do Galeão têm tirado 

proveito das redes sociais e de outras plataformas para divulgar suas notícias e seus 

serviços para um maior número de clientes-cidadãos, a um custo relativamente 

baixo.  

Sabe-se que o BNDES é o maior financiador de projetos de infraestrutura no 

Brasil. Tal ação se dá, até mesmo, de forma indireta, através de repasse de 

recursos, transferindo-os para um banco privado, e este, por sua vez, aceita o risco 

e analisa o financiamento do projeto. Para ter o BNDES como apoiador corporativo e 

financiador das concessões do Aeroporto JK e do Galeão, foi necessário que se 

criasse a SPE e seguisse as seguintes condições, representadas no Quadro 8, a 

seguir: 

 

QUADRO 8 – FINANCIAMENTO DO BNDES NOS AEROPORTOS JK E GALEÃO 

 Aeroporto JK Aeroporto do Galeão 

Participação do BNDES Até 70% dos investimentos 
financiáveis  

Até 70% dos investimentos 
financiáveis  

Prazo de utilização Até sete anos. O 
financiamento é estruturado 
em tranches34, embasado na 
característica do 
investimento. 

Até cinco anos. Caso haja 
empréstimo-ponte – 
empréstimo emergencial que 
vigora até que seja liberado 
o definitivo - o prazo contará 
a partir da assinatura do 

                                                           
34 Divisão de um contrato. As tranches separam as peculiaridades de cada contrato como, taxas de 
juros distintas para cada montante desembolsado em um determinado prazo. 
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contrato do empréstimo-
ponte. 

Prazo de carência Até seis meses após a 
utilização de cada tranche 

Até seis meses após a 
utilização de cada tranche 

Prazo total do financiamento Até 180 meses Até 240 meses 

Remuneração básica 0,9% ao ano 0,9% ao ano 

Taxa de risco do crédito Segundo a classificação de 
risco da operação – varia 
entre 0,46% ao ano até 
3,57% ao ano 

Segundo a classificação de 
risco da operação – varia 
entre 0,40% ao ano até 
2,87% ao ano 

Sistema de Pagamento Sistema de Amortização 
Constante – SAC35 

Sistema de Amortização 
Constante – SAC 

Máquinas e equipamentos 
financiáveis 

Somente os credenciados no 
BNDES 

Somente os credenciados no 
BNDES 

Estrutura de garantias Fiança bancária e/ou 
corporativa; penhor de 
ações; cessão fiduciária ou 
penhor dos direitos 
emergentes da concessão; 
cessão fiduciária ou penhor 
de direitos creditórios ou 
recebíveis; conta reserva: no 
mínimo três prestações 
vincendas ou vencidas, a 
critério do BNDES; 
constituição de “pacote de 
garantias e seguros”, com 
cláusula beneficiária em 
favor dos credores ou 
constituição de “conta 
seguradora”, incluindo, 
dentre outros: (i) 
performance bond; e/ou (ii) 
seguro de risco de 
engenharia. 

Fiança bancária e/ou 
corporativa; penhor de 
ações; cessão fiduciária ou 
penhor dos direitos 
emergentes da concessão; 
cessão fiduciária ou penhor 
de direitos creditórios ou 
recebíveis; conta reserva: no 
mínimo três prestações 
vincendas ou vencidas, a 
critério do BNDES; 
constituição de “pacote de 
garantias e seguros”, com 
cláusula beneficiária em 
favor dos credores ou 
constituição de “conta 
seguradora”, incluindo, 
dentre outros: (i) 
performance bond; e/ou (ii) 
seguro de risco de 
engenharia. 

Fonte: BNDES (2012; 2014) 

 

A performance bond – garantia de desempenho contratual – focaliza no 

comportamento atinentes às obrigações contratuais, especialmente com relação à 

operação de serviços. As taxas de risco e o prazo final de financiamento do 

Aeroporto do Galeão são melhores que do Aeroporto JK. As PPPs, ao incluírem 

recursos financeiros públicos, devem se submeter a uma investigação de custo-

benefício comparativamente a outros projetos (FRISCHTAK, 2013). Desta forma, as 

PPPs dos aeroportos só devem ser estabelecidas se seus custos forem 

                                                           
35 O valor da amortização se dá da seguinte forma: divide-se o valor principal pela quantia de 
parcelas. Desta forma, as parcelas se apresentam com valores decrescentes. 
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transparentes e os cenários negativos que, porventura, possam existir, forem 

reconhecidos. 

A sociedade imposta entre as concessionárias e a INFRAERO – com 49% do 

negócio -, em conjunto com a promessa de financiamentos por intermédio dos 

bancos estatais, sustentou a oferta de outorgas grandiosas nos leilões dos 

aeroportos. Porém, a eficiência financeira e econômica dos investimentos têm 

revelado inconvenientes para o futuro. Tal fator se dá, pela falta de incentivos de 

ampliação da malha aérea nacional, tanto com relação às operações das empresas 

aéreas, quanto à existência de demanda compatível para implementar todas as 

atividades e obras que as concessionárias ambicionam executar. 

Sem salvaguardas satisfatórias, as trocas não se concretizam, pois o 

dispêndio depreendido é muito alto. As PPPs pleiteiam investimentos em ativos que 

não podem ser convertidos facilmente em dinheiro e, igualmente, não podem ser 

repassados ou restituídos para terceiros com presteza e agilidade. São ativos 

específicos. Cabe ressaltar que, uma das características fundamentais ao planejar 

um empreendimento é admitir e avaliar seus riscos de forma a qualificá-los e 

quantificá-los, com fins de estabelecer indicadores de mitigação (ALSTON, 2008). 

Mesquita e Martins (2008) advertem que as PPPs brasileiras têm como 

pontos negativos a “insuficiência da blindagem fiscal, especialmente por não 

considerar como passivos contingentes as garantias prestadas pelo parceiro público, 

o que pode dar origem a novos ‘esqueletos’”. E, acrescentam, “garantia de 

remuneração real mínima do investimento estabelecida em contrato; poder 

excessivo e centralizador do comitê gestor; e a pouca exigência na participação de 

recursos próprios do setor privado na parceria.” 

Os entrevistados foram categóricos ao afirmar que as PPPs, em si mesmas, 

são simples preceitos jurídicos; não demonstrando vocação para solucionar os 

intrincados problemas de infraestrutura brasileira e, igualmente, não incentivando os 

investimentos. Em consonância com esta fala, Andrade (2011:294) afirma que as 

PPPs “podem ou não servir como instrumentos para atingir esse fim, dependendo da 

escolha dos projetos, de serem ou não precedidos por estudos e planejamento 

cuidadosos, da realização de licitações que se prestem à comparação efetiva dos 

distintos aspectos das propostas apresentadas, para a seleção do melhor negócio.” 
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As PPPs dos aeroportos vinculam-se, resumidamente, à seriedade na condução do 

processo e a atender os interesses de médio e longo prazo da sociedade. 

Observa-se que as concessões visam harmonizar as boas práticas de gestão 

e investimentos da iniciativa privada com a devida promoção do interesse público. 

Assim, os interesses dos atores privados, poder público e usuários do serviço devem 

estar alinhados. Cabe ao Estado desenhar o edital de forma eficiente, eficaz e 

efetivo; estimular a competição nos leilões e, por fim, garantir a fiscalização dos 

compromissos e regras contratuais por parte das agências reguladoras. Hoje, está 

muito claro nas concessões mundiais, que o setor privado deve ser o agente de 

investimento, cabendo ao Estado a condição de facilitador e fiscalizador. 

Segundo Terribili Filho (2010) 

 
Evidentemente que se faz necessário gerenciar as receitas 
decorrentes do faturamento realizados pela empresa prestadora de 
serviços contra o cliente. Entretanto, este gerenciamento está 
associado ao gerenciamento de contratos, que tem por base, valores 
predeterminados com base em entregas realizadas, fases 
concluídas, níveis mínimos de serviços atingidos, penalidades 
financeiras previstas em contratos que afetam o faturamento. 

 

Como se sabe, indicadores representam ‘fotografias instantâneas do projeto’, 

porém apontam tendências. A seguir, no Quadro 9, será apresentado o Resultado 

por Indicador de Processos Aeroportuários dos Aeroportos JK e do Galeão – e a 

Média Nacional –, em separado dos demais 12 aeroportos já listados.  

 

QUADRO 9 – RESULTADO POR INDICADOR DE PROCESSOS DOS AEROPORTOS JK E 
DO GALEÃO 

 JK Galeão Média 
nacional 

Check-in doméstico – tempo médio de espera na fila do check-
in balcão (em minutos) 

4 20 10,46 

Check-in internacional - tempo médio de espera na fila do 
check-in balcão (em minutos) 

3 14 7,53 

Inspeção de segurança embarque doméstico – tempo médio de 
espera na fila do Raio X (em minutos) 

2 8 2,93 

Inspeção de segurança embarque internacional – tempo médio 
de espera na fila do Raio X (em minutos) 

2 3 2,86 

Embarque doméstico – tempo médio de espera na fila para 
embarque na aeronave (em minutos) 

10 16 11,26 

Embarque internacional – tempo médio de espera na fila para 
embarque na aeronave (em minutos) 

12 18 12,13 
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Restituição da 1ª bagagem de voos domésticos – tempo médio 
de chegada da 1ª mala do voo na esteira de restituição, a partir 
do calço da aeronave (em minutos) 

12 15 11,06 

Restituição da 1ª bagagem de voos internacionais – tempo 
médio de chegada da 1ª mala do voo na esteira de restituição, 
a partir do calço da aeronave (em minutos) 

9 21 10,13 

Restituição da última bagagem de voos domésticos – tempo 
médio de chegada da última mala do voo na esteira de 
restituição, a partir do calço da aeronave (em minutos) 

22 22 18,13 

Restituição da última bagagem de voos internacionais – tempo 
médio de chegada da última mala do voo na esteira de 
restituição, a partir do calço da aeronave (em minutos) 

36 59 33 

Emigração – tempo médio de espera na fila da emigração (em 
minutos) 

1 5 2,6 

Imigração – tempo médio de espera na fila da imigração (em 
minutos) 

8 7 8,13 

Aduana – tempo médio de espera na fila da aduana, no canal 
‘bens a declarar’ (em minutos)  

0 11 1,46 

Aduana – tempo médio de espera na fila da aduana, no canal 
‘nada a declarar’ (em minutos) 

2 5 3 

Fonte: SAC b, 2016 

 

O tempo de referência da Comissão Nacional de Autoridades 

Aeroportuárias – CONAERO para emigração e imigração é de 16 minutos. Já o 

período padrão para a aduana é de 8 minutos.  

Dado que o indicador de desempenho é uma mensuração, e se é facilmente 

praticável determinar um padrão – valor previsto – para cada indicador, então as 

variantes apresentadas acima, apontam que algo está fora das condições regulares, 

exigindo da equipe responsável pela PPP, análise e monitoramento das variações, 

avaliação e possível mitigação das ações acometedoras que causam estas 

alterações, bem como a aplicação de estratégias para reajuste da direção. 

Observa-se que em todos os itens, o Aeroporto JK apresenta índices 

melhores que o do Galeão e, na maioria dos quesitos, melhor que a média nacional. 

Este trabalho demonstra que os aeroportos brasileiros concedidos procuram 

melhorar a infraestrutura para comportar as aeronaves e suas cargas e passageiros. 

Tais serviços englobam instalações espaçosas para o conforto dos passageiros, 

pistas mais longas e processos aperfeiçoados de alfândega e segurança. 

Denota-se, com o Quadro acima, que há uma preocupação com a melhoria 

dos serviços prestados, já que existe uma conexão entre a remuneração da 

concessionária e os índices de produtividade e eficiência, cujo modelo serve 
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repreensão ou estímulo ao comportamento do concessionário. Guimarães (2011: 

427) adverte que  

 

Ao mesmo tempo em que lhe onera a prestação do serviço pelo mau 
desempenho (criando-lhe ônus ou reduzindo-lhe a remuneração 
correspondente), admite-se que a ampliação de sua eficiência 
signifique o incremento de remuneração (produzindo-lhe um bônus). 
Esse mecanismo, dadas sua amplitude e flexibilidade, pode servir 
nos casos concretos a vestir políticas regulatórias mais interessantes 
à eficiente e econômica prestação de serviços tomados pelo Estado. 
É necessário ressalvar que todas as situações atinentes à 
remuneração do prestador – inclusive e especialmente os 
procedimentos de avaliação/aferição dos níveis de performance – 
deverão estar suficientemente delineados e delimitados no 
instrumento convocatório. Não só no que tange aos critérios e fatores 
de aferição e desempenho do parceiro privado, mas, também, no que 
refere aos procedimentos de fiscalização e controle, é exigida 
previsão específica e minuciosa no edital e no contrato, 
disponibilizando-se todas as informações pertinentes ao parceiro 
privado. 

 

Outrossim, os critérios de avaliação devem ser caracterizados de maneira 

objetiva e transparente, refreando as avaliações arbitrárias e discricionárias. 

O Governo Federal tem percebido que os aeroportos JK e do Galeão, após o 

período de concessão, modificam as condições econômicas do local onde está 

instaurado e das regiões de influência. Desta maneira, é fundamental que as 

concessionárias sejam apontadas como atores integrantes do desenvolvimento, 

dando-lhes oportunidades de modernização e adaptação da estrutura física, bem 

como adequação às novas demandas dos clientes-cidadãos. As modernas 

infraestruturas dos aeroportos são vitais para responder ao aumento das exigências 

de uma economia mundialmente globalizada. Com uma infraestrutura melhor, gera 

ao país, mais divisas estrangeiras e mais empregos. 

Contudo, o êxito das PPPs nos aeroportos implica na preservação do apoio e 

suporte de atendimento às demandas dos stakeholders, além da coerência dos 

processos financeiros e administrativos, garantindo a eficiência, eficácia, efetividade 

e sustentabilidade dos serviços. A capacidade institucional está diretamente ligada à 

prática de planejamento e gerenciamento de políticas públicas, com base na 

transparência, modernização e nos resultados.  
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Os stakeholders envolvidos com as PPPs precisam compreender, não 

apenas, a estratégia da empresa em que trabalham, mas também, dos 

concorrentes, no sentido de definir ações e projetos capazes de agregar vantagens 

competitivas à sua instituição. Qualquer premissa de valoração institucional 

centrada, somente, nos ativos tangíveis e nos seus respectivos retornos, 

desconsiderando os aspectos intangíveis estará, cada vez mais, fadada ao fracasso. 

 

4.4   Análise de riscos inerentes aos editais das PPPs 

 

Com a realização da Copa do Mundo em 2014 e com as Olimpíadas de 2016, 

a imprensa mundial voltou ‘seus olhos’ para o Brasil. Foi necessário que o país 

mitigasse os diversos riscos de debilidade do modal aéreo. Os terminais e as pistas 

de pouso e decolagem lotadas, os congestionamentos aéreos eram preocupações 

que deveriam ser solucionadas, mas poderiam fracassar, devido a inércia e a 

comodidade da maioria dos gestores dos centros urbanos em que predominam o 

mau uso das vias, o engarrafamento, o proeminente nível de poluição, entre outros. 

Segundo Yogui e Moreno (2014:71) a maioria dos projetos de infraestrutura é 

considerada megaprojetos, isto porque “são qualitativamente mais complexos e com 

maior risco, além de demandarem regimes de governança diferenciados se 

comparados aos outros projetos com menor risco no seu empreendimento.” Os 

autores afirmam, ainda, que estes megaprojetos têm como característica 

fundamental o “alto nível de incertezas presentes ao longo de todo o ciclo de vida 

desse tipo de projeto, bem como a variedade da natureza das questões a serem 

tratadas conforme seu andamento e a sua formatação e a influência das condições 

para o seu desenvolvimento.” 

Carvalho e Rabechini (2011:256) esclarecem que é importante “a busca de 

informações históricas e do conhecimento acumulado de projetos anteriores, de 

natureza semelhante, além de outras fontes de informação referentes ao projeto em 

curso.” Os autores denotam que “essas informações podem ser colocadas em listas 

de verificação – checklists –, permitindo a identificação do risco de forma mais 

rápida e simples.” As lições aprendidas carecem serem documentadas de tal forma 

que os gerentes de projetos possam compreender quais foram os erros do pretérito. 
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Kerzner (2011:488) argumenta que “a experiência é uma excelente professora no 

gerenciamento de riscos. Contudo, não importa o quanto tentemos, os riscos vão 

ocorrer e os projetos podem sofrer.” Os checklists da Elaboração dos Estudos para a 

concessão dos aeroportos, aqui estudados, incluem os seguintes itens e riscos, 

conforme pode-se observar no Quadro 10: 

 

QUADRO 10 – CHECKLIST 

Itens Riscos 

Todas as aprovações prévias estão 
formalizadas? 

Paralisação ou invalidação do processo 

Equipe técnica está contratada e 
disponível para o início do projeto? 

Necessidade de retrabalho 
Aumento de custo e prazo 

O escopo está detalhado para os 
consultores? 

Renegociação de contratos, com impacto, 
orçamento e prazo 

Recursos para o projeto estão 
disponibilizados? 

Paralisação do processo em virtude de 
contingências não contabilizadas 

Estrutura de governança e processo 
decisório estão definidos? 

Prejuízo da integração e qualidade dos estudos 
Falta aderência das diretrizes públicas 
Paralisação do processo 

Cronograma está definido em bases 
realistas? Existe detalhamento do 
cronograma? 

Prorrogação do cronograma 
Concorrência do calendário político e/ou 
projetos concorrentes 

Forma de comunicação do projeto com 
os stakeholders está definida? 

Desencontro de informações para o público 
Impugnações e perda de legitimidade do projeto 

Fonte: ABDE (2014) 

 

Castilho e Nascimento (2014:99) argumentam que  

 
A transmissão deste conhecimento é muito benéfica do ponto de 
vista estratégico, pois a postura na regulação, sobretudo em 
momentos de negociação de reequilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, tende a ser aperfeiçoada se o histórico da modelagem do 
projeto for observado. 

 

As diversas condições de riscos de parcerias dos aeroportos podem incluir 

aspectos do projeto ou do ambiente organizacional que podem, porventura, 

contribuir para o risco negativo do projeto, tais como: a falta de sistemas de 

gerenciamento adequados e integrados, projetos simultâneos, deficiência ao 

gerenciar os projetos e, por fim, dependência de indivíduos externos que estão fora 

do controle da gerência do projeto.  

Pelo fato do Aeroporto JK e do Galeão já serem instituições em 

funcionamento, ou seja, não serem greenfield – projetos no papel, incipientes –, um 
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dos riscos da concessão está condicionado à atuação do próprio operador, além das 

corresponsabilidades fixadas pelo sponsor.  

A alocação de riscos apresentadas nos editais de concessão dos aeroportos 

JK e do Galeão se dá da seguinte forma: poder concedente e concessionária. São 

riscos dependentes das ações do Estado: restrição operacional resultante da 

omissão ou decisão de entes públicos; alterações nos serviços em detrimento de 

novas exigências de procedimentos de segurança; sucessão de eventos de caso 

fortuito ou força maior, exceto quando a sua cobertura seja aceita por instituições 

seguradoras na data do evento. Constitui riscos ao parceiro privado dos aeroportos, 

o sobrepreço dos insumos, estimativas erradas da demanda de cargas e 

passageiros, além dos custos dos investimentos a serem efetivados. Outros riscos 

eminentes são: atrasos e excesso de burocracia na aquisição das licenças, 

autorizações e permissões necessárias à construção ou operação de novas 

instalações e, por fim, aumento da taxa de câmbio. 

Sabe-se que no âmbito do contrato de PPP de prestação de serviço, o ente 

privado embolsa uma remuneração pela prestação dos serviços e por ter assumido 

diversos riscos advindos de seu provimento. Ambos os aeroportos estudados 

trabalham com a seguinte equação econômico-financeira: 

 

obj + ris = rem 

 

Onde, 

ris – riscos para prestar o serviço de acordo com o que foi estabelecido em contrato; 

rem – honorários recebidos pela prestação dos serviços e riscos abraçados pelo 

ente privado 

obj – objeto do contrato; o serviço que o contratado se vincula 

 

Observa-se daí, que o que descreve a equação econômico-financeira do 

contrato de prestação de serviços dos aeroportos é o vínculo entre a matriz de riscos 

e a remuneração prevista no contrato.  

O Governo, ao tratar com desmazelo os itens essenciais das concessões, 

corre o risco de obter propostas adversas do que se pretende obter. É possível, 
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ainda, que ao receber projetos que considerem os riscos, a administração pública 

não tenha critérios razoáveis e plausíveis para avaliá-las. 

Ribeiro e Pinto (2014:6) afirmam que “uma das regras mais elementares 

sobre a distribuição de riscos em contratos de concessão e PPP é que não se 

devem transferir para um concessionário os riscos sobre os quais ele não tem 

qualquer controle e, muito menos, riscos que são controlados pela outra parte do 

contrato.” É sabido que a PPP auxilia no aprimoramento da governança corporativa, 

contribuindo com a transparência na publicação das informações e no 

gerenciamento de projetos.  

Abdollahyan (2012:36) vai ao encontro destes autores, quando exorta que “as 

organizações, cada vez mais, buscam melhorar seus processos de governança, o 

que pressupõe tomada de decisão transparente e baseada em critérios de negócios 

mais objetivos.” Conclui o autor, “a gestão do valor torna-se imprescindível ao 

sucesso das organizações.” 

Os riscos devem ser monitorados, de perto, pelo grupo que está diretamente 

ligado à gestão do contrato dos aeroportos. Á vista disto, os riscos podem ser 

considerados como: a) não separados contratualmente; b) divididos, 

contratualmente, entre as partes; c) pertencente à Administração Pública; d) 

relacionados às mudanças ocorridas nos contratos de PPP. Para tanto, é 

indispensável que a equipe de gestão do contrato de PPP dos aeroportos tenha 

discernimento das requisições especificadas nos contratos, de modo a manter a 

coesão e congruência com os servidores que regulam o projeto e os indivíduos que 

o estruturou.  

Portanto, observa-se que os desafios potenciais no contexto da gestão dos 

contratos nos aeroportos, necessitam de um discernimento prévio. Caso a situação 

se manifeste com veemência, e o primeiro ponto de contato da concessionária não 

obtenha êxito na resolução, é fundamental que seja levada a um ambiente com 

maior nível se experiência. Para se precaverem, e evitarem o retrabalho, as 

concessionárias do Aeroporto JK e do Galeão contam com um manual de operação 

do contrato, com fins de auxiliar os aspectos de governança. 

No Brasil, o que se vê, por meio das PPPs, é o Estado custear de forma 

indireta o investimento ‘privado’ através de financiamentos via bancos públicos, 
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como o BNDES, Caixa Econômica Federal e Banco do Brasil. Segundo Ribeiro e 

Pinto (2014:14) “qualquer participante da licitação que não utilize essas condições 

subsidiadas de financiamento dificilmente tem qualquer chance de vencer a 

licitação.”  

Os contratos de concessão dos aeroportos indicam uma relação estreita entre 

as partes. Devido esta cooperação e dependência, as empresas evitam contendas 

com a União e a ANAC. Na visão de Engler (2014:67), é perigoso limitar “a liberdade 

do parceiro privado de buscar outras fontes de financiamento consideradas mais 

adequadas, notadamente por intermédio do mercado de capitais.” E, adverte, “para 

o poder concedente é mais importante certificar-se de que os investimentos estão 

sendo realizados conforme o cronograma estabelecido no contrato, do que saber 

como o concessionário pretende financiá-los.” Porém, o Brasil é mais regulador e 

menos produtor. 

É importante frisar que nos países de origem anglo-saxônica, as parcerias 

existentes entre os setores privado e público permitem contratar para executar obras 

de infraestrutura produtiva como rodovias, aeroportos, e obras de saneamento 

básico, organizações não especializadas no determinado serviço – fundos de 

investimento, por exemplo –, mas que procuram parceiros capacitados e disponíveis 

em assumi-lo. Na contramão, as leis brasileiras exigem que a instituição contratada 

demonstre atuações anteriores e seja a mesma que deverá executar a atividade. 

O sentido concreto das garantias reais básicas dos contratos de PPP dos 

aeroportos brasileiros é ilustrado no Quadro 11, a seguir: 

 

QUADRO 11 – RISCOS E GARANTIAS DOS CONTRATOS DAS PPPS DOS 
AEROPORTOS BRASILEIROS 

 Risco Garantias 

Fase pré-
operacional 

De elaboração 
De regulação / ambiental 
Dos controladores 

Empenho de complementar o capital 
financeiro da empresa. 
Acordos que compilam fornecedores e 
empreiteiros a respeitarem orçamentos e 
prazos. 
Contratar o seguro em favor dos 
financiadores. 

Fase operacional De mercado 
Financeiro 
De refinanciamento 

Penhor de ações administradas pela 
beneficiária. 
Penhor dos direitos que emergem do 
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contrato de concessão. 
Step in rights36 – ingerência dos 
financiadores quando a atual gestão 
prejudicar o êxito do projeto ou a sua 
capacidade de honrar os compromissos.  

Fonte: ABDE (2014) 

 

Para a utilização do step in rights, a legislação brasileira obriga que os 

financiadores que monitoram a SPE satisfaçam as obrigações de regularidade fiscal 

e jurídica prescritas na licitação. Ademais, o assentimento de controle da SPE é 

momentâneo e factício, reservado até o momento da reestruturação financeira da 

concessão. 

Tavares (2014:22) admoesta que “em se tratando do orçamento, a análise 

quantitativa de riscos poderá ser utilizada para que a administração estime as 

contingências em função dos riscos do projeto e estabeleça os critérios de 

aceitabilidade dos preços.” 

A multa pelo descumprimento do calendário de investimento dos projetos no 

Aeroporto JK é de R$ 150 milhões (cento e cinquenta milhões de reais) e, além 

disso, R$ 1,5 milhão (um milhão e quinhentos mil reais) por dia de atraso (SAC, 

2013). Além disso, é aplicada multa em virtude do atraso ou descumprimento das 

obrigações discriminadas a seguir: a) não fornecimento à ANAC de quaisquer 

documentos e informações pertinentes à Concessão, inclusive financiamentos, 

investimentos, seguros, contratos e acordos de qualquer natureza firmados com 

terceiros, bem como alterações nesses ao longo da Concessão – 1 URTA por dia; b) 

não contratação ou não manutenção em vigor, durante todo o prazo da Concessão, 

das apólices de seguro, com vigência mínima de 12 (doze) meses, que garantam a 

continuidade e eficácia das operações realizadas no Aeroporto, que sejam 

                                                           
36 Em suma, apesar de a criação de um marco regulatório para o exercício do direito de step-in ter 
representado um importante avanço para a sua utilização, o fato de a legislação sobre o tema se 
aplicar apenas aos contratos de PPP e aos contratos de concessão de serviços públicos faz com que 
permaneçam as antigas dúvidas e potenciais questionamentos referentes à utilização do step-in nos 
demais contextos. Nesse sentido, entendemos que a legislação brasileira ainda pode ser 
aperfeiçoada para enfrentar alguns dos problemas atinentes ao direito de step-in: a conciliação do 
exercício do step-in diante da vedação ao pacto comissório; os prazos e limites para a utilização 
desse mecanismo; a possibilidade de utilização do step-in em setores regulados, porém não sujeitos 
ao regime jurídico dos contratos de concessão de serviço público, entre outros. Disponível em: 
http://www.machadomeyer.com.br/imprensa/step-in-right-no-direito-brasileiro. Acesso em 28 de 
Outubro de 2016. 

http://www.machadomeyer.com.br/imprensa/step-in-right-no-direito-brasileiro
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suficientes para as coberturas previstas no Contrato de Concessão – 100 URTA por 

dia; c) não contratação ou manutenção das garantias de execução contratual em 

desacordo com as obrigações previstas no Contrato – 100 URTA por dia; d) não 

obtenção do padrão estabelecido para cada Indicador de Qualidade de Serviço por 2 

períodos consecutivos ou não – 50 URTA por ocorrência; e) terem sido feitas 3 

advertências à Concessionária, estejam elas relacionadas ao mesmo fato ou não – 

50 URTA por ocorrência; f) decretação da caducidade da Concessão – 25.000 

URTA; g) não recolhimento, no prazo, de qualquer multa aplicada – 1 URTA por dia; 

h) não apresentação do PGI ou quaisquer de suas revisões no prazo previsto no 

PEA – 10 URTA por dia; i) ausência de determinado item obrigatório do PGI ou 

quaisquer de suas revisões periódicas – 10 URTA por item faltante por dia; j) não 

implementação de qualquer início ou conclusão das ações previstas no PGI ou em 

quaisquer de suas revisões periódicas, no prazo estabelecido em referidos 

documentos – 1000 URTA por ocorrência e 10 URTA por dia de atraso; k) não 

apresentação do Plano de Qualidade do Serviço – PQS no prazo previsto no PEA – 

10 URTA por dia; l) não cumprimento do prazo de entrega das ampliações previstas 

na Fase I-B com integral atendimento ao PEA – 10.000 URTA por ocorrência e 100 

URTA por dia de atraso (SAC, 2013). 

A URTA refere-se à Unidade de Referência da Tarifa Aeroportuária, 

equivalente a 1000 (mil) vezes o valor máximo da Tarifa de Embarque Doméstico. 

Em 2013, a ANAC multou a Concessionária INFRAMERICA em R$ 10 

milhões, por não ter demonstrado, na data acordada, o PQS. O Plano deve abranger 

verificações do nível de serviço prestado, motivos para desempenho abaixo do 

desejado ou excesso de queixas e denúncias, além de medidas e ações para o 

reparo das imperfeições. 

A concessionária que administra o Aeroporto do Galeão ficou inadimplente 

com a Administração Pública, ao deixar de pagar uma conta de R$ 936 milhões 

(novecentos e trinta e seis milhões de reais) pelo terminal. No contrato, consta uma 

cláusula que estipula multa de 2% e cobrança de juros atrelados a taxa SELIC, em 

caso de atraso. Em última instância, pode haver eventual perda da concessão. 

Contudo, este é um desenlace que não convém a nenhuma das partes e, uma 
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negociação deve ser definida. Caso este desacordo se concretize, haverá grandes 

dificuldades de buscar novos investidores internacionais. 

Perante estas dificuldades, o Governo Federal estuda rever os contratos dos 

aeroportos já concedidos. Tanto o aeroporto JK e do Galeão, alegam queda de 

receita em virtude da crise econômica e, por consequência, a redução na demanda 

do transporte aéreo. Neste ano de 2016, as concessionárias dos cinco aeroportos 

que já foram concedidos devem pagar ao Governo Federal a quantia de R$ 2,5 

bilhões em outorgas. Como alternativa, para esta dificuldade, o consórcio que 

administra o Aeroporto do Galeão propôs ao Governo Federal, que reduza os 

pagamentos na fase inicial, durante a execução dos investimentos, restituindo o que 

se deve no final da concessão. A União está analisando esta proposta e pretende 

acrescentar um trecho que assinta este novo recorte para as concessões em curso. 

Tal dispositivo já se encontra nos editais de leilões de concessões dos aeroportos de 

Florianópolis, Fortaleza, Salvador e Porto Alegre.  

Segundo os editais dos Aeroportos JK e do Galeão, não há uma modelação 

irreprovável de garantias para tais parcerias. Portanto, requerer originalidade e 

contemporização pelo sistema financeiro para encontrar maneiras de mitigar o risco 

do mercado e, sobretudo, o político. Caso as metas convencionadas no contrato não 

tenham sido alcançadas e o parceiro público interrompa o pagamento, deixando a 

SPE sem possibilidade de solvência, é possível que suspenda a continuação do 

contrato, bem como exija que o risco residual seja imputado pelos sócios. O 

descumprimento das obrigações do ente público acarreta em risco aos credores, 

pois há a possibilidade de ter o seu crédito liquidado por meio de precatórios. 

De acordo com matéria publicada no sítio G1, do dia 25 de Outubro de 2016, 

o Governo Federal tem analisado a hipótese de vender os 49% de participação nos 

aeroportos concessionados de Brasília, Guarulhos, Viracopos, Galeão e Confins, o 

que provocará a saída da empresa da parceria. O Governo do Presidente Michel 

Temer alega que, com a crise financeira, a oscilação das contas públicas e a 

diminuição na arrecadação, a INFRAERO se vê inviabilizada, enquanto sócia, de 

investir recursos financeiros nas obras de ampliação e melhoria destes terminais 

aeroportuários (G1, 2016). A perspectiva do Governo Federal é de que os terminais 

de grande porte sejam concedidos ao parceiro privado, os aeroportos de médio 
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porte sob a gerência da INFRAERO e os de pequeno porte sejam transferidos para 

as prefeituras que, no que lhe concerne, poderá leiloar à iniciativa privada. 

Ou os contratos são mais bem delineados ou simplesmente, os próximos 

leilões tendem a ser um fracasso. São indispensáveis normas mais rígidas para os 

governos que não cumprem com suas responsabilidades. Para tanto, é fundamental 

que se tenha o Fundo de Participação dos Municípios (FPM) e Fundo de 

Participação dos Estados (FPE), para estes aeroportos que serão transferidos para 

as prefeituras. O ente privado não pode depender da boa vontade e do ‘bom humor’ 

das equipes de governo que vão se alternar ao longo dos anos do contrato. 
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V. DISCUSSÕES E CONCLUSÕES 

 

Incentivar o modelo de concessão é estratégico para mitigar gargalos de 

infraestrutura do Brasil, já que é possível modernizar serviços e instalações 

precárias, melhorando e desenvolvendo a competitividade brasileira. Possibilita, de 

igual forma, que o Governo consagre seus esforços e recursos em políticas públicas 

voltadas para a população mais vulnerável da sociedade. Com isso, observa-se que 

a gestão das PPPs é uma questão econômica, de conteúdo e de gestão, do que, 

somente, uma questão jurídica.  

As concessões assumem a função meritória de colaborar com as melhorias 

dos serviços públicos, como aeroportos, hospitais, escolas, algumas rodovias, entre 

outros. Observa-se, portanto, que os investimentos privados e públicos são 

complementares ao invés de substitutos entre si, ou seja, a PPP indica que a 

iniciativa privada vem promover melhores serviços juntamente com o Estado. 

Logo, a parceria existente entre os setores privado e público propicia um 

resultado visivelmente prático e resoluto, não apenas na concretização do 

investimento em si, mas na abonação da qualidade do serviço prestado nos 

aeroportos brasileiro. Além disso, possibilita ascender grandes saltos, sem os quais 

a infraestrutura como um todo não acompanhará a potencialidade de crescimento e 

desenvolvimento da economia global.  

É adequado recordar que as parcerias bem sucedidas são pautadas por duas 

grandezas, quais sejam: um marco regulador sustentável, que embarca múltiplas 

funções e, igualmente, um planeamento de longo prazo acrescido de políticas 

públicas sólidas que sejam compatibilizadas com as infraestruturas objeto de 

concessão. Desta forma, nas PPPs em aeroportos, não basta, apenas, a posição 

política, são imprescindíveis que haja elementos socioeconômicos que apoiem as 

decisões de emprego dos recursos públicos como, por exemplo, a avaliação de 

custo/benefício das concessionárias. 

Esta atuação em conjunto é um compromisso, caracterizando um arranjo 

complexo que, de fato, a PPP é. 

Destarte, para o sucesso das instituições privadas que investem nas PPPs 

em aeroportos, é indispensável que se observe os objetivos da concessão, os 
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projetos que serão concedidos, as garantias e a absoluta capacidade de gestão até, 

no mínimo, que o projeto tenha recuperado todo o capital investido.  

Observa-se o Aparelhamento do Estado, executando os serviços e 

objetivando a satisfação das necessidades coletivas. Estas duas missões, embora 

compatíveis, se apresentam de forma contrária. Em uma PPP o parceiro privado 

passa a atuar como agente perante os clientes-cidadãos, contudo, de modo inverso 

dos agentes públicos, ele tende a maximizar o lucro de seu negócio, por esta 

demonstrar sua razão de ser. Simultaneamente, cabe à Administração Pública 

potencializar o atendimento às necessidades coletivas da sociedade. 

Desta forma, harmonizar os objetivos de lucro das instituições privadas e 

salvaguardar o interesse público é um verdadeiro desafio multidisciplinar. No âmbito 

púbico, destaca-se a prudência em proteger o meio ambiente, a ordem social, a 

responsabilidade fiscal e, sobretudo, a transparência dos processos. Já nas 

empresas, deve ser assegurada a restituição dos recursos econômicos e financeiros 

alocados na concessão. O cerne da questão está em aplicar o que é melhor do ente 

privado, que é o incentivo a eficiência, com atitudes que minimizam os riscos de 

iniquidade.  

Sabe-se que os aeroportos brasileiros outorgados ao ente privado se 

enquadram na concessão patrocinada. Os aeroportos JK e do Galeão fazem parte 

de um programa de desestatização no setor, o qual deve ser estendido nos 

próximos anos. O grande objetivo das PPPs dos aeroportos brasileiros é, além de 

inserir capital privado no setor, conquistar empresas que atuam em outros grandes 

aeródromos mundiais e atrair novos conhecimentos práticos de gestão 

aeroportuária.  

O futuro dos aeroportos concedidos no Brasil e no mundo é, sem dúvida, um 

episódio sem uma conclusão vislumbrável. As tecnologias, regulamentações e 

mecanismos de financiamento, indubitavelmente mudarão. O conhecimento 

progressivo sobre os elementos fundamentais do setor, bem como a maturidade dos 

gestores públicos e aeroportuários, sob a perspectiva das operações, dos negócios 

e das relações públicas, colaborará para que a aviação civil seja um dos atores 

principais dos transportes na sociedade globalizada. Observa-se, portanto, que não 

basta uma mudança quantitativa, de conceder o maior número possível de 
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aeroportos, mas é necessário que haja modificações qualitativas em todo o projeto 

de concessão. 

Este trabalho teve o propósito de destacar a ideia de que a PPP em 

aeroportos pode diminuir as despesas governamentais de longo prazo, impelir a 

empresa concessionária a executar os investimentos no prazo negociado e com os 

padrões de qualidade predefinidos, a custos acertados previamente. Desta forma, é 

possível aumentar a viabilidade do projeto. 

De igual forma, o trabalho buscou demonstrar que as parcerias nos 

aeroportos não podem ser executadas sem critérios bem determinados e de maneira 

precipitada, sob pena de prejudicar a confiabilidade do instrumento e pôr em risco, 

ameaçando o interesse coletivo. À vista disto, ocasionar contingências fiscais que se 

reverberará em ampliação da dívida pública, elevação da taxa de juros e 

deterioração do ambiente macroeconômico para a aplicação de investimento 

privado. Todas as dificuldades que emergiram e que sucedem desta forma de 

contrato são imprescindíveis para a estruturação e evolução de um modelo 

peculiarmente brasileiro de contrato de parceria entre o privado e o público, que 

venha na direção das demandas do país e, mormente, ao encontro com as 

peculiaridades brasileiras, tanto de contexto quanto legais. 

Esta pesquisa teve como principais resultados: a) os aeroportos JK e do 

Galeão tiveram maiores investimentos e melhorias profundas na prestação do 

serviço após serem concedidos, e ainda, com perspectivas de acompanhar as 

demandas da sociedade; b) o forte crescimento dos investimentos em aeroportos 

brasileiros, após o período de concessão ao setor privado. O auge aconteceu no ano 

de 2013, quando os investimentos privados atingiram a marca de R$ 4,5 bilhões de 

reais. Observa-se que em todos os itens do indicador de desempenho, o Aeroporto 

JK apresenta índices melhores que o do Galeão e, na maioria dos quesitos, melhor 

que a média nacional. Para o bom funcionamento das estruturas, processos e 

resultados na gestão das PPPs, torna-se necessário buscar as opiniões e conhecer 

as demandas dos stakeholders, de modo que suas expectativas sejam melhor 

atendidas, além de lançar mão de indicadores qualitativos e quantitativos que visem 

na melhoria do serviço prestado; c) os editais de PPPs dos aeroportos se mostram 

precários quando não oferecem segurança jurídica e contratual sobre os acordos 
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firmados. Segundo os editais dos aeroportos JK e do Galeão, não há uma 

modelação irreprovável de garantias para tais parcerias. Portanto, requer 

originalidade e contemporização pelo sistema financeiro para encontrar maneiras de 

mitigar o risco do mercado e, sobretudo, o político. Portanto, para que os riscos 

sejam mais bem divididos entre ambos os parceiros, deve-se assegurar as boas 

práticas de monitoramento, controle e mitigação; d) os novos projetos de PPP 

podem ser estudados, levando em consideração o planejamento governamental de 

curto, médio e longo prazo, de forma mais sustentável e com um marco regulador 

mais eficiente e eficaz. 

Seja no que diz respeito a questões políticas, socioeconômicas ou 

ambientais, a gestão dos aeroportos JK e do Galeão pode ser conduzida ao bom 

relacionamento com a comunidade que a eles servem. Seus desafios são de 

assimilar as políticas, regras e regulamentações que governam os interesses de 

cada ator envolvido e propiciar um ambiente benéfico a todos. 

Em síntese, os terminais JK e Galeão exigem planejamento e gestão para 

acolher e ordenar diversos tipos de passageiros e aeronaves. Observa-se, com os 

dados apresentados, que apesar dos conceitos fundamentais de planejamento e 

operação serem aproveitados em todo e qualquer terminal aeroportuário, não há, no 

mundo, dois terminais exatamente iguais. Deste modo, é necessário que haja 

adaptações para auxiliar as aeronaves e os passageiros de maneira mais eficiente 

com alta qualidade. 

É primordial que os funcionários das concessionárias que administram os 

aeroportos JK e do Galeão conheçam os riscos nas PPPs, no intuito de mensurar as 

transformações ao longo das negociações e seus respectivos impactos. Deve-se 

salientar que os riscos mais impactantes e diretos na PPP dos aeroportos estão 

relacionados ao aspecto socioambiental, de imagem institucional e de crédito. Além 

disso, é basilar que os gestores identifiquem se os instrumentos mitigatórios 

utilizados são oportunos e se adequam à realidade do terminal.  

Observando todos os aspectos citados, compreende-se que o emprego das 

PPPs nos aeroportos como modalidade de financiamento e gestão traz 

consideráveis contribuições para o controle de aeroportos, além de configurar-se 

como importante instrumento para o desenvolvimento de infraestrutura do setor 



122 

 

aeroportoviário brasileiro. Logo, recomenda-se que o assunto seja amplamente 

discutido nas universidades, já que é uma prática que tende a ser, cada vez mais, 

aplicada em nosso país e no mundo.  

É fundamental que todo o trabalho que envolva as PPPs de aeroportos 

observe a perspectiva evolutiva, documentando-se as lições aprendidas, com fins de 

fornecer os meios para reter as melhores práticas dos projetos. 
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VI. DESAFIOS 

 

Alguns estudiosos analisam de forma rígida, o termo ‘parceria’, alegando que 

é aplicado de forma inapropriada, já que por ser celebrado um contrato, os 

interesses do setor público e privado são opostos. Tais estudiosos suscitam uma 

série de objeções às PPPs brasileiras, salientando, sobretudo, a vastidão do termo, 

o que poderia ocasionar uma excessiva ineficiência e centralização do órgão gestor. 

Há, ainda, os riscos de se suscitar um endividamento futuro do Estado, devido à 

falta de transparência na assinatura dos contratos. Porém, observa-se que as PPPs 

adotam um parecer de sucesso nos empreendimentos, pois se fundamentam no fato 

de que cada caso é exclusivo, em razão de suas peculiaridades, pela grande 

quantidade de capital investido, pelos riscos intrínsecos e pela heterogeneidade de 

expectativas de retorno. Assim, gera diversas relações entre cada um dos que 

firmam um contrato mútuo, onde se encontra as singularidades de cada projeto 

(MARINELA, 2010). 

O gerenciamento dos contratos de concessão dos aeroportos requisita o 

monitoramento e controle de várias informações alusivas à movimentação 

aeroportuária, sendo que, tais dados devem ser detalhados separadamente por 

cada voo. Com tais referências, é possível observar o nível de serviço ofertado aos 

passageiros ao longo de toda a concessão. É basilar que o levantamento, a coleta e 

expedição destes serviços sejam auditáveis e que os relatórios sejam harmonizáveis 

com outros dados acompanhados pela ANAC. 

Um monitoramento de projetos eficiente deve ter o envolvimento do 

patrocinador com o projeto, uma equipe experiente, alinhamento com a estratégia da 

empresa e, por fim, indicadores simples, que tragam acompanhamento rápido e 

prático. De igual forma, a normatização é imprescindível para assegurar a 

confiabilidade das informações alusivas à movimentação aeroportuária. 

As boas garantias é um ponto de partida para os financiadores. Mas, 

igualmente, projetos com estudos bem feitos também são fundamentais. Desta 

forma, é necessário que os servidores públicos sejam altamente qualificados. 

Um desafio inerente ao financiamento das obras de infraestrutura que se 

enquadram nas PPPs é a diminuição da participação do BNDES e demais bancos 
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públicos, como fontes de financiamento, torando-se, apenas, avalistas. Tal fato se 

dará, em breve, devido às restrições econômicas e fiscais do setor público e, em 

contrapartida, a predisposição e a inclinação de investimento do setor privado. Neste 

sentido, é importante que haja maior participação dos fundos de investimento no 

financiamento das PPPs. 

É interessante, também, que a Administração Pública estimule o 

estabelecimento de empresas estruturadoras de projetos de PPP com foco na 

capacitação e elaboração destes projetos. 

Outro desafio concernente aos projetos de PPP diz respeito à expectativa de 

retorno de investimento ao longo de cinco a 35 anos. São períodos muito extensos 

que, na maioria das vezes, passam por sete, oito diferentes mandatos 

governamentais. Ao pensar em oito gestões públicas diferentes, é necessário que os 

projetos se mostrem de alguma forma, relevantes, eficazes e eficientes. Além disso, 

é fundamental que o governo garanta que honrará este contrato ao longo dos anos, 

garantindo que não haverá mudanças que se tornem incompatíveis com a 

capacidade orçamentária e, até mesmo, falta de vontade política. Calabi (2014:27) 

adverte que “as questões da segurança regulatória, da segurança contratual e a 

ausência de incerteza jurisdicional, portanto, são fundamentais para que se possa 

ter hoje um contrato de longo prazo.” Desta forma, os gestores dos aeroportos 

concedidos precisam ter uma diretriz certa de como proceder, sem alterações, por 

parte do governo, ao longo do caminho, a não ser, que beneficie a sociedade. 

Grande parte dos debates das PPPs brasileiras gira em torno das taxas de 

retorno dos projetos. Caso a taxa referencial não seja apropriada e ajustada à 

realidade, aumenta-se o risco de não existir proponentes interessados na licitação. 

Bonomi e Malvessi afirmam que a flexibilidade das partes envolvidas deve ser 

grande. De acordo com os autores (2008:20) quanto menor o cerceamento e as 

retenções, mais facilidade terão os parceiros de viabilizar o empreendimento 

arranjado nas PPPs. Argumentam ainda, que “se houver grandes restrições, é 

importante que elas sejam apresentadas no momento inicial, para que em torno 

delas seja construída a operação e não haja perda de tempo e dinheiro tentando-se 

realinhar condições que são básicas e imutáveis.” 
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Dentre as lições que podem ser aprendidas com as experiências estrangeiras, 

estão: o apoio da Administração Pública nas diversas fases do projeto; a atenção 

com as questões socioambientais; o interesse no estudo de viabilidade econômica 

do projeto; o suporte no atendimento dos critérios mais robustos, sem negligenciar, 

contudo, os mais simples. 

O Presidente da Câmara Brasileira da Indústria da Construção – CBIC – José 

Carlos Martins, disse no evento sobre Construção, em 2016, que “o Estado tem de 

prover, mas não executar. Quando estamos falando de concessão é algo maior. 

Hidrelétricas, aeroportos e rodovias, mas também tratamento de resíduos sólidos, 

prisões.” Um das alternativas para tornar as concessões mais atraentes, com maior 

participação de pequenas e médias empresas que se interessam por estas 

parcerias, é fracionar a dimensão do projeto. Por exemplo, uma rodovia de 1.200 

quilômetros pode ser fracionada em quatro lotes de 300 quilômetros, cada (PIRES, 

2016). De igual forma, pode fracionar as áreas do aeroporto em projetos com valor 

estimado menor, com vistas a contemplar empresas menores. Desta forma, há a 

preocupação de redesenhar a gestão de PPP no Brasil em função da circunstância 

empresarial em que o país vive. 

São incontestáveis os gargalos expostos no setor aéreo brasileiro. Para o 

Brasil, que é um país com grandes dimensões territoriais, é ilógico acreditar que 

somente o Estado, ou apenas a iniciativa privada, seja responsável por todas as 

infraestruturas do país; sobretudo as que dependem de inovações tecnológicas e de 

gestão, como os aeroportos. Este fato associado à expansão de demanda dos 

últimos anos torna oportuno que haja um salto de investimentos na prestação do 

serviço aeroportuário, de modo a suprimir as principais restrições e dificuldades do 

setor. 

Outorgar a infraestrutura aeroportuária de um país não acarreta em, 

unicamente, conceder a terceiros a exploração dos investimentos e serviços. 

Implicam, mormente, em avanços nos domínios de gestão, regulação, operações 

multimodais, incorporação de novas tecnologias e, principalmente, da segurança de 

voo. Sincronicamente ao incremento do investimento nos aeroportos concedidos, é 

fundamental que haja, também, considerável melhoria na prestação dos serviços, 
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bem como uma elevação da eficiência, demonstrando a importância dos benefícios 

no planejamento e gestão para as PPPs dos aeroportos brasileiros. 

Por conseguinte, é adequado recordar que as concessões bem sucedidas são 

pautadas por duas grandezas, quais sejam: um marco regulador eficaz, eficiente e 

moderno que embarca múltiplas funções e, de outro lado, um planejamento 

governamental de longo prazo acrescido de políticas públicas sólidas que abranjam 

e sejam compatíveis com as infraestruturas objeto de concessão. 

Estes projetos não pertencem a um político, mas, à sociedade. Não se deve 

imperar o velho ditado que ‘la garantía soy yo’, para que não haja surpresas e 

quebra de contrato. 
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VIII. ANEXOS 

 
 

ANEXO I – Dicas para um diálogo bem sucedido com o mercado 
 

 Garanta que as reuniões com o setor privado sejam feitas de forma 

transparente para evitar a transmissão de informações privilegiadas. Uma boa 

ideia pode ser: filmar as reuniões, documentando detalhadamente tudo que é 

dito ou discutido, além de usar um material-base publicado na internet para 

que todas as empresas interessadas tenham acesso ao mesmo conteúdo. 

Além disso, os encontros podem ser convocados publicamente, por meio da 

internet e do diário oficial; 

 Prepare-se extensivamente para a interface com o setor privado já que a 

reunião pode ser decisiva para que um grupo econômico opte por se engajar 

no projeto, contribuindo para o nível de disputa pelo contrato. Uma boa ideia é 

preparar um resumo do projeto contendo aspectos relevantes como análises 

de viabilidade financeira, os requisitos de desempenho e os órgãos públicos 

envolvidos. Este documento pode ser disponibilizado online antes das 

reuniões; 

 Considere que os contatos com o setor privado devem ser feitos quando os 

projetos ainda podem ser alterados. É preciso que os contatos genuinamente 

contribuam para o aprimoramento do projeto e não seja somente uma via de 

comunicação. Por isso, aproveite as interações para colher sugestões 

concretas. Pequenos aprimoramentos podem mitigar os riscos dos projetos, 

sem alterar a essência do modelo ou outros aspectos importantes para o 

governo; 

 Gaste tempo organizando o material das reuniões. Formulários bem feitos 

para direcionar as perguntas e apresentações com conteúdos específicos 

podem ser uma boa ideia. Perguntas genéricas que replicam jargões tendem 

a não ter o efeito desejado; 

 Seja transparente sobre a escolha das empresas convidadas aos debates. Os 

critérios (como tamanho, atuação prévia no setor, etc.) podem compor um 

documento disponibilizado na internet; 
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 Considere a realização de reuniões individuais com empresas. Isto porque a 

maioria das empresas privadas não se sente confortável em discutir ou propor 

aspectos que revelem vantagens competitivas em reuniões com seus 

concorrentes. Uma forma de realizar estas reuniões com transparência pode 

ser convidar representantes do Tribunal de Contas ou Ministério Público. Da 

mesma forma quando as sugestões são capturadas por escrito, ou enviadas 

ao poder público, considere não publicar o autor das sugestões. Isto encoraja 

sinceridade nos apontamentos. 

 Monte uma equipe do lado do setor público para participar destes contatos. 

Esta equipe deve ter profundo conhecimento do projeto, transmitir confiança e 

ter autonomia para tomar decisões operacionais no diálogo com as empresas; 

 Não confunda as sugestões que aprimoram o projeto e aumentam a 

competitividade com os apontamentos que visam a afastar competidores; 

 Dialogue com empresas de segmentos distintos, pois elas podem ver o 

projeto sob óticas complementares. Ou seja, realize interações com diversos 

dos agentes da cadeia de fornecedores interessadas em PPPs como 

financiadores, construtoras, operadores e consultores; 

 Não dê falsas esperanças. Esta sondagem de mercado não criará nenhuma 

vantagem para empresas durante a licitação. 

 

Inspirado em: Farquharson, Edward; Torres de Mastle, Clemencia; Yescombe, E.R.; 
Encinas, Javier. 2011. How to Engage with the Private Sector in Public-Private 
Partnerships in Emerging Markets. World Bank. 
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ANEXO II – Alocação dos riscos dos aeroportos JK e do Galeão 
 
 

Seção I - Dos Riscos do Poder Concedente  

 

Constituem riscos suportados exclusivamente pelo Poder Concedente, que poderão 

ensejar Revisão Extraordinária, nos termos deste contrato:  

 

 mudanças no Projeto Básico por solicitação da ANAC ou de outras entidades 

públicas, salvo se tais mudanças decorrerem da não-conformidade do Projeto 

Básico com a legislação em vigor ou com as informações contidas no PEA; 

 mudanças nas especificações dos serviços em decorrência de novas 

exigências de procedimentos de segurança por solicitação da ANAC ou 

decorrentes de nova legislação ou regulamentação públicas brasileiras;  

 restrição operacional decorrente de decisão ou omissão de entes públicos, 

exceto se decorrente de fato imputável à Concessionária;  

 atrasos na liberação do acesso ao local das obras ou impossibilidade de 

imissão na posse por fatos não imputáveis à Concessionária e que gerem 

prejuízos a ela; 

 criação de benefícios tarifários pelo Poder Público; 

 criação ou extinção de Tarifas Aeroportuárias; 

 mudança na legislação tributária que aumente custos da obra, custos 

operacionais ou custos de manutenção de equipamentos, exceto as 

mudanças nos Impostos sobre a Renda; 

 ocorrência de eventos de força maior ou caso fortuito, exceto quando a sua 

cobertura possa ser contratada junto a instituições seguradoras, no mercado 

brasileiro, na data da ocorrência ou quando houver apólices vigente que 

cubram o evento;  

 existência de sítios ou bens arqueológicos na área do Aeroporto, assim como 

os custos decorrentes de tal evento;  

 os decorrentes de obrigações assumidas pelo Poder Concedente, 

relacionadas na Seção II - Do Poder Concedente; 
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 atrasos decorrentes da não obtenção de autorizações, licenças e permissões 

de órgãos da Administração Pública Federal exigidas para construção ou 

operação das novas instalações, exceto se decorrente de fato imputável à 

Concessionária;  

 atrasos nas obras decorrentes da demora na obtenção de licenças ambientais 

quando os prazos de análise do órgão ambiental responsável pela emissão 

das licenças ultrapassarem as previsões legais, exceto se decorrente de fato 

imputável à Concessionária; 

 custos relacionados aos passivos decorrentes das relações trabalhistas 

anteriores à data de transferência do contrato de trabalho, tenham sido ou 

não objeto de reclamação judicial, incluindo os encargos previdenciários;  

 custos relacionados aos passivos fiscais, previdenciários, cíveis e outros que 

decorram de atos ou fatos anteriores ao Estágio 3 da Fase I-A, salvo se 

decorrentes de atos da Concessionária relacionados à execução da Fase I-B 

do Contrato; e custos relacionados aos passivos ambientais que tenham 

origem e não sejam conhecidos até a data de publicação do edital do leilão da 

concessão.  

 custos relacionados à confirmação de existência de 

contaminação do solo e águas subterrâneas na área do aeroporto que 

decorram de atos ou fatos anteriores à Data de Eficácia do Contrato.  

 Salvo os riscos expressamente alocados ao Poder Concedente no Contrato, a 

Concessionária é exclusiva e integralmente responsável por todos os demais 

riscos relacionados a presente Concessão.  

 

Seção II - Dos Riscos da Concessionária  

 

Constituem riscos suportados exclusivamente pela Concessionária:  

 

 aumentos de preço nos insumos para a execução das obras, salvo aqueles 

que decorram diretamente de mudanças tributárias;  

 investimentos, custos ou despesas adicionais decorrentes da elevação dos 

custos operacionais e de compra ou manutenção dos equipamentos; 
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 não efetivação da demanda projetada ou sua redução por qualquer motivo, 

inclusive se decorrer da implantação de novas infraestruturas aeroportuárias 

dentro ou fora da área de influência do Aeroporto; 

 estimativa incorreta do custo dos investimentos a serem realizados pela 

Concessionária;  

 investimentos, custos ou despesas adicionais necessários para o atendimento 

do PEA ou de quaisquer das obrigações contratuais, do nível de serviço 

estabelecido e da qualidade na prestação dos serviços previstos no Contrato;  

 estimativa incorreta do cronograma de execução dos investimentos;  

 prejuízos decorrentes de falha na segurança no local de realização das obras; 

 situação geológica do Aeroporto diferente da prevista para a execução das 

obras; 

 aumento do custo de capital, inclusive os resultantes de aumento das taxas 

de juros; 

 variação das taxas de câmbio;  

 variação da demanda pelos serviços prestados no Aeroporto;  

 inadimplência dos Usuários pelo pagamento das Tarifas;  

 prejuízos a terceiros, causados direta ou indiretamente pela Concessionária 

ou por qualquer outra pessoa física ou jurídica a ela vinculada, em 

decorrência de obras ou da prestação dos Serviços;  

 prejuízos decorrentes de erros na realização das obras que ensejem a 

necessidade de refazer parte ou a totalidade das obras;  

 atrasos decorrentes da não obtenção de autorizações, licenças e permissões 

da Administração Pública federal exigidas para construção ou operação das 

novas instalações, exceto se decorrente de fato imputável à Administração 

Pública Federal; 

 mudanças dos projetos apresentados pela Concessionária que não tenham 

sido solicitadas pela ANAC; 

 mudanças tecnológicas implantadas pela Concessionária e que não tenham 

sido solicitadas pela ANAC; 

 greves realizadas por empregados contratados pela Concessionária ou pelas 

Subcontratadas e prestadoras de serviços à Concessionária; 
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 custos de ações judiciais de terceiros contra a Concessionária ou 

Subcontratadas decorrentes da execução da Concessão, salvo se por fato 

imputável ao Poder Concedente  

 responsabilidade civil, administrativa e criminal por danos ambientais, salvo 

aqueles decorrentes diretamente das obras realizadas pelo Poder Público; 

 ocorrência de eventos de força maior ou caso fortuito quando a sua cobertura 

seja aceita por instituições seguradoras, no mercado brasileiro;  

 custos de eventual rescisão dos contratos celebrados que envolvam a 

utilização de espaços no Complexo Aeroportuário que estejam em vigor no 

início do Estágio 3 da Fase I-A. 

 

A Concessionária declara:  

Ter pleno conhecimento da natureza e extensão dos riscos por ela assumidos no 

Contrato; e ter levado tais riscos em consideração na formulação de sua Proposta e 

assinatura do Contrato de Concessão. 

 

A Concessionária não fará jus à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro 

caso quaisquer dos riscos não alocados expressamente ao Poder Concedente, em 

especial, a não realização da demanda projetada pela Concessionária, venham a se 

materializar. 

 

 

Fonte: Concessão para ampliação, manutenção e exploração dos Aeroportos. 
Disponível em: http://www.ebpbrasil.com/ebp/web/arquivos/Contrato_Minuta.pdf. 
Acesso em 20 de Outubro de 2016. 

http://www.ebpbrasil.com/ebp/web/arquivos/Contrato_Minuta.pdf
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